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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 7• REU!'IIÃO, EM 9 DE 
MAIODE1988 

!.l-ABERTURA 

1.1.1 - Comunicações da Presidência 

-Inexistência de quorum para abertura da 
sessão. 

-Convocação de sessão extraordinária a 
reaJizar-se amanhã, dia 1 O, às 1 Oh 30min, com 
Ordem do Día que designa. 

1.2-ENCERRAMENTO 

1.3-EXPEDIENTE DESPACHADO 

SUMÁRIO 
1.3.1 -Projeto de Lei 
-Projeto de Lei do Senado n9 25/88, de 

autoria do Senador Odacir Soares, que proíbe 
o uso de fumo, nos vôos domésticos, a bordo 
de aeronaves comerciais. 

2-DIRETORIA GERAL DO SENADO 
FEDERAL 

-Extrato de contratos c:elebrados_pelo Se­
nado Federal com as fumas SIGlA -Serviços 
Gerais de Alimentação Ltda., lnsta1adCira e Me·· 
cânica Vaine Ltda., Casa de Saúde e Clínica 
Santa Lúcia. SA 

-Extrato de tenno aditivo entre o Senado 
Federal e a Semens S/ A. 

-Resumo de tenno de convênio celebrado 
entre o Senado Federal e a Secretaria de Ad-

ministração Pública da Presidência da Repú~ 
blica - SEDAP. 

3 -INSTITOTO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 8• Reunião Ordinária, realizada em 
23-2-88. 

4-ATAS DE COMISSÃO 

5 -MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LiDERES DE 
PAR11DOS 

7- COI'IPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 7~ reunião, em 9 de maio de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES' 

Mário Maia - Leopoldo Peres - Carlos De' 
Carli - Áureo Mello - Odacir Soares - Olavo 
Pires -João Menezes -Almir Gabriel -João 
Castelo - Alexandre Costa - Edison Lobão -
João Lobo- Chagas Rodrigues -Álvaro Pache~ 
co-Cid Sabóia de Carvalho- Mauro Benevides 
- Raimundo Ura - Marco Maciel - Ney Mara­
nhão - Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy: 

- Lourival Baptista -Jutahy Magalhães -José 
Ignácio Ferreira -João Calmon -Jamil Haddad 
-Itamar Franco- Severo Gomes- Fernando 
Henrique Cardoso- Mário Covas- Mauro Bor­
ges -lram Saraiva -Irapuan Costa Júnior­
Pompeu de· Souza -Meira Filho - Louremberg 
Nunes Rocha - Rac:hid Saldanha Derzi -.-Jorge 
Bornhausen - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RoHernberg) 
- A lista de presença acusa o comparecimento 

de 39 Srs. Senadores. Entretanto, não há em pJe­
nário o quorum regimental para a abertura da 
sessão. 

Nos termos do § 29 do art. 180 do Regimento 
Interno, o expediente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pela Presidência, indepen· 
dente de leitura. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reu­
nião, convocando sessão extraordinária a reali-
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PASSOS PORTO 
Diretor·Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Adminisuativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

tar-se amanhã, às 1 O horas e 30 minutos, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMAAA 

N•9,DE 1988 

Votação, ern turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 9, de 1988 (n' 206/87, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a concessáo de bolsa­
cruxílio ao atleta amador e dá outras providências. 
tendo 

PARECER FA \ORÁ VEL proferido em Plenário. 
com emenda que oferece. 

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMAAA 

N• 24, DE 1988 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 24, de 1988 (n9 408/88, na Casa de 
origem), que dispõe sobre as medidas de prote­
ção e amparo às vítimas das enchentes e desaba­
mentos ocorridos nos Estados do Rio de Janeiro 
e Acre e de fomento às atividades econômiCas 
das áreas atingidas, tendo 

PARECER FA\ORÁVEL proferido em Plenário. 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMAAA 

N• 7, DE 1988 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 7, de 1988 (n' 8.387/86, na casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que cria a 16' Região da Justiça 
do Trabalho e o respectivo Tribunal Regional do 
Trabalho, ínstitui a correspondente Procuradoria 
Regional do Ministério Público da União junto à 
Justiça do Trabalho e dá outras providências. ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenârio. 

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 14, DE 1988 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 14, de 1988 (n' 381188, na C:asa 
de origem), de inídativa do Senhor Presldente 
da República que dispõe sobre a criação de car­
gos na Secretaria do Tribunal de Justiça do Ois~ 
trlto Federal e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário-
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5 
PARECER N• 2, DE !988 

Votação, em turno único, do Parecer n~ 2, de 
1988, apresentado pela Comissão Especial, con­
cluindo que não deve ser abjeto de deliber~ão 
a denúncia s/n'~, de 1988, do Senhor Deputado 
Gerson Peres, contra o Doutor José Paulo Sepúl­
veda Pertence, Proc:urador~Geral da República. 

6 
REQUERIMENTO N' 37, DE 1988 

Votação, em turno único, do Requerimento ITl 
37, de 1988, de autoria do Senador [tamar Franco, 
solicitando, nos termos regimentais, ao Ministro­
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, 
informações a respeito da Secretaria Especial de 
Ação Comunitária - SEAC, a flffi de instruir o 
estudo do Projeto de Lei da Câmara nç 119, de 
1982. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 18, DE 1988 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nç 18, de 1988 (n9 7.135/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre as relações de 
trabalho do treinador profissional de futebol e dá 
outras providências (dependend.o de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- lell'!bro aos Srs. Senadores que o tempo desti­
nado aos oradores da sessão- de amanhã será 
decücado a homenagear o "Dia NacionaJ da Mu­
lher'\ nos termos do Requerimento nq 30, de 
1988. de autoria do Senador João Menezes e ou­
tros Srs. Senadores. 

O SR- PRESJDEI'ITE (Francisco RollembeJg) 
-Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 15 horas.) 
EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TER­

MOSD0§2<'DOART.I80DORE:GIMENT0 
1/YTE:RNO. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•25,de 1988 

Proibe o uso de fumo, nos vôos do­
mésticos, a bordo de aeronaves comer­
dais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica proibido fumar durante os vôos 

domésticos de aeronaves comerciais. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sUa 
publicação. 

Art. )t Revogam-se as disposições em <:on­
trário. 

Justificação 

São conhecidos de todos os efeitos danosos 
da utilização do tabaco a bordo dos aviões, onde 
os viclad.os persistem na prática maléfK:a de zrt.en. 
tar contra a própria saúde, a dos outros, não fu­
mantes, e, ainda, contra a segurança de vôo. 

Esta proposição objetiva, na esteira das deter­
minações legais proibitivas, em vigor nos pcmes 
mais evoluídos do mundo, notadamente os Esta­
dos Unidos da América do Norte, preservar, ele­
mentarmente, a segurança e o bem~estar dos tri­
pulantes e passageiros de aeronaves tomen::iais, 
durante os vôos das Unhas domésticas. 

Contamos, pois, com a adesão dos nossos emi­
nentes Pares, cujo voto favorável permitirá ao Bra­
sil avançar na árdua carupanha contra os male­
ficios do tabagismo. 

Sala das Sessões. 9 de maio de 1988. ·Odacir 
Soares. 

(À publicação.) 

EX'JRATO DE COrrrRATOS 
EIOU TERJIIIOS ADmVOS 

Espécie: Contraio n' 045/88. 
Contratada: SIGLA - Serviços Gerais de Ali­
mentação Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
~: Concessão de uso de dependências e 
bens do Senado, JocaJizados no refeitório do 149 

andar do Edificio Anexo I, vincuJado à prestação 
de serviços de restaurante (self-service) e lancho­
nete. 
Udtação: Concorrência n9 002/87. 
Vlgi!nda: 13-4-88 a 13-4-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal, Dr. José Pas­
sos Pôrtc. Pela Contratad"' Lauro Saback da Hora. 

Alnawy Gonçalves Jllliutlns, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

EX'IRATO DE COrrrRATOS 
E/OU 'reRMOS ADntVOS 

Espécie: Contrato n• 044188. 
Contratada: lnstaJadora e mecânica Vaine Uda. 
Contratante: Senado Federal. 
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Objeto: Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva em 3 (três) máquinas de 
lavar veículos, marca Ceccato. 
Ucltação: Convite n' 05 I/88. 
Crédito pelo qual conerá a ...._,A conta 
do Programa de Trabalho n' 0101021.2205m2. 
Natureza da Despesa n' 3I32-0I06/4. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 

00955/5, de 3-5-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ I82.000,00 
(cento e oitenta e dois mil cruzados). 
Vlginda: 3-5-88 a 31-12-88 
Data da Aallnatma: 3-5-88. Pelo Senado Fede­
ral: Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: João 
Amaro da Silva. 

Amaury Gonçalves Martlruo, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

EXIRATO DE COmRATOS 
E/00 TERMOS ADmvOS 

Eapéc:le: Contrato n' 047/88. 
Contratada:: Casa de Saúde e Clinica Santa Lúcia 
SI A. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de se!Viços médko-hospita­
lares aos Senhores Senadores, servidores do Se­
nado e seus dependentes. 
Ucltaçiio: Dispensa de Licitação, com base no 
art. 69 do Ato n9 09/86 da Comissão Diretora. 
Crédito pelo qual conerá a ...._,A conta 
do Programa de Trabalho n•OIOI428.2004n6I, 
Natureza da Despesa n' 3I32-0I0912. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho nq 
00790/0, de I2104/88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 
4.000.000.00 (quatro milhões de cruzados). 
Vlginda: I2-4-88 a JI-5-88. 
81-tárloo: Pelo Senado Federal: Dr. José Pas­
sos Pôrto. Pela Contratada: Dr. José do Patrocínio 
Leal. 

Amaury Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de ·Material e Patri­
mônio. 

EXIRATO DE COmRATOS 
E/00 TERMOS ADmYOS 

Eapéc:le: Segundo Termo Aditiva n' 046/88. 
Çontratada: Siemens S/ A 
COntratame:lSenado Federal. 
Objeto: Acréscimo de 4 (quatro) Teleimpresso­
ras, sem Vídeo, modelo EE-980, equipadas com 
leitores, perfuradoras de fitas e unidades de cone.:. 
xão para operação em rede ou ponto a ponto, 
no primeiro T enno Aditivo n9 029/88. 
Ucltação: Tomada de Preços n' 057!88. 
Crédito pelo qual conerá a...._, A conta 
do Programa de Trabalho n' OIOIOOI2229/553, 
Natureza da Despesa n' 3I32-0I I 1/6. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 
0088913, de 25-4-88. 
Valor Contratual: Estimado em Cz$ 
1.400.000,00 (um mUhão e quatrocentos mil cru­
zados.) 
Vlginda: 25-4-88 a 31-I2-88 
81-tárlos: Pelo Senado Federal : Dr. José Pas­
sos Pôrto. Pela Contratada: Nelson José Menusso 
e Pedro Emesto Soares. 

Amaury Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de materiaJ e Patri­
mônio. 
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RESUMO DE TERMO DE CONVVDO CE­
LEBRADO EKI1U! O SENADO FEDERAL E 
A SECRETARIA DE ADMII'IISTRAÇÃO f'(i. 
BLICA DA PRESIDÉ'!ICA DA REPáBUCA 
-SEDAP 

Extrato de Convênio que entre si celebram a 
União federa] por intennédio da Secretaria de 
Administração Pública da Presidência da Repú­
blica SE!l.'J' e o Senado Federal. Objeto: Cons­
trução pela SEDAP, por intermédio da Sucad, 
para o Senado, de (1) edifido anexo à- sua sede, 
localizado à via N-2, frente ao Centro Gráfico. Pra­
ro: 24 meses. Valor: Cz$ I.OOO.OOO.OOO,OO (um 
bilhão de cruzados). Recursos: Correrão à conta 
das dotações consignadas pelo Orçamento F"tscal 
da União ao Senado, através do Programa de 
Trabalho 02.01.01.01.025.3166, bem como pelos 
saldos de tal dotação carreadas ao Fundo do Se­
nado Federal- Funsem. Assinam pela Sedap, 
.Ministro Aluísio Alves; pelo Senado Federal, sena­
dor Humberto Lucena. 

Amaury Gonçalves Martlruo, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

II'ISMUI'O DE PREVJDetCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

8' Reunião Ordinária, realizada em 
23 de fevereiro de 1988 

Às onze horas e trinta minutos do dia vinte 
e três do mês de fevereiro do ano de hum mil 
novecentos e oh:enta e oito, reuniu-se o Conselho 
Deliberativo do fnstítuto de Previdência dos Con.­
gressistas-IPC, sob a presidêm:ia do Deputado 
Gustavo de Faria e com a presença do Senhor 
Vice--Presidente Senador Odacir Soares e Senho­
res conselheiros: Deputado Luiz Marques, Depu­
tado Lúcio Alcântara, Deputado Antonio de Jesus, 
Dr. Antonio Geraldo Guedes, Or. Manoel José de 
Souza e Senhora Léa Fonseca Silva. Abertos os 
trabalhos, foi lida e aprovada a ata da 7• Reunião, 
passando o Senhor Presidente à distribuição dos 
seguintes processos constantes da pauta, sendo 
após aprovados: ao Conselheiro Deputado Anto­
nio de Jesus, processos de auxílio--doença, a sa­
ber: América Natalino Carneiro Brasil (nç 
I .660/87) e Antonio Mazurek (n• I48188); à Con­
selheira Léa Fonseca Silva, também processos 
de aUXI1io-doença, a saber. Bianor Antunes de Si­
queira (nç 092188), Eduardo Jorge Martins Alves· 
Sobrinho (n9 1.662/87), Evaldo Amaral (n~ 
I27/aS). Manoel Anastácio (n' 1.656/87), Manoel 
CavaJcanti Novaes (n9 114/88), Maria do Carmo 
Oliveira (n' 046/88). Oswaldo Cavalcanti da Costa 
Uma Filho (n' I .658187), Raul Pinheiro da Costa 
Veiga (n' 060/88), Simão Sessim (n• 059/88) e 
Wanda Laura Le~e Lima (n' 1.663/87); ao Conse­
lheiro Deputado Antonio de Jesus. processo de 
averbação de mandato de Carrel Ypiranga Bene­
vides (n9 112/88) e processo de cancelamento 
de averbação de mandato de ÁJvaro VaUe (n9 

I.-605/87); ao Conselheiro Deputado Lúcio Alcân­
tara, o processo de awálio~funeral de Maria de 
Lourdes Veiga (n9 053/88); ao Conselheiro Dr. 
Antônio Geraldo Guedes, o processo de revisão 
de pensãó de Paulo David da Costa Marques (n.q 
J. J 22/87); ao Conselheiro Deputado Luiz Mar­
ques, processos de ooncessão de pensão, a saber: 
Hélio da Mota Teixeira Gueiros (n9 007/88),1nácia 
Lopes da Silva (n• 0~88), Jorge Said Cwy (n' 
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15.3/88), Maria da Conceição Azevedo (n9 

1.661/87), Mortinho José dos Santos (n' 005/88), 
Messias Dias de Assis (n9 004/88). Ruth Uma Ri­
beiro Silva (n9 003/88), Teresinha Augusta Leite 
(n9 130/88) e Luciano Gomes de Lemos (nP 
J .641/87). Em seguida o Senhor Presidente deu 
prosseguimento aos trabalhos, designando rela· 
tor para a Prestação de Contas do mês de dezem­
bro próximo passado o Senhor Conselheiro Dr. 
Antonio Geraldo Guedes, tendo sido aprovado. 
Continuando, falaram sobre os seguintes assun­
tos: o Deputado lúcio Alcântara, consultando se 
a dotação orçamentária destinada ao IPC para 
a equiparação das pensões será liberada de uma 
só vez ou em duodécimos e, a forma de paga­
mento awálio--funeral; Deputado Luiz Marques, in­
dagando sobre o parecer do "Conselho Fí~af'' 
sobre as prestações de contas, e sobre a medida 
autorizativa da equiparação das pensões. O Se­
nhor Presidente determinou a distribuição aos Se­
nhores Conselheiros da minuta da exposição de 
motivos e a proposta de equiparação elaborada 
pelo Dr. Antonio Geraldo Quedes, para que fos· 
sem oferecidas sugestões sobre as mesmas. O 
Deputado Antonio de Jesus discorreu sobre a re-­
itO para quatro anos. O Senhor Presidente, igual­
mente, solicitou sugestõeS dos Senhores Conse­
lheiros sobre a matéria abordada. O Deputado 
Antonio de Jesus sugeriu aheração no estatuto 
da Entidade, quanto ao local de funcionamento, 
que poderá ser fora do edifício do Congresso Na­
cional e quanto a personalidade jurídica. O Senhor 
Presidente falou sobre as providências da atual 
gestão no sentido de promover a modernização, 
inclusive, a mecanização das atividades adminis· 
trativas do Instituto que até então vem sendo reali­
zada de maneira empirica e inadequada ao pro-­
cesso de desenvolvimento da Entidade. Dando 
prosseguimento, foram ainda apreciados e igual· 
mente aprovados os processos de inscrição dos 
seguintes segurados facultativos: Alba Valéria Go­
mes de Paula, Alfredo Henrique Pacheco Henning, 
Álvaro Júníor Paiva Oliveira, Antero Pinto Sobri· 
nho, Antônio Carlos Barbosa, Antônio Jome Gon· 
çalves de Olveira, Aureliano Rodrigues de Souza, 
Carla Rodrigues de Medeiros, Carlos Alberto Cam­
pos Marques, Carlos Augusto de Campos Filho, 
Cristina Lúcia Côbo Arrais Hodon, Eder luíz dos 
Santos 'de Jesus, Edna Pereira Uma, Emanuel 
Tadeu Medeiros Vieira, Ezequiel Sousa do Nasci· 
menta, Fausto RabeJo Mesquita, Francisco das 
Chagas Bezerra, Glauceni Nunes de Sousa Hoff­
mann, Heloisa Helena Silva Ramos, lvanir Lurdes 
Mazurek, João José de Castro Júnior, José Edinil­
son de Oliveira, Leoni Araújo Guimarães. Luis An­
tonio Arruda Monteiro, Manoel de Araújo Ramos 
Júnior, Márcia Una de Carvalho Barbosa, Márcio 
Arnaldo Gonçalves Borges, Marcos Antônio Vieira 
Borba, Maria Clara Álvares Corrêa Dias, Maria da 
Consolação Soares, Maria das Dores BarceUos, 
Maria Inês Alonso Neves, Maria Verônica Bezerra 
Gomes da Silva, Marilda dos Reis Fontinele, Marli 
Melchior Partilho, Otí1io Rodrigues Santa Cruz, 
Paulo Roberto de Barros Meyer, Prmk> Fernandes 
de Castro, Raquel de Olíveíra Silva Santos, Regina 
Maria Qroba Bandeira, Ricardo Soares de Almei­
da, Rita de Qssia Araújo, Roberto José Rocha 
Miranda, Rubens Aníbal Cascaes, Stae1 Cavalcanti 
Alencar, Taciana Nassíf, Tania Soares Domingos, 
Terezinha Goreti Rodrigues dos Santos Andrade, 
Waldir Carneiro, Wesley Vasconc;.elos Gomes e 
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Zacheu Barbosa Teles. Nada rnais havendo a tra­
tar, é encerrada a reunião às treze horas. E, para 
constar, eu Arnaldo Gomes, Secretário, lavrei a 
presente ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENI'AR 
DE U'IQUÉRITO 

Criada através da Resolução n• 22, ele 
1988, destinada a Investigar em profun­
dldade, aa denúncias de in'egulartdades, 
inclusive corrupção na administração 
púbUca, ultimamente tomadas tão notó­
rias peJos meios de comunicação. 

5'Reuniio.~a 
em 26 ele fevereiro de 1988 

fv:ls. Vinte e seis dias do mês de fevereiro do 
ano de mil novecentos e oitenta e oito, às dezes­
seis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão 
de Finanças, presentes os Senhores Senadores 
José Ignácio Ferreira (Presidente). Carlos Chia­
relli, Mansueto de Lavor, José Agripino Maia, 
Mendes Canale, Affonso Camargo, Itamar Franco, 
José Paulo Bisol, Chagas Rodrigues, Severo Go­
mes, Jutahy Magalhães e Mauricio Corrêa, reú­
ne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, desti­
nada a investigar, em profuQdidaade, as denún­
cias de irregularidades, inclusive corrupção na aa 
ministração pública, ultimamente tomadas tãc 
notórias pelos meios de comunicação. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabaJhos da Comissão 
e designa o Senhor Senador José Agripino Maia 
Relator ad hot, no impedimento eventual do Se-

• nhor Senador Carlos Chiarelli, Relator da Comis­
são. Solicita, a seguir, seja dispensada a leitura 
da Ata da reunião anterior que, logo após, foi 
considerada aprovada. 

Com a paJavra, o Senhor Senador Itamar Fran­
co, propõe que a Comissão requisite à Receita 
Federal, cópia_da declaração de bens dos envol­
vidos na intermediação de liberação de verbas 
públicas nos últimos dois anos. A prOpoSta é apro­
vada. Em seguida, o Senhor Senador Mauricio 
Corrêa solicita à Presidência que requisite da Polí­
cia Federal, relatório referente às investigações 
sobre a fuga de americanos, envolvidos com con· 
trabando de armas, que se encontravam presos 
nas dependências do Departamento de Polícia 
Federal. A Presidência indefere a solicitação justifi­
cando não ser a matéria pertinente à competência 
da Cornissão. O Senhor Senador Maurício Corrêa, 
recorre da decisão da Presidência ao Plenário da 
Comissão. Posta em votação, é aprovada por una­
nimidade. 

O Senhor Presidente, convida o Dr. Romeu TLJ­
ma, Diretor-Geral do Departamento de Polícia Fe­
dera], para tomar assento à M.esa. Após o jura­
mento de praxe, inicia seu depoimento tecendo 
considerações sobre as investigações que seu De­
partamento vem realizando concernentes à irre­
gularidades na liberação de verbas públicas aos 
Estados e Municípios através da SEPLAN, enfati­
zando que as investigações iniciaram em setem­
bro de !987, no Estado de São Paulo, após de­
núncias de vários Prefeitos. 
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Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória, 
quando usam da palavra, ~la ordem, os Senhcr 
res Senadores Maurício Corrêa, Jutahy Maga­
lhães, José Agripino Maia, José PauJo Bisol, Man­
sueto de Lavor, Mendes Canale, Affonso <:amar­
go, Chagas Rodrigues e Carlos Chiarelli, na condi­
ção de Relator da Comissão. 

A seguir, o Senhor Senador Mansueto de Lavor 
sugere a inclusão de Alencar Guimarães, Sérgio 
Menin Teixeira e Lúcio Verissimo na relação dos 
próximos depoentes. Solicita, ainda, que o Senhor 
Presidente determine diligtncias às Prefeituras 
Municipais de Pinheiro e Viana, ambas no Estado 
do Maranhão. 

Com a palavra, o Senhor Senador Jutahy Maga­
lhães, solicita ao Presidente que requisite à SE­
PLAN, relação de todas as Prefeituras que foram 
beneficiadas com a liberação de verbas públicas. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra os trabalhos da Comissão às deze­
nove horas e trinta minutos, convocando os Se­
nhores Senadores para a próxima reunião a reali­
zar-se terça-feira e, para constar, eu, José Augusto 
Panisset Santana, Assístente da Comissão, favreí 
a presente IWl que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação junta­
mente com o apanhamento taquigráfico. 

A!iEXO À ATA DA 5• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INOOÉRffO, 
a'b'IDA A 7RA lfs DA RESOLUÇÃO N' 22, 
DE 1988, DESTlNADA A INVESTlGAR, EM 
PROFUNDIDADE, AS DENÚNCIAS DE IR­
RE(J(JLAR!DADES, INCLUSIVE CORRUP­
ÇÃO NA ADMINIS7RAÇÃO PÚBLiCA, UL 17-
MAMENTE TORNADAS TÃO NOTÓRIAS 
PELOS ME/OS DE COMUNICAÇÃO, DESTl­
NADA A CXIVIR O DEPOIMENTO DO DR. 
ROMEU TUM-1, DIRETOR-GERAL DO DE­
PARTAMENTO DE POLiCIA FEDERAL, 
QUE SE PUBLiCA COM A DEVIDA A{JTOR!­
Z-IÇÃODOSENHORPRESIDENTÉ DA CO­
MISSÃO 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator. Senador Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira)­
Havendo número regimental, a Presidência decla­
ra abertos os trabalhos desta reunião. 

A Presidência solicita, no impedimento eventual 
do eminente Senador Carlos Chiarelli, que o subs­
titua, nesta oportunidade, o eminente Senador Jo­
sé Agripino, obedecida a disposição regimental 

A Presidência indaga dos Srs. Senadores se 
desejam ouvir a leitura da ata da sessão anterior 
ou se a dispensam para subseqüente leitura das 
notas taquigrâficas. (Pausa.) 

(Dispensada a leitura.) 

A Presidência concede a palavra ao eminente 
Senador Itamar Franco. 

O SR. fT AMAR FRANCO- Sr. Presidente, Srs, 
Senadores: 

Gostaria que V.&, Sr. Presidente, submetesse 
à consideração da Comissão um estudo que havia 
solidtado, inclusive ao Senador Maurício Corrêa, 
para que, quando V. & ou quiJlquer membro 
da Comissão entendesse, fossem requisitados à 
Receita Fe,deral informações Sobre a declaração 
de bens e, daqueles que fossem candidatos a 
cargos eletivos. também a declaração de bens 
dos últimos 5 anos. 
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Portanto, gostaria que a Comissão delegasse 
autorização a V.~. quando assim se fizer neces­
sário, para pedir a declaração de imposto de renda 
e a declaração de bens, em se tratando de um 
depoente que tenha sido candidato ou seja parla­
mentar. Evidentemente que as nossas declara­
ções de bens, como parlamentares, estáo à dispo­
sição daqueles que as desejarem na Justiça Elei­
toral, bem como os nossos rendimentos perante 
a Receita Federal. 

Era esta a proposta que eu gostaria de fazer 
a V. ~para submetê-la à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Embora pareça que a Comissão já tenha prece­
dentemente deferido à Presidência a adoção das 
medidas que eventualmente emerjam como ne­
cessárias, a Presidência coloca à consideração 
do Plenário o pedido do eminente Senador Itamar 
Franco. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
eu gostaria de fazer uma indagação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
Tem a palavra o nobre Senador Mendes CanaJe. 

O SR. MENDES CAI'W.E -Gostaria de lazer 
uma indagação quanto à colo~::ação que faz o 
nobre Senador Itamar Franco, no tocante a essa 
solicitação: com referência a quem ainda é deten­
tor do cargo, a declaração de bens deve ser aquela 
de quando ele tenha acesso ao cargo? Há cargos 
que fazem essa exigência. 

Eu, por exemplo, quando fui Prefeito, en<:ami­
nhei, ao tomar posse, a minha declaração de bens; 
e de acordo com a lei, no mês de abriJ, antes 
do término do meu mandato, encaminhei uma 
outra atualizada, referente ao período em que eu 
já havia cumprido ou estava para completar o 
quarto ano de mandato. 

Da colocação que faz o Senador ltamar Franco 
eu gostaria de saber se, para quem ainda está 
na função, a dedaração de bens é a inicial e, 
para quem já não está na função, é declaração 
inicial mais a outra rio final do mandato ou é 
aquela da função exercida. 

O SR. fT AMAR FRANCO - Senador Mendes 
Canale, quanto àquele que não estiver na função 
pública e que não tenha de fazer declaração de 
bens, solic:itariamos à Receita Federal a deda~ 
ração do imposto de renda, mas aquele paria· 
mentar, ou quaJquer candidato eleito. terá que 
ter as dedarações prestadas à Justiça Eleitoral, 
como é o nosso c:aso, de todos nós que disputa~ 
mos eleições. 

É esta a conceituação que queremos e a própria 
legislação do sigilo fiscaJ o penníte, no interesse 
da administração pública - é a Lei n9 3.470, 
de 1958, no art. 54. E à luz do Regimento Interno 
do Senado, também poderá caber ao Presidente 
uma solicitação de qualquer Senador. Minha pro­
posta é apenas para evitar a formaJidade a todo 
instante em que ele possa pedir a declaração de 
bens e a de imposto de renda nos últimos 5 anos. 

O SR. MAURICIO CORR~ - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o eminente Senador Mauricio Cor­
rêa. 
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O SR. MAURICIO CORR& - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Conquanto a mDtéria possa parecer imperti­
nente, gostaria que V. Ex• submetesse ao douto 
juízo desta Comissão a possibilidade, por econo­
mia pro<:essual, de requisitar a Polícia Federal, 
jâ que se encontra aqui para prestar depoimento 
o Dr. Romeu Tuma, o resultado das investigações 
que foram feitas por aquela Superintendência no 
que tange ao incidente em que foram envolvidos 
vários americanos com transporte de armas c:on­
trabandeadas para um dos países africanos e, 
posteriormente, comQ todo o País conhece, esses 
amerkanos fugiram aqui da Superintendência da 
Polícia Federal. Tenho conhecimento próprio de 
que S. Ex-" determinou a abertura dessa sindi­
cância ou inquérito e, como se trata de uma Co­
missão Par)amentar de lnquérito abrangente, eu 
gostaria que esse Pleriário fosse ouvido no sentido 
de que S. Er determinasse o encaminhamento 
dessas peças para a nossa apreciação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência, antes de colocar à consideração 
do Plenário solicitação de V. Ex', e sem embargo 
do respeito, da admiração que V. EX"' merece da 
Presidência e certamente de todos os seus Cole­
gas, teme por essa providência, porque a Comis­
são traçou certas linhas de comportamento e há 
disposições constitucionais que o balizam, Nós 
não somos uma CO!, nós somos uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito e, na linha desse entendi­
mento, nós traçamos aqui, depois de receberam­
pla autorização do Senado para investigação de 
corrupção, como tema. um e!ltendimento que 
ficou fixado na primeira reunião; ou seja, fixaria­
mos certos parâmetros, excluiriamos do âmbito 
da Comissão as matérias exclusivamente, muni­
cipais e estaduais e faríamos um juízo de admissi­
bilidade para aquelas matérias que fossem pardal 
ou totalmente federais ou de Brasília, 

Mas, definimos claramente que o tema iniciaJ 
das nossas preocupações e da nossa investigação 
seria o da intermediação de verbas na área federaL 
De maneira que definindo isso, parece-me preo­
cupante se nós começarmos a fazer várias solici­
tações aos órgãos federais, indagando acerca de 
fatos outros que estejam distanciados do objetivo 
traçado pela Comissão; porque se vamos pedir 
para fazer um juízo de admissibüidade e esperar, 
poçferíarnos pedir depois, 

.t: apenas essa colocação, porque não temos 
como, por força do qu~ nós traçamos, alterar 
esses rumos e sair em urna digressão que nos 
pode ser prejudicial, que nos fará sair do objetivo 
nosso que, pelo menos, é o primeíro dos nossos 
objetivos traçados aqui como fato determinado, 
que é a intermediação de verbas. 

O SR. MAUR[CIO CORRfA - Sr. Presidente, 
data venta, eu insisto na minha consideração, 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio Ferreira)­
Vou colocâ-1a à consideração do Plenário. 

O SR. MAURfCIO CORRfA - E eu não con· 
cordo com as suas colocações. Em primeiro lu­
gar, porque houve, naquela ocasião, inclusive a 
infonnação de que um jatinho americano estra­
nho se encontrava no Aeroporto de BrasiJia; outra 
informação é que aJguns guardas da Superinten­
dência pOderiam ter sido subornados, Então, pa­
rece-me que ninguém tem o propósito de trans-

fonnar esta CPI em CGI - não é o caso. Como 
já existem ba1izamentos traçados, evidentemente 
que ao receber as cópias desse expediente, algum 
Senador o iria examinar e na hipótese de achar 
que devesse prosseguir, o faria; na hipótese "não", 
o arquivaria. Mas era uma infonnação, a meu 
ver, de alta importância, que se daria à sociedade 
brasileira, que busca exatamente a informação 
acerca disso, 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência coloca à consideração do Plenário 
o pedido do eminente Senador Maurício Corrêa, 
do envio de expediente pertinente ao fato a que 
S. ~ aludiu, à Polícia Federal, para obtenção 
de informações a respeito. 

Os Srs. Senadores têm a1guma objeção?(Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Como V. Ex 
esclareceu, e o nobre Senador Maurício Corrêa, 
aproveitaria para solicitar informações a respeito 
ficando, de acordo com os critérios, sujeito ao 
juízo de admissibilidade. 

O SR. MAURfCIO CORRfA - Fica aprovado, 
então, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
Eu quero dizer a V. Ex' que o Plenário acaba 
de aprovar, e a Presidência fará despachar, em 
atendimento à postulação de V, EX', o expediente 
solicitado. 

A presente reunião foi convocada para auscul­
tamento do eminente delegado e Diretor-Geral 
do Departamento de Poficia Federal, Dr. Romeu 
T uma, E, estando ele presente, a Presidência soli­
cita que tome assento à mesa para o seu depoi­
mento. 

Dadas as peculiaridades deste depOimento, a 
Presidência concede a palavra ao eminente Dire­
tor~Geral da Polícia Federal, Or, Romeu Tuma, 
para os esclarecimentos iniciais que deva prestar, 
seguindo-se a eles as indagações que vierem a 
ser formu1adas pelos eminentes Senadores com­
ponentes desta Comissão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)-
V. Ex' tem a pa1avra, eminente Senador Jutahy 
Magalhães . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, 
não estive presente ao inicio da reunião de ontem, 
por isso não sei se V. Ex' solicitou ao depoente 
que prestasse o juramento, Mas nós ficamos, na 
penúltima reunião, com a decisão de que haveria 
o juramento de todos os depoentes que aqui vies­
sem, Então, peço a V.~ que formalize essa deci­
são da Comissão, 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- V. Ex permite, 
nobre Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra V, Ex', eminente Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Tenho a im· 
pressão de que o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães se refere mais a quando comparece a esta 
Comissão uma pessoa na qualidade de testemu­
nha. Mas parece que hoje vamos ouvir aqui ai-
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guém qoe vem colaborar conosco, e que n~o 
está aqui nem como testemunha, nem, propna~ 
mente, em nenhuma hipótese, como indiciad~, 
Seria um informante que viria prestar um depo1~ 
menta a titulo de tolaboração, não seria propria­
mente' uma testemunha. Tenho a impressão de 
que 0 juramento se refere mais à testemunha, 
salvo melhor juízo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência vai, entretanto, acolher a ponde­
ração do eminente Senador Jutahy Magalhães 
e vai, generi<:amente, em todas essas oportuni­
dades, tomar o compromisso dos Srs, depoentes 
na forma do que prevê o Código de Processo 
Penal. 

A Presidência indaga do depoente se fará, sob 
palavra de honra, a promessa de dizer a verdade 
do que souber e do que lhe for perguntado? 

O SR. ROMEU TUMA- Sim, senhor. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Está prestado o compromisso. 

A Presidência concede a palavra ao Dr. Romeu 
T uma, para os esclarecimentos iniciais que deva 
fazer, considerando, inclusive, a peculiaridade 
deste depoimento, quer dizer, alguém que vem 
também a esta Comissão, podendo oferecer mui­
to da sua contribuição. em face das investigações 
que o seu Departamento vem realizando, 

Com a palavra o eminente Diretor-Geral da Polí­
cia Federal, Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA- Se me permite V. Ex, 
Sr. Presidente, ao Senador Maurício Corrêa lnfor~ 
mo que há um inquérito na Justiça sobre o caso 
do Nobistor, o barco que foi apreendido, com 
o perdimento do barco, entregue às autoridades 
brasileiras, e a fuga de dois americanos, sendo 
que um foi mantido preso, extraditado para a Ar~ 
gentina, por solicitação daquele Governo, e colo­
cado em liberdade logo em seguida. 

Há um processo administrativo já conch.1ído, 
com punição ao carcereiro, e assim que receber 
o requerimento desta excelsa Comissão, pronta­
mente encaminharei a cópia do processo, sem, 
é claro, o julgamento final do inquérito, que se 
encontra na Justiça. 

A fim de esclarecer algumas dúvidas que surgi­
ram dos motivos que definiram a necessidade 
de se apurar, numa investigação preliminar, oca­
so das liberações de verbas da SEPLAN, temos 
que a partir da primeira quinzena do mês de se­
tembro de 1987, os meios de comunicação divul­
garam, com bastante intensidade, noticiário sobre 
desvio, agendamento e intermediação na libera­
ção de verbas públicas na Secretaria do Planeja­
mento, destinadas a Estados e Municípios princi­
palmente, praticados por servidores da SEPLAN 
em conluio com escritórios e empresas sediadas 
em Brasília e outras capitais. 

Em deCorrência das próprias notícias de jornal, 
através de despacho. determinamos o início de 
uma investigação preliminar, visto que, até àquela 
época, nenhuma prova existia que determinasse 
a abertura de inquérito. 

Em 22 de setembro de 1987, foi expedido um 
telex da Divisão de Polícia Fazendária, da Polícia 
Federal, a todas as descentralizadas, solicitando 
investigação em tomo do assunto e informando 
à Direção GetaJ quando da ocorrência de irregula-
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cidades na liberação de verbas públicas aos Esta· 
dos e Municípios através da SEPlAN. 

Toda essa documentação a que me refiro ent.t:f'" 
garei à Comissão. 

Na Superintendência de São Paulo, com vistas 
a apurar a veracidade das noticias veiculadas atra­
vés da imprensa, foi instaurada a JpP 12/0027-87, 
de 28 de setembro do mesmo ano, e conclUída 
em 30 de novembro. A IPP confirmou a ocorrência 
de fatos delituosos e o seu investigante propôs 
desencadear a apuração pormenorizada através 
do órgão central do DPF. O Relatório da autori­
dade se encontra também no procedimento. 

A 16 de novembro expediu-se o telex-circular 
n~ 755/87, da Divisão de Polícia Fazendária, solici­
tando o empenho de todos eles, centralizando 
no sentido de proceder a investigações junto às 
Prefeituras beneficiadas com verba do Governa 
Federal, através de intermediadores. 

Aqui faço um parênteses, porque à época em 
que foi dado início à investigação nós tínhamos 
uma grande difiCuldade: mais de 4 mil munidpios 
brasileiros teriam que, por hipótese, ser investi~ 
gados pela Superintendência; que, até então, n6s 
não tínhamos conhecimentos daqueles que apre~ 
sentaram projetos para a liberação de verbas ou 
teriam assinado contratos com empresas de inter~ 
mediação. E com ísto nós nos vimos praticamen­
te num abismo que não teria nenhum tipo de 
conseqüência: estávamos nos baseando em al­
guns prefeitos que, de início, denunciaram, atra­
vés da imprensa, essa atividade ilícita de interme­
diação de verbas, e alguns ao deporem negavam 
que tivessem chegado até o final e recebido a 
verba e o pagamento, que interromperam as ne­
gociações achando que seria ilegal, segundo os 
depoimentos dados à Polícia. 

A Seplan nos forneceu uma relação, através 
daquilo que era de responsabilidade dela, das pre­
feituras e outros órgãos públicos que receberam 
os benefícios do FAS. Isto está anexado a este 
procedimento que trouxe à Comissão. Isto facili­
tou a investigação porque todas as superinten­
dências receberam uma relação das prefeituras 
de cada Estado que foram beneficiadas com a 
liberação. 

Até então não se sabia, e de muitas delas ainda 
niio sabemos, se houve intermediação ou não. 

Em 9 de novembro foi expedido um telex dando 
essa relação e então do dia 29 de janeiro, depois 
de ter vindo do Ceará, de Fortaleza, São Paulo, 
Goiás, Paraná, Curitiba, resolvemos concentrar as 
ínvestigaçõts com a abertura de um inquérito 
policial, e designamos o Dr. Alcione Seraftm de 
Santana para coordenar as apurações já com por­
taria baixada, dando início à investigação. 

Nesse ínterim surgiu, por solicitação do ex-Mi­
nistro An,ibal Teixeira, um pedido de informação 
sobre até que ponto havia chegado a Polícia Fede­
ral na investigação e a resposta foi dada à divisão 
por solicitação do ex~Ministro Aníbal Teixeira. A 
resposta foi dada pela Divisão de Polícia Fazen­
dária, de que as investigações preliminares chega­
ram à conclusão que, realmente, houve infração 
penal, algo que diz respeito a dispositivos do Códi­
go Penal brasileiro, e havia uma determinação 
da Direção Geral para a abertura de inquérito. 
E daí nós prosseguimos, e praticamente uma se­
mana depois o Ministro foi substituído. 

Em razão de depoimentos mais preocupantes 
de alguns prefeitos, foram solicitados à Seplan, 
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já sob a administração do Ministro João Batista 
de Abreu, os processos pertinentes às liberações 
de verbas a algumas prefeituras, cuja relação se 
encontra aqui, tambêm. Acho desnecessária, tal­
vez, relacioná-las. Tivemos vários depoimentos. 
De inicio, howe por bem o delegado, já que tinha 
algumas comprovações da intennediação ilícita, 
ouvir um funcionário da Seplan, que ínfonnasse 
através de depoimento o fluxo do procediemento 
para a liberação de verbas, da entrada do processo 
até o recebimento pelas prefeituras, através do 
Banco do Brasil, da verba solicitada, ou estimu­
lada a solicitar. E foi ouvido, então, o Dr. Aldo 
Moreira Uma, Coordenador da Assessoria Téc­
nica da Secretaria de Articulações com os Estados 
e Municípios - SAREM. Ele fez. uma e>q>lanação 
da movimentação dos processos. O que nos cha­
mou a atenção em seu depoimento foi o dado 
de que eles, apenas, funcionavam como repassa­
dores de -verba e todo o encaminharuento era 
determinado pelo Gabinete do Sr. Ministro. Isto 
está aqui também, trouxe uma cópia de todo o 
depoimento, que colocarei à disposição da Co­
missão. Posteriormente, num telefonema do Mi­
nistro Aníbal Teixeira solicitando infonnações so­
bre o inqu~rito, informei que est;wa determinando 
a abertura de inquérito, e que o que me preocu­
pava e me dava a certeza maior de que howe 
infração e que obrigava a polícia, de oficio, a deter~ 
minar a abertura de inquérito era o depoimento 
do Prefeito de VaJença que, pelo que rne consta, 
depôs ontem a esta Comissão. Então, seria desne­
cessário citar alguns tópicos do seu depoimento, 
que indicavam a necessidade de uma amplitude 
na investigação policial atzvés do inquérito corres­
pondente. 

Além disto, nós temos uma separata que trouxe 
aqui, e que deixarei para a Comissão, caso que 
foi recentemente levantado pela Supe;rintendên­
cia de São Paulo, pela empresa Coimpro, que 
se especializou em formação de processo para 
a educação, através de processos que tinham a 
passagem pelo Ministério da Educação e, poste­
riormente, ia à SEPLAN para a liberação da verba 
correspondente solicitada. 

Chamo a atenção de V. Ex" para um tópico 
do depoimento do Prefeito Gaita AI eixo de Souza. 
de Jaboticabal, em que S. EX' afirma: "Firmando 
um contrato de risco, no qual se comprometia 
a pagar 20% do valor da verba pJeJteada,. nada 
pagando caso não ocorresse a liberação". E por 
que chamo a atenção? Porque se o contrato é 
de risco, caracterizava, não uma assessoria técni­
ca, mas realmente a intermedlação de verbas, 
o que indicava que deveria haver dentro da SE· 
PLAN uma estrutura que facilitasse o andamento 
Qos processos que teriam a possibilidade de libe­
ração. 

Tenho aql.,li dezesseis depoimentos, da mesma 
forma como os contratos assinados, notas e reci­
bos correspondentes aos pagamentos. Acredito 
que essas provas sejam importantes para a Co­
missão, como o são para o inquérito policiaL 

Tenho alguns depoimentos da Superintendên­
cia do Ceará, em que um Prefeito no seu depoi· 
menta nos informa de que há um ser"Viço de con­
tra-informação, o que eu chamaria uma gang, 
porque diz o Código Penal que se se reunirem 
mais de três é bando, quadrilha. Acredito que 
está caracterizada esta parte do processo como 
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agravante, de que foi procurado por alguém, após 
a denúncia de que teria sofrido uma abordagem 
pela liberação de verba por um elemento, através 
do telefone, que seria da Presidência da República, 
~que mandaria uma autoridade da Policia Federal 
para tomar conhecimento da denúncia que tinha 
a fomec:er. E () nome dado a ele não consta da 
relação dos funcionários da Polícia Federal. En­
tão, V. f:x\" verifiquem que isto tem uma estrutura 
bem montada e, nesse depoimento em que ele 
aponta, no Ceará, o Sr.lvo, também fez um depoi· 
menta à Polícia Federal. O prefeito disse que o 
Sr. Ivo afirmou a ele que, depoís da saída do 

1 

Sr. Ministro. estava desmontada a estrutura de 
facilitaçáo na liberação de verba, mas que eles 
tinham, com esforço pessoal, restabeleddo a sis­
temática e que prometiam ao prefeito urgenciar 
a liberação. O prefe\to resolveu denunciar, procu­
rando a autoridade do Legl$.1ativo para dar essa 
informação. 

Não sei se seria importante eu ficar, pratica­
mente, repetindo os depoimentos dos prefeitos, 
porque temos clara a fase de iniciativa dos inter­
mediários, de oferecerem aos prefeitos- prelimi~ 
narmente há esse trabalho - que ficaram sur­
preendidos com a oferta de liberação. O próprio 
Prefeito de Valença disse que se assustou porque 
a proposta era de 16 milhões de cruzados e o 
orçamento do município era de 27 milhões, no 
ano. E outros, que estavam com processos difí­
ceis, receberam a visita de alguns escritórios se 
propondo, através de um contrato de "prestação 
de serviços", o que coloco entre aspas, a liberação 
mais acelerada dessas verbas; outros prefeitos 
disseram ter a primelra parcela liberada e, poste­
riormente, as outras não, por terem se recusado 
a pagar a porcentagem contratada. 

Sr. Presidente, gostaria de me submeter às per­
QWltaS, pois seria um pouco mais fácil para mim. 
Entendo, ainda, que fatos hOVOS que cheguem 
à Polícia Federal devam ser encaminhados sem 
a necessidade de requerimentos da. Casa 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a)­
Muito bem. A Presidência indaga dos Srs. Sena­
dores se têm perguntas a formular. 

Tem a palavra o eminente Senador fr!\aurício 
Corrêa. 

O SR. W.ORfCIO CORR~ - Sr. Presidente, 
gostaria que V. Ex" indagasse do depoente, já que 
estamos seguindo subsidiariamente as normas 
do Código de Processo Penal - parece-me que 
ele falou em inquérito, que já há inquérito -, 
se há uma previsão para ultimar a tomada. desse 
depoimento e o encaminhamento eventual pat'a 
a Justiça; se já há um prazo, se ele tem condições 
de infonnar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tendo em vista o fato de que estas perguntas 
estão sendo, inclusive, gravadas e, subseqüen~ 
temente será() taquigrafadas, a Presidência enten­
de que não deva proceder rigorosamente, neste 
passo, conforme a disposição do Código de Pro­
cesso Penal, ou seja, a Presidência solidta dos 
eminentes Senadores que formulem as perguntas 
diretamente ao depoente. 

Está fonnulada a pergunta, portanto. 
O SR. ROMEU TOMA-Sr. Presidente, o inqué­

rito policia1 foi aberto, eu tenho aqui a data, o 
delegado tem 30 dias para que encaminhe àjusti .. 
ça. concluído, ou com pedido de novo prazo. 
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F1Z uma reunião, ontem, com o Delegado-Di­
retor da Polícia Fazendária, disse que o presidente 
do inquérito, ou coordenador das investigações, 
encontra-se no Rio Grande do Sul, procedendo 
à tomada de aJguns depoimentos importantes. 
Mas, ontem, determinei que 3 peritos fossem afas-­
tados da sua função normal para se dedicarem 
única e exdusivamente às perícias requeridas pela 
autoridade policial que preside o inquérito. 

Outro detalhe que acho importante, e que te­
mos que tomar um cuidado muito grande, é a 
de evitarmos a tomada de depoimentos de prefei­
tos que sugerem a possíbilídade de abordagem, 
sem a caracterização doc:umental de prova que 
seriam, tranqüilamente, alguns desvios no crono-­
grama elaborado pelo delegado para tomar de-­
poimentos e a possibüidade do indiciamento na 
fase secundária do inquérito. Em alguns fatos, 
que se envidenciarem já com característica de 
prova, provalvelmente será detenninada a aber~ 
tura do inquérito específico. Acredito que esse 
inquérito, 1)ãQ conseguindo--se comprovar as vá~ 
rias fases da c;orrupção e chegando-se até a parte 
do funcionário público responsável, tem que ser 
concluido. Além disso, tantos inquéritos quantos 
forem necessários serão abertos posteriormente, 
senão não teremos a possibilidade de concluí-lo 
aínda nesta gestão. Penso que o delegado, se 
possível, tentará concluí-lo nos 30 dias- previstos 
peJo Código de Processo. 

O SR. MAURICIO CORR& - Outra pergunta 
é com respeito ao fato noticiado relativo a uma 
empresa, a uma firma, que seria de proprJ.edade 
do Ministro ArúbaJ Teixeira, a qual, toda vez que 
houvesse necessidade ou que alguém pleiteasse 
um empréstimo, haveria a imposição de que o 
empréstimo só seria liberado se porventura essa 
transação de compra de alambiques para a prefei­
tura se c:oncretizasse. Eu indago de V. S•, se essa 
informação se transformou numa prova de regis-­
tro de algum depoimento ou eye até agora é uma 
mera especulação de imprensa. 

O SR. ROMEU TUMA-Esse fato ficou caracte­
riza9o no depoimento do Prefeito de Valença. É 
a finna Hidrossistemas. Parece-me, dentro da es­
trutura dos depoimentos, que isso se restringiria 
- e não é prova, é ilação -ao Estado de Minas 
Gerais porque os projetos não se referem apenas 
a construções; há projetos de liberação de verbas 
com outra destinação. Então, não podemos ca~ 
racterízar somente essa empresa porque o Pre­
feito, no seu depoimento, disse que pretendia fa­
zer a concorrência e que, posteriormente, foi ofe­
re<:ido o serviço da Hidrossistemas, empresa ga­
nhadora na concorrência que foi autorizado a fa· 
zer, onde haviam se apresentad'-' três empresas 
da mesma atividade. Segundo S. 5' ela já tinha 
sido programada para o resultado. 

O SR. MAURICIO CORR& - A última per­
gunta seria no sentido de saber se V. s~ jâ provi­
denciou - se é que chegou a essa fase - o 
levantamento da vida pregressa das pessoas en­
volvidas nesse caso, daqueles que estariam sob 
a mira da maior suspeição. 

O SR. ROMEU TOMA - Nós estamos aínda 
na fase de tomada de depoimentos e formação 
de provas. Por isso é que há um escalonamento 
de oitiva gradual daqueles que estão sob suspei­
ção. A prova maior são os depoimentos dos pre-

DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

feitos, posteriormente, serão os dos funcionários 
que manipulavam os processos, para se chegar 
realmente aos responsáveis. Mas já há o traçado 
de se requisitar a dedaração de bens de todos 
os responsáveis e, se possível, de ímediato, através 
do Judiciário, visto que o Dr. Paulo Sepúlveda 
Pertence já designou um procurador para acom­
panhar o procedimento da Policia Federal e o 
impedimento do desfazimento de qualquer bem 
que seja de posse dos (evidentemente com pro­
vas) suspeitos. 

O SR. MAURICIO C~ - Agradeço a V. 
S• e ao Sr. Presidente. Se me ocorrer mais alguma 
pergunta, formu-l.rei no prazo oportuno. 

O SR. PRES!DEl'ITE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGAUiÃES -Sr. Depoente, 
nessas averiguações feitas até agora surgiram fa­
tos semelhantes àquele narrado ontem pelo Pre­
feito de Valença, de que 16 milhões foram libera­
dos sem nenhum processo na SepJan, apenas 
com um telex comunicando a liberação da verba. 
Não foi feito um pedido oficial, não houve projeto 
e não há processo. Então, pergunto a V. S• se, 
no decorrer desse depoimento, dessas investiga­
ções, outros fatos se assemelham a esse. 

O SR. ROMEU TUMA - Eu não tenho ainda 
a resposta da Seplan confirmando o depoimento. 
É uma prova técnica e, por mais que se acredite 
no Prefeito, ela tem que vir para os autos. Há 
depoimentos em que o intermediário solicita ape­
nas papéis timbrados da Prefeitura, em branco, 
o CGC e o número da conta do Banco do Brasil 
em que a Prefeitura movimenta os seus valores. 
Então, acredito que havia realmente uma ganân­
cia muito grande dos escritórios de intermedia~ 
ção, de arrumar clientes para esse tipo de ativ:ida~ 
de. E só poderiam ser os Prefeitos. Aliás, há outras 
liberações de instituições - escolas e hospitais 
- que não se restringem apenas a Prefeitos. 56 
com a investigação é realmente difícil na parte 
probatória. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. S•, nas infor­
nlações iniciais, declarou que a Sarem, dirigida 
pelo Sr. Aldo Moreira Uma, era um mero repas­
sador de verbas, e. que os encaminhamentos dos 
pedidos eram feitos peJo Gabinete do Ministro. 
Isso dá a entender que também não havia pro­
cesso para a liberação dessas verbas. 

O SR. ROMEU TUMA - Se V. Ex' permitir, 
lerei o trecho do depoimento dele para bem carac· 
terizar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Não é o depoi­
mento do Prefeito e, sim, do Sr. Aldo Moreira 
Uma. 

O SR. ROMEG TUMA - O Sr. Aldo Moreira 
Uma é Assessor da Secretaria da Sarem. Diz: 

"A Secretaria do Planejamento mantém, 
a titulo de recurso a fundo perdido, que tem 
sob sua supervisão, as seguintes fontes de 
recwsos: Fundo de Assistência Social ou 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, Programa de Integração Nacional 
- PJN o~ PROTERRA; Encargos Gerais da 
União -EQU,- e Reserva do Fundo Espe­
cial - RFE". - Esclarece o Declarante que 
"o EGU - parte dele - é supervisionado 
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pela Seplan e estabele-ce, dentro dos param. e~ 
tros técnicos, a sua destinação; a outra parte 
vincula-se ao Orçamento da União e estab~ 
Ieee o destinatário. Com pertinência à Sarem, 
apenas o EGU e a RFE lhe são afetos; que 
a Sarem, esclarece o Declarante, é órgão 
eminentemente operativo, sem qualquer au· 
tonomia decisória na alocação dos recursos 
mencionados; que o Declarante pode escla-­
recer que os Encargos Gerais da União não 
possuem legalmente nenhuma restrição de 
sua aplicação em setores de atividades, po­
rém, consutudinariamente,~sejam aplicados 
em necessidades ,:tos Estados e Municípios 
- por tradição -. bem como da própria 
União excepcionalmente; que o procedimen­
to normal para qualquer prefeitura obter re­
cursos da Reserva do Fundo Especial ou do 
Encargo Geral da União são os seguintes: 

"O Chefe do Poder Executivo encaminha 
missiva ao .Ministro-Chefe da Seplan, anexan­
do informações técnic:as e suas necessida­
des, tais como: projeto da obra, necessidade 
financeira, cronograma de execução, etc., " 
que eventualmente, por erro tais correspon· 
dências são encaminhadas diretamente à Sa­
rem; que o Ministro-Chefe encaminha a d<> 
cumentação à Sarem. que essa documen-­
tação é organizada pela Sarem, que fica 
aguardando uma orientação a respeito de 
cada pleito do Gabinete do Ministro ou, even­
tua1mente, da Secretaria Geral, que é acio­
nada por uma papeleta de providência oriun­
da, via de regra, do Gabinete do Ministro." 

OSR.JUTAHV MAGALHÃES -A Policia Fede­
ral verificou, na contabilidade das prefeituras en­
volvidas, a forma pela qual elas consignaram os 
pagamentos dos percentuais cobrados pelas em­
presas intermediárias? F oi feita perícia sobre isso? 

O SR. ROMEU TUMA-As perícias estão requi­
sitadas. Aos prefeitos de São Paulo, ao deporem, 
foi solicitado o cronograma de liberação de ver· 
bas, anexo aos documentos que estou encami­
nhando à Presidência. A perícia já está sendo de­
terminada, e estamos colocando três peritos à 
disposição do delegado. 

O SR. JUf AHY MAGALHÃES - Dr. Romeu 
Tuma, houve um momento em que a Nação foi 
surpreendida com uma declaração, ou suposta 
declaração de V. S•, de que o maior suspeito seJia 
o ex-Ministro Aníbal Teix:eira. Essa declaração foi 
feíta baseada em fatos apurados pela Polícia Fe­
deral ou houve um equívoco do jornalista que 
prestou essa declaração? 

O SR. ROMEU TUMA - O Ministro da Justiça 
determinou que o ex~Ministro AníbaJ Teixeira fos­
se um dos primeiros a depor, em razão de declara­
ções suas, a respeito da liberação de verbas, alar· 
gando o quadro daqueles que seriam responsá· 
veis pelo atendimento que fez às liberações. Passei 
uma informação ao Ministro de que eu ou um 
delegado não poderia ouvi-lo, que era o argu-­
mento da autoridade que presidia o inquérito, em 
razão de a suspeição ocorrer sob a administração 
do Mínistro Aníbal Teixeira, em face de todas as 
liberações referidas pelo Prefeito estarem dentro 
do espaço em que geriu a Seplan. E, com isso, 
então foi dada à veiculação a notícia da suspeição 
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sobre o Ministro. Mas era sobre a administração 
de S. Ex' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
já há uma assessoria aquí fundonando. Já houve 
alguma pericia contábil ou algum tipo de investi­
gação nas empresas de consultoria do quadro 
social? 

O SR. ROMEU T<JMA- Não. Todas as pendas 
que prestaram esclarecimento estão em fase ini­
cial para se chegar ao escritório de contabilidade, 
- praticamente, é a informação de que nós ne­
cessitávamos- já estão claras. porque elas estão 
nos autos em que os próprios prefeitos apresen­
taram os contratos e vai-se necessitar apenas de 
um depoimento deles, para que conijnnem ou 
não a assinatura desses contratos. A importância 
da perída é saber se o prefeito aplicou correta­
mente a verba a que se destinou. Temos lido 
pelos jamais, inclusive, que algWls prefeitos recla­
mam não terem recebido essas verbas, já relaci<r 
nadas por alguém que forneceu à imprensa a 
relação das liberações. Do que temos dúvida e 
já estamos mandando que o Delegado procure 
investigar para fornecer ao presidente do inquérito 
é se houve pedido desses prefeitos e se houve 
a liberação, realmente, sem repasse para o Banco 
do Brasil, porque aí surge uma dúvida muito mais 
grave; é que houve processos fraudados. caso 
o prefeito náo tenha requerido, nem apresentado 
documentação nenhuma para liberação das ver­
bas, que, segundo consta na imprensa, estão na 
relação de liberações. E, aí, talvez, possa haver 
a perícia dentro dos escritórios, para saber para 
onde foi o dinheiro. 

O SR. J(JJAHY MAGALHÃES- Nesse depoi­
mento já prestado à Polícia Federal, houve a1gum 
indicio de que quaJquer sócio de empresa tenha 
tido a possibilidade de estar presente, ou ter facili· 
tado a b"beração das verbas? 

O SR. ROMEU T<JMA - Não entendi bem a 
pergunta de V. Ex' 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES -Algum sócio 
dessas empresas teye qualquer tipo de partici~ 
pação na liberação da verba, se tem parentes dos 
sócios como funcionários da SEPLAN? 

O SRrROMEU T<JMA - Acredito que V. Ex' 
queira se referir ao depoimento do Prefeito de 
VaJença. Ele é claro ao afirmar que um primo 
do Ministro é sócio. 

O SR. JUf AHY MAGALHÃES - Não apenas 
do Prefeito de Valença. 

O SR. ROMEU TUMA - Mas, por enquanto, 
. só existe esse; não há nenhum outro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex', em seu 
depoimento, nas declarações iniciais, fala em in­
termediação ilícita. Então, nesses depoimentos. 
já deve ter comprovações. 

O SR. ROMEU TOMA - Haveria alguma inter­
mediação lícita? 

O SR. J(JJAHY MAGALHÃES - 1\J, depende 
do que irá ser considerado. 

O SR. ROMEU TOMA - Dentro dos contratos 
assinados. Não digo a prerrogativa que tem o 
legislador de correr atrás das verbas que são desti~ 
nadas aos Municípios, onde há o seu colégio elei­
toral. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES -lntennediação 
porque é pedido ... 

O SR. ROMEU T<JMA- Não intennediaçáo 
sob contrato de risco. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Está havendo 
uma confusão sobre a intermediação sob con~ 
trato de risco. 

O SR. ROMEU T<JMA- Sob controlo de risco. 
Referi~me aos contratos de risco, não entrei no 
mérito. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, já exis­
tem documentos sobre isso? 

O SR. ROME(J TUMA - Há indícios condu­
dentes que detenninaram a abertura de inquérito. 
Se não houvesse nenhum indício, o delegado não 
teria como baixar uma portaria para abertura de 
inquérito. 

O SR. J(Jl AHY MAGALHÃES - E entre os 
sócios dessas empresas não existe nenhwna liga­
ção? 

O SR. ROME(J T<JMA- Não foram analisados 
ainda, Senador. Não foi ana1isado o grau de paren~ 
tesco. Acho que a responsabilidade é criminal 
e não pelo grau de parentesco. 

O SR. J(JJAHY MAGALHÃES- Por enquanto, 
então, estou satiSfeito. Posteriormente, se for ne­
cessário, continuarei. 

O SR. PRESIDENlE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o eminente Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Dr. Romeu T uma, 
no depoimento ontem prestado pelo Prefeito de 
Valença, José Gomes Graciosa, ficou claro que 
a liberação de recursos que a Prefeitura recebeu, 
no valor de dezesseis milhões de cruzados, ocor­
reu única e exdusivamente mediante a emissão 
de um telex. que, após a intennediação, foi passa­
do para a Prefeitura, comunicado que o dinheiro 
estava transferido. 

Foi perguntado ao Prefeito se, em nenhum mo­
mento, ele havia assinado convênio, contrato ou 
qualquer documento que caracterizasse a transfe~ 
rência da verba e a sua aplicação num determi­
nado tipo de obra. Ele disse que não, que nunca 
assinou convênio nenhum nunca assinou con­
trato nenhUm, e muito menos que estivesse abri· 
gado a prestar contas à Seplan dos recursos rece-­
bidos. Uma prática que, para mim, que fui prefeito 
e governador, é inteiramente estranha. 

Pergunto se a Polícia Federal já procurou re­
constituir, dentro da Seplan, pelo menos o pro­
cesso da Prefeitura de Valença, para ver se existe, 
dentro do processo, algum convênio ou algum 
contrato lícito ou ilícito, legítimo ou ilegítimo, com 
ou sem a assinatura do Prefeito, que legitimasse 
a transferência dos recursos e obrigasse a que 
o Prefeito prestasse contas à Seplan dos recursos 
recebidos, propiciando a que a SepJan prestasse 
contas ao Tribunal de Contas da União do dinhei· 
ro utilizado. 

O SR. ROMEU T<JMA -Provavelmente V. Ex' 
estranhou porque a sua administração foi dentro 
dos parâmetros legais. Esse mecanismo é imoral, 
por isso não há o que se estranhar. 

Tem os solicitado à Seplan o requerimento do 
delegado que presidiu, que é cópia dos processos 
de liberação, incluido o de Valença e alguns outros 
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que achamos de swna gravidade, para que haja 
a perícia contábil e a perícia que o delegado requi· 
sita, inclusive, de conf1tmação de assinaturas nes-­
ses processos. 

Infelizmente, estamos no início da investigação, 
as provas e os depoimentos estão surgindo, de 
forma que a perícia é decorrente do depoimento 
e dos indicativos dos depoentes. 

Acredito que, dentro de poucos dias, poderei 
fornecer o resultado. Darei prioridade a esse de 
Valença, qLe acredito ser o que está com mais 
subsídios a :espeito do mecanismo de liberação 
de verba e da fraude - parece--me -, inclusive, 
na própria concorrência para aPlicação da verba 
na obra pública determinada pelo prefeito. Aí teria 
que haver, inclusiVe, o preço médio da construção 
naquela região, à época da liberação da verba 
e da conclusão da coru::orrência, que é uma das 
perícias que reputo de importância. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Perfeito. Dr. Romeu 
T uma, o mesmo Prefeito, José Gomes Graciosa, 
de Valença, no seu depoimento, informou que 
o SNI teria procurado a prefeitura, em meados 
de outubro, xerocado todos os documentos dis­
poniveis e os teria levado. E informou que, subse­
qüentemente, a Polícia Federal o procurou em 
Valença para uma nova investigação. 

Pergunto se a investigação da Polida Federal 
foi motivada por alguma informação do Serviço 
Nacional de Informações. 

O SR. ROME<J T<JMA - Não. A investigação 
da Policia Federal foi por um noticiário de um 
jornal de grande circulação do Rio de Janeiro. 
Com a notícia desse jornal, enviamos um teJex 
ao superintendente para que se cürigisse imediata-­
mente à Valença e tomasse o depoimento do 
prefeito, porque as acusações dele eram graves. 
O delegado lá esteve, e, por razão de se aproximar 
o feriado, lá não se encontrava, marcando para 
quatro ou cinco dias depois o seu depoimento. 

Com respeito aos funcionários do SNI, o pre­
feito nas duas dedarações à Polícia, disse que 
não houve pedido de nenhuma documentação 
de órgão nenhum. Está no depoimento que ele 
prestou à Polícia. 

O SR. AGRIPINO MAIA - Sem contestação, 
Sr. Presidente. Obrigado. 

O SR. PRESIDENlE (José Ignácio Ferreira) -
Com a palavra o eminente Senador José Paulo 
Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Indagaria do 
ilustre depoente, partindo do relato do Prefeito 
de VaJença, se até agora foi investigada alguma 
das hipóteses de fato consumado. Porque pelo 
relato do Prefeito de Valença tivemos uma ilicitude 
não consumada, uma vez que a parte da verba 
que deveria ser desviada para .pagamento dos 
intermediários não ocorreu, esse desvio não ocor· 
reu. Então, a meu ver, em princípio, ouvir os pre­
feitos que estão falando, e eles estão faJando por· 
que não se consumou o ilícito, não é suficiente. 
Precisamos ouvir os prefeitos que estão calados, 
porque esses que estão calados, estão calados 
em razão do fato da ilicitude se ter consumado. 
Então eu pergunto: se além dessas tentativas de 
ilicitude, existem, nas investigações 1realizadas até 
agora, indídos razoáveis ou suficientes que carac­
terizem a ilicitude consumada? 
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O SR. ROMEU TUMA- Eu, se V. EX' me per­
mitir, no inicio da minha pequena exposição, me 
referi ao cuidado de não se ouvir os prefeitos, 
e apenas informo da abordagem para se usar 
o serviço de intennediação, porque nós atraves­
samos hoje um período pré-eleitoral municipal 
e, com isto, é c:laro, se abrem amplos horizontes, 
ao deporem corno abordados, para consumirem 
uma c:orrupção e rejeitá-la Mas tivemos, não sei 
se felizmente ou infelízmente, dentro de uma in­
vestigação da Superintendência de São Paulo, de­
zesseis casos com recibo de pagamento e contra­
tos assinados, que aqui se encontram e que nós 
achamos que isso tem que ser desmembrado 
do inquérito principal e se baixar uma portaria 
ou inquérito em separado. Acho que respondo 
à pergunta de V. EX' 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Respondeu com 
muita clareza e objetividade. Tenho a impressão 
que atingimos um ponto de alta relevância, Sr. 
Presidente, porque esses dezesseis casos devem 
ser perseguidos com maior cuidado e maior tena­
cidade que aqueles que foram claramente pro­
postos, uma vez que não comprometiam quem 
estava falando. Não sei se é oportuno, neste mo­
mento, pelo menos designar, dentre esses dezes­
~is casos, aqueles mais expressivos, isto é, mais 
lMdtos, de uma carga de ilicitude maior. É pos­
sivel? 

O SR. ROMEU TUMA - É, nós temos aqui 
-foi essa referência qu~ fiz à assinatura do con­
b'ato de risco -, trouxe uma pasta em separado 
da comissão, para que seja analisada e, é claro,. 
tomarem as providências, dentro do âmbito da 
comissão, porque com esse nós vamos ter um 
cuidado todo especial porque acredito que, tran­
qüilamente, possamos chegar a uma conclusão 
mais rápida. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Esse diz respeito 
~ empresa Coimpro? 

O SR. ROMEU TUMA- Coimpro, de São Pau­
, lo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Certo. 

O SR. ROMEU TUMA - Tem um detalhe: é 
que há um zelo muito grande dos prefeitos, que 
o próprio Código Penal prevê a ilicitude no mau 
emprego de verbas públicas, então eles se acaute­
lam em qualquer tipo de pronunciamento para 

. não se verem envolvidos em inquérito policial. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - É um caso. 
Podelia citar mais dois ou três? 

O SR. ROMEU TUMA- Este é o que se extra-i 
hoje do que recebi, porque, peço até desculpas, 
estamos com vinte e três superindências todas 

, atendendo a casos especificas e enviando a Bra­
sllia para análise de uma comissão que nós forma­
mos. Gostaria até de informar ao Presidente desta 
Casa que, hoje, em reunião com o nosso Diretor 
de Polícia Fazendária, vamos criar um setor de 
apuração de crimes contra a administração públi­
ca, para que se possa estabelecer um critério in­
vestigatório e uma especialização nesse tipo de 
atividade iJicita. VJSto que, hoje, temos cerca de 
seis inquéritos graves e, muitas vezes, o delegado 
que o preside tem mais de 100 ou 150 inquéritos 
para dar cumprimento aos prazos de ordem legal 
e a importância, para ele, no seu trabalho, são 
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os prazos dados pela Justiça. Muitas veles, eJe 
não se atém ao assunto delicado do interesse 
da própria Nação. Para os casos específicos, en­
tão, nós estamos achando que é melhor designar 
delegados especiais, para que façam uma apura­
ção mais rápida, chegando à conclusão com mui­
to mais dados, mais provas do que num inquérito 
rotineiro. 

Eu me proponho e há outro do Ceará e pare­
ce-me que tem um prefeito, também, que chegou 
a concluir e recebeu com recibos. Há outros que 
têm recibos de pagamento, há vários coin reclbo 
de pagamento e, ontem, mesmo, recebi um tele­
fonema- não foi pego o depoimento- de uma 
senhora que é diretora de uma fundação em São 
Paulo e que tem o recibo de pagamento da Co­
missão de Intermediação e que, assim que for 
tomado o depoimento, encaminhará, de pronto, 
a esta Casa. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-É dada à singula­
ridade da delinqüência de que se trata, essas difi­
culdades, que são normais numa investigação, 
são multiplic;adas? 

O SR. ROMEU TUMA - Não há dUvida. 

O. SR. JOSÉ PAULO BISOL - E nós precisa­
mos tomar consciência de que não estamos, no 
caso, perseguindo um grande político apenas, ou 
este ou aquele grande político. A verdade é que 
esses 16 prefeitos são indiciados, também. 

O SR. ROMEU TUMA- É, eles estão sujeitos. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Então, nós esta­
mos diante de um fenômeno estrutural, de uma 
corrugção estrutwal e é preciso que tenhamos 
bastante conscíêncía disso, no sentido de que 
esta CPl tem que se caracterizar por um posiciona­
mento que transcenda o caráter político de sua 
emergência. Nós temos aqui que agir como ma­
gistrados, devido à envolvência. Estamos diante 
de uma pluralidade de fatos, com uma plwafidade 
de autoria e uma pluralidade de intermediações 
entre as autorias. Porque as fatos são progres­
sivos, dividem-se em etapas e cada etapa tem 
o seu agente. 

Então, eu perguntaria ao nobre depoente se 
seria possível traçar o tipo de fato, a família de 
fato, isto é, se há uma uniformidade de procedi­
mento, de tal maneira que recolhendo cada fato, 
individualmente, determinado, e abstraindo as 
suas diferenças, se eu posso desenhar o prodeci­
mento geral. Por exemplo: se eu tomasse, corno 
ponto de partida, o relato do Prefeito de Valença, 
eu diria que as etapas do fato, estruturalmente, 
sã.o essas. primeiro, alguém comparece à Prefei­
tura e faz uma oferta; em regra, não funcionário 
público. Se essa oferta é bem recebida, se o Pre­
feito é persuadido, ele assina um requerimento 
pré-elaborado - é a segunda etapa. Depois, há 
o deferimento, que ocorre já na dímensão admi­
nistrativa. Esse deferimento não importa, ainda, 
no recebimento da verba. Para o recebimento da 
verba, é índispensável a apresentação de um pla­
nejamento. Se o planejamento é feito - entra 
aí uma empresa X ou Y - aí é que ocorre a 
liberação de verba e, a seguir, ocorre uma licita­
ção, uma eàitalização, um chamado de empresas, 
que é ilícito em si mesmo e, somente após, é 
que ocorre o desvio de verbas e tal. Então, eu 
perguntaria se é possível traçar o gênero, a família, 
o tipo ou a espécie de fato, pegando o que acon-
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tece em todos os fatos individualmente determi­
nados. 

O SR. ROMEU TUMA- Em tese, sim, Senador. 
Acredito que um mecanismo, van'ando um pou­
quinho de cada escritório, tem uma uniformidade, 
porque a destinação do rio é para o mesmo mar. 
Provavelmente, os afluentes é que variam um pou­
quinho. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Estou satisfetto, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEmE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o eminente Senador Mansueto de 
Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu pergun­
taria ao ilustre depoente se já coletou algum ele­
mento para indício de participação dolosa dos 
prefeitos nesses casos já investigados pela Polícia 
Federal? 

O SR. ROMEU TUMA - Se não me engano, 
o art. 315 é claro: "emprego irregular de verbas 
ou rendas públicas". Dar a verbas ou rendas públi­
cas aplicação diversa da estabelecida em lei. Nes­
se mecanismo, a comissão paga em separado 
da verba liberada ou no sobrepreço da obra pú­
blica. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Quer dizer 
que V. S• já encontrou algumas administrações 
municipais caracterizadas nesse artigo. 

O SR. ROMEU TUMA- Tornamos algum cui­
dado e tenho alertado aos delegados; é claro que 
não compete à autoridade policial, porque ela é 
mecânica na aplicação da lei. Há uma zelo maior 
na colocação dos prefeitos na estrutura de corrup­
ção, porque pode ter havido inclusive a conces­
são, a exigência no pagamento para liberação 
de verbas, o que caracterizaria outro tipo de delito. 
C:omo os depoimentos estão fluindo normaJmen­
te, sem nenhuma pressão, sem nenhum tipo de 
exigências junto às prefeituras, o delegado, pelo 
que entendo do seu comportamento, deve aguar­
dar a resolução até o final da obtenção das provas, 
para definir quem deve ou não ser indicado no 
ínquérito. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Em segundo 
lugar, eu gostaria de perguntar a V. S' se a Policia 
Federal ·examinou os casos da Unimed, Coope­
rativa de Serviço Médico, e da Casa de Saúde 
de Santa Marcelina, em São Paulo? Os respon­
sáveis por aquelas entidades, depois da publica­
ção pela Folha de S. Paulo da chamada lista 
da fisiologia, vieram a público perguntando onde 
estava o dinheiro. O fato realmente é diferente 
do caso do prefeito de Va1ença. Eles não recebe. 
ram sequer qualquer importância. Eu queria saber 
se já houve a análise desse caso. 

O SR. ROMEU TUMA - No meu depoimento 
eu disse que nesses casos em que há reclamo 
do não recebimento de verbas, o delegado eStá 
oficiando a Seplan, pedindo informações se há 
ou não processos, porque pode ter havido uma 
falsificação total, usando simplesmente o nome 
da entidade, imprimindo fora dos pedidos nor­
mais da empresa os impressos dela e nela fazendo 
requerimentos falsificados, o que daria um outro 
tipo de delito. N.ós não podemos investigar a em­
presa e, sim, a verba em principio. É uma investi­
gação ao contrário das outras, Sr. Senador. 
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O SR. MANSUETO DE lAVOR- Sr. Superin­
tendente, não teria chamado a atenção da Polída 
Federal o fato de que uma pequena cidade do 
interior do Maranhão, a cidade de Pinheiros, tenha 
recebido a importância de 999,5 milhões, pratia­
mente um bilhão de cruzados? E mais: que com­
ponentes da câmara municipal daquela cidade 
estão acusando os assesso~s. intermediários do 
prefeito. de enriquecimento ilícito? Enquanto o 
Prefeito de Valença, no Rio de Janeiro, se consi­
dera quase surpreso por ter sido contemplado 
com a oferta de 16 milhões de cruzados, uma 
pequena cidade do interior do Maranhão é con­
templada com quase 1 bilhão de cruzados. E, 
segundo matéria publicada na Folha de S. Pau. 
lo, do dia 15 de fevereiro último, um assessor 
técnico da Prefeitura de Pinheiros afirmou que 
o Governo Federal havia enViado

1 
este ano, ape­

nas 280 e 50 milhões para pavimentação e eletrifi­
cação; 200 milhões para obras de infra-estrutura; 
30 milhões para execução de projetos de lnfra-es­
trutúra, isto é, havendo ainda uma diferença entre 
aquilo que a lista da fisiologia; indica, que destinou 
aquele 991, 5 milhões de cruzados,~ a informa­
ção prestada aquele jornal de São Paulo, pelo 
assessor da prefeitura, qúe havia recebido, ape­
nas, 280 milhões. Eu gostaria de saber se a Polícia 
Federal está investigando, ou se vai investigar co­
mo prioritário esse fato? 

O SR. ROMEU TUMA - Se V. EX' fizer uma 
análise da gama de info~ações que a imprensa 
tem fometido à sociedade, seria praticamente im· 
possível a gente, de pronto, conseguir investigá­
las a todas, até porque a distância entre a sede 
da Polícia Federal e os municípios, relatados pela 
imprensa, dificultam o acesso. Mas nós consti­
tuímos uma Comissão, dentro da divisão da Polí­
cia Fazendária, para analisar todas as informações 
veiculadas pela imprensa, bem como as forne­
cidas por cidadãos que querem o esclarecimento 
dos fatos e todos eles serão investigados. 

Tenho aqui, inclusive, o próprio jornal o Estado 
de S. Paulo que faz referência a um outro muni­
cípio do Maranhão, que é o Município de Viana, 
denunciado pelo próprio Deputado Antonio Gas­
par. Então, jã é mais um. E todos esses casos 
vão ser investigados e n6s temos como prioridade 
solicitar a liberação das verbas, principalmente 
dos municípios onde a lista fornece um número 
e o prefeito informa que está aquém deste número 
recebido, ou nada recebeu, porque há indicativo 
de outro tipo de fraude. Então, as investigações 
diferenciam umas das outras, o que dificulta um 
"lOUC'J o trabalho, mas acredito que chegaremos 
a investigar a todas elas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Dr. Romeu 
T uma, na realidade, até o início dos trabalhos 
de investigação, as informações, geralmente, nos 
chegam através da imprensa- a imprensa quase 
que faz esse papel de investigar os fatos. Numa 
certa fase, logo no início dos trabalhos da Polícia 
Federal, a imprensa veiculou a informação de que 
V. S• teria afinnado que o ex-Ministro Aníbal T ei­
xeíra é considerado o principal suspeito em todo 
esse caso da Seplan. Pergunto a V. s~ se essa 
informação da imprensa foi correta, ou se V. S• 
não se prom,anciou a respeito? 

O SR. ROMEU TUMA - Eu vou informar a 
V. EX', apesar de já tê~lo feito ao Senador Jutahy 
Magalhães, sobre a mesma pergunta. Relatei um 
fato de uma determinação do Sr. Ministro da Jus-
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tiça para que ele fosse ouvido o mais rápido possí­
vel e comuniquei ao ministro que, em razão da 
suspeição sobre a administração, que era o perio­
do em que houve as denúncias de fraude, o dele­
gado achava por bem que deveria se formar algu. 
mas provas e principalmente saber o fluxo da 
documentação dentro da Seplan, para liberação 
e saber quem eram os responsáveis na adminis­
tração do ex-ministro pela liberação das verbas. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- O Ministre 
Brossard não colocou nenhuma díficuldade ares­
peito dessas investigações centradas no caso Aní­
bal Teixeira, não houve dificuldade da parte dele, 
porque a imprensa também veiculou que v: S• 
teria dito que o ministro estaria tumultuando esse 
processo, esse trabalha da Polícia Fe~aP. 

O SR. ROMEU TOMA - Isso foi urna noticia 
saída pelo jornal. Se não me engano, numa sexta­
feira ou no sábado saiu o desmentido. Eu acredito 
que V. EX' tomou conhecimento do desmentido. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- V. S• ratifica 
o desinentido, de que não houve nada disso? 

O SR. ROMEU TUMA- Acredito que se tomou 
conhecimento, é claro, deve ter tomado conheci­
mento também do desmentido. 

O SR. PRESIDENTE(José Ignácio FerTeira) -
V. S• ratifica o desmentido de que não houve nada 
disso? 

O SR. ROMEU TUMA- Absolutamente. O Mi­
nistro da Justiça e a própria Presidência da Repú· 
blica têm colocado à disposiçào da Polícia Federal 
todos os meios de que necessita para urgenciar 
o lérmino das apurações. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu terminaria até fazendo um apelo para que a 
felicíssima cidade de Pinheiros, no Maranhão, seja 
também analisada, e se tudo estiver bem, vamos 
parabenizar aquele Munidpio. 

O SR. ROMEU TUMA- O será por prioridade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Com a pa1avra o eminente Senador Mendes Ca· 
nale. 

O SR. MENDES CANALE- Dr. Romeu Tuma. 
no início da sua exposição, V.S' disse que, diante 
das publicações havidas de desvio de verba e 
de intermediação publicada pela imprensa, houve 
no Departamento da Polícia Fazendária, a provo­
cação de uma investigação daquilo que a impren­
sa havia publicado. Posteriormente, a próprta Polí­
da fazendária- e dentro da pergunta seguinte, 
cabe informar, já que não tenho conhecimento, 
a que órgão pertence este departamento - a 
própria Polícia Fazendária teria, no dia 16 de no­
vembro, feito uma nova solicitação que já estava 
mais ampla, e pairavam sobre as prefeituras essas 
denúncias. Segundo publicou a imprensa, o ex­
Ministro Aníbal Teixeira teria avocado para si o 
início, a provação dessas investigações, e que foi 
através da solicitação feita pelo ex-Ministro da Se­
plan que se teria iniciado as investigaçõ"· que, 
agora, estão sendo levadas a efeito. 

Então, eu perguntaria: a que órgão pertence 
essa Polícia Fazendária, a quem está vinculada 
e se as providências vieram, de fato, através de 
uma provocação do próprio departamento ou do 
Sr. Ministro? 

O SR. ROMEU TUMA - A determinação foi 
minha, à Divisão de Polícia Fazendárta, que é um 
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órgão dentro da estrutura da Polícia Federal. Nós 
temos a Divisão de Polfcia Fazendária, Divisão 
de Repressão aos Entorpecentes, DOPS e outros 
órgãos de apolo. Com relação ao noticiário, ele 
se intensificou durante o periodo já enumerados 
e eu detenninei, na própria folha do jornal, que 
se desse início a uma investigação preliminar. Es­
te é um procedimento que permite à autoridade 
policial o requerimento de documentação, oitava 
de testemunhas para que, em havendo provas 
evidentes de crime, ele determine ou surgirá à 
autoridade sl.lperior a abertura de inquérito po­
licial. 

O primeiro telex foi a determinação a todas 
as Superintendências que investigassem, dentro 
das possibilidades, quais as prefeituras que teriam 
assinado contratos ou recebido beneficios através 
do pagamento de comissão. Posterionnente, com 
a relação fomecida pela Seplan, foi feito um novo 
telex. já determinando quais unidades municipais 
da Federação tiveram verbas liberadas pela Sa­
rem. É por isso que V. & tem dois telex: o segun· 
do ratifica o primeiro e dá uma complementação 
para facilitar o trabalho das autoridades regionais. 
São Paulo concluiu a sua IPP com a oitava de 
alguns prefeitos e ficou evidenciada a interme­
diação que, para o delegado, era criminosa, e 
sugeriu a transformação da IPP em inquérito poli~ 
cial. Tudo isto foi feito dentro do âmbito da Polícia 
Federal. 

Às vésperas. pouca antes de: o Ministro Aníbal 
Teixeira pedir demissão do seu cargo, S.~ solici· 
tou à Polícia Federal o andamento das investiga~ 
ções, a quantas andava. E re<:ebeu um telex -
eu tenho as duas cópias aqui, porque o primeiro 
telex foi por mim requisitado visto que, infeliz­
mente, ninguém o havia r~uisi.tado - sendo S. 
& informado que estavam caracterizados indí­
cios de c:rime e a direção geral tinha determinado 
a abertura do competente inquérito policial. Não 
sei se estou esclarecendo V. EJr' 

O SR. MEtiDES CI\NA1..E- Sem dúvida. Essa 
relação fornecida pela Seplan foi também provo­
cada através de pedido da própria Polícia Federal? 

O SR. ROMEU TUMA - Noa. Estive no Gabi­
nete do Ministro da SEPLAN para tratar de um 
assunto, com autorização do Ministro da Justiça, 
de interesse da Polícia federal e fui questionado 
sobre o andamento das investigações. Expliquei 
ao Mínistro, e a alguns assessores que lá se encon­
travam, das nossas dificuldades em conseguir-se 
ouvir todos os prefeitos, em razão de exceder a 
um número de mais de quatro mil. Um dos seus 
awa]iares, se não rne engano o Chefe de Gabinete, 
disse-me que tinha impresso um levantamento 
das liberações de verba. Perguntei-lhe se podia 
fornecer-me uma cópia e ele aquiesceu sem ne­
nhuma troca de documentos, Foi~me fornecida 
a relação e encaminhada à Divisão de Polícia Fa­
zendária. 

O SR. MENDES CI\NAI..E-V. E!<' fet, também, 
referências a nomes de pessoas envolvidas como 
intermecliários e também de escritórios. Citou 
apenas um escritório. Nesse documento que está 
sendo entregue à Presidência da CP!, há uma 
relação de nomes de escritórios envolvidos nessa 
intermediação e de outras pessoas, também, que 
a Policia Federal já detectou? 
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O SR. ROMEU TUMA - Não. Estou encami­
nhando apenas umas peças do inquérito e depoi­
mento. Não há nenhuma relação em apartado. 
Se for necessário e desejo da Comissão, mandarei 
preparar uma relação. Mas se alguém for analisar 
os documentos poderá tomar conhecimento atra­
vés dos depoimentos. Não há nenhuma relação 
em separado. 

O SR. MENDES CANALE -Entre esses inter­
mediários tomamos conhecimento ontem, no de­
poimento levado a efeito pelo Prefeito de Valença, 
do nome do Sr. Alencar Guimarães. A Polí<:ia Fe­
deral, que já ouviu O Prefeito, teve a oportunidade, 
tabém, de tomar o depoimento do Sr. Alencar 
Guimarães? 

O SR. ROMEU T<..IMA- Não. EJe vai ser ouvido 
assim ·que o Delegado que preside o inquérito 
retomar do Rio Grande do Sul, onde tinha a1guns 
subsídios importantes para o inquéritQ. Ele foi 
a Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná. 
Voltando irá a Minas Gerais, porque parece que 
terá bons subsidies para a elucidação do inqué­
rito. 

O SR. MENDES CANALE - V. Sa. respon­
dendo a uma indagação do nobre Senador Juthay 
Maga1hães, quanto à fonna da autorização para 
liberação de recursos, dec:larou que o Dr. Aldo 
Moreira Uma, da Sarem, em depoimento, afir- _ 
mara que as verbas eram liberadas por determi­
nação direta do ex-Ministro da Seplan, o que ocor­
reu diante de indagações outras. Para usar a ex­
pressão que V. Sa. citou: "estando a imprensa 
e outras áreas falando em intermediações", ou 
seja, autorizações por outras fontes, e ainda: "ale­
gando o quadro daqueles que teriam feito a autori­
zação para Uberação de verbas", V. Sa. determi­
nou, então, que fossem apurados os nomes des­
sas outras pessoas. Mas, alargando o quadro da­
queles que teriam dado a autorização, pergunto 
se chegou a ser apurado o nome dos que autori­
zaram essas liberações, além do ex-Ministro da 
SEJ'LA.N? 

O SR. ROMEO TUMA -Tenho a impressão 
de que, irlfelizmente, não me fJz entender. Sr. Se­
nador. U o depoimento do funcionârio da Seplan; 
ele não se referiu nominalmente ao Ministro da 
Seplan, apenas citou o seu gabinete, e eu disse 
ao Ministro da Justiça que o alargamento das 
infollllações fornecidas por ele poderiam tumul­
tuar o Inquérito, porque ele procurava envolver 
uma série de autoridades do LegislatiVO, do Exe­
cutivo e de outras áreas, e que com isso abriría­
mos vários caminhos da estrada principal do cro­
nograma traçado peJo Delegado, trazendo uma 
série- de dificuJdades no prosseguimento do in­
quérito. Essa relação está aguardando a evolução 
da investigação porque, hoje, conversando na Co­
missão de Fiscalização, fui informado por um iJus­
tre Deputado que foram procuradas autoridades 
do Legislativo para coonestar determinados con­
tratos de Hberação de verbas, solicitando aos par­
lamentares que enviassem um telegrama ou um 
oficio à autoridade da Seplan para que a verba 
fosse ifberada, sem o qual, haveria dificuldade, 
mas, já estando tudo traçado dentro do esquema 
de liberação; apenas o oficio ou o pedido do De­
putado capearia o processo. Então, isso é um 
fato novo que, acredito, seja mais fácil para esta 
Comissão investigar do que para a autoridade 

policial Mas na vinda dos proc:essos, aí, sim, pode­
remos investigar todos os documentos que estive~ 
rem apensados aos processos de liberação. 

O SR. MENDES CANALE- A minha pergunta 
é a seguinte: se o Dr. Aldo Moreira Uma fez refe­
rência a outras fontes, a outros nomes. além do 
ey Mipjrtro da $epJan, e que também teriam de­
terminadO a liberação de verbas, mesmo que não 
tenha levado a efeito à Polícia Federal, como diz 
V. S• - que poderia tomar novos rumos -, se 
esses nomes foram relacionados, se eles constam 
dentro do próprio depoimento, ou arrolados em 
separado? É do mais aJto interesse da nossa co­
missão apurar isso porque através da imprensa, 
tomamos conhecimento de que procuraram co­
locar nomes dos mais dignos dentro da adminis­
tração púb:lica e até da mais alta posição da Na­
ção, como sendo responsáveis pela autorização 
direta de liberação de verbas, o que não acredi­
tamos. 

O SR. ROMEU TUMA - Insisto com V. Ex' 
que estas listagens fome<::idas por alguém à im~ 
prensa tinha o sentido de tumultuar e desviar as 
investigações. O Deputado, quando ou\IÍu o Dr. 
Aldo, não tinha por meta apurar quem liberava 
ou como Jiberava as verbas, mas, o mecanismo 
do fluxo dos processos dentro da Seplan, para, 
partindo daí, saber quem as manipulava para sua 
liberação posterior. Então, o seu depoimento não 
cita nomes, só mecanismos e quem autorizava 
o andamento do processo. Ele não tinha pratica­
mente nenhum desejo de folhear de quem era 
o pedido, recebia a papeleta do gabinete do minis­
tro, excepcionalmente, como diz ele, do Secretá· 
rio-Gerai, e dava andamento à regularização do 
processo de solicitação de verbas. 

O SR. MENDES CANALE - Para finalizar, Sr. 
Superintendente, gostaria de saber se, antecipan~ 
do a essas investigações e dando naturalmente 
conhecimento delas ao Sr. Ministro da Justiça, 
elas tenham chegado ao conhecimento do Gover­
no Federal ou, situando melhor, do Presidente 
da Repúfica, da forma com que se vinha desenvol~ 
vendo o trabalho e com indícios pairando sobre 
o ex-Ministro AníbaJ Teixeira; se isso ocorreu, se 
transpirou alguma infonnação até esta área antes 
da demissão do Minístro mencionado? 

O SR. ROMEU TUMA- Não podemos afinnar 
que, antes da demissão, poderia ter surgido qual~ 
quE:r suspeição, com provas, porque a simples 
suspeição é muito subjetiva. Então, objetivamen­
te, não havia nenhum indício que pudesse indicar, 
até porque, em sendo Ministro, ninguém se dispo­
ria a relatar, como o Dr. Aldo fez sobre a liberação 
de verbas, Mas o senhor Presidente da República, 
pessoalmente, por mais de uma vez, me solicitou 
informações sobre o andamento das investiga· 
ções, e é seu desejo que os fatos sejam apurados, 
com rigor e no menor tempo possível. Eu acredito 
que, .em razào disso, recentemente, sua Ex.ce· 
lência enviou uma ordem ao Ministro da Justiça. 
Acredito que Sua Excelência deseja que isso não 
extrapole os prazos permitidos por lel Muito abri· 
gado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Dr. Romeu 
Tuma, V. S• tem em mãos- e vai entregar agora 
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à Comissão- a relação da Seplan de prefeituras 
que tiveram verbas liberadas. Houve alguma verifi­
te.ção a respeito da coincidência ou não desta 
relação com a chamada lista da fisiologia, publi­
cada na Folha de S. Paulo? Muitos prefeitos 
estão dizendo que não receberam as verbas. Já 
houve alguma comparação entre as duas listas? 

O SR. ROMEU TLJMA- Estão sendo tomados 
depoimentos dos prefeitos de todas as prefeituras 
citadas na relação do Sarem. Os processos reque­
ridos são mais aqueles que já têm doCumentação 
comprobatória dentro dos autos. Sobre esses que 
reclamam não terem recebido a verba indicada 
nessa relação, há que se fazer uma investigação 
em separado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas já houve 
aJguma? Porque o Conselho Federal tipha a lista 
de liberação de recursos. Então, esses prefeítos, 
que estão reclamando que não receberam as ver­
bas, as prefeituras constam dessa relação da Se­
plan? 

O SR. ROMEU TOMA - Não, ainda não foi 
comparado. Eu, ontem, quando o Presidente soli­
citou a minha presença, o informei de que nós 
estávamos com dados ainda esparsos, no sentido 
de que vários dados não chegaram à Direção 
Geral, inclusive porque eu tenho um princípio de 
não ficar cobrando, diariamente, da autoridade 
policial, o seu trabalho, porque ela tem que ter 
uma independência na condução da investigação 
do inquérito. Então, são fatos que chegaram com 
a pressa necessária para prestar este depoimento, 
e disponho-me, sempre que necessário, indepen­
d~nte de convocação, a comparecer a esta Casa, 
para dar todas as explicações. Ficando a dúvida 
sobre isso, poderei, por oficio, enviar ao Sr. Presi­
dente resposta ao questionamento de V. EX" 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Dentre os pre­
feitos que já depuseram, afirmando que pagaram 
comissões, há algum que tenha tido intennedia­
ção em outra área que não na Seplan? Que outros 
órgãos ministeriais? 

O SR. ROMEU TUMA- Provavelmente, os pre­
feitos não conhecem o trâmite. A liberação é sem­
pre através da Seplan. Há procedimentos de re­
querimentos de verbas que têm que passar por 
outros Ministérios e reivindicaram desse Ministério 
o parecer técnico. Quando eu me referi ao proce­
dimento da Coimpro, dessa empresa que tratou 
mais com assuntos relac:ionados ao Ministério da 
Educação, há uma referência específica de prefei­
tos de que a informação, o processo, tinha que 
passar, em primeiro plano, no Ministério da Edu­
cação e, posteriormente, com o parec:er favorável 
ou não, ir à Seplan, para a liberação da verba. 
Tudo vai depender do fornecimento de cópia dô 
procedimento da Seplan à Polícia Federal, para 
a perícia, se houve ou não, também, qualquer 
fato delituoso, em outro Ministério. 

O SR. JUfAHY MAGALHÃES- Parece-me que 
não, mas, para f~ear bem explicitado, a Polícia 
Federal já ouviu algum suspeito, fora os prefeitos? 
Alguém que já tenha tido o nome abordado nos. 
depoimentos dos prefeitos? 

O SR. ROMEU TUMA- N.ão. O que nós temos 
aqui, até agora, são os depoimentos dos prefeitos 
e a intermediação. A intermediação é feita por 
profissionais. E, tranqüilamente, sem a prova con-
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ereta, que é feita através das experiências, da do­
cumentação ou através dos processos de libera­
ção, jamais algum deles dirá a quem deu parcela 
das suas comissões recebidas. Logo, há sus")Seíta. 
E, uma interrogação, uma dúvida, a mais impor­
tante para a polícia esclarecer, hoje. Caso não 
pudermos chegar a isso, seria inócuo todo o in­
quérito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência, antes de passar a palavra ao emi­
nente Senador Affonso Camargo, esclarece ao 
Plenário que se encontra, por solicitação da Presi­
dência, em condições de prestar depoimento, ain­
da hoje, o ex-Secretário-Geral da Seplan, Michal 
Gartenkraut 

A Presidência indaga do Plenário se, subse­
qüentemente ao depoimento do eminente Diretor 
da Polícia Federal, quer ouvir o Dr. Michal Garten· 
kraut ainda hoje, ou deixa para fazê-lo na próxima 
sessão? (Pausa.} 

Em sendo assim, a Presidência informa que, 
no contato que manteve com o Or. Michal Garten­
kraut. já colocou a questão em termos da possi~i­
lidade de S. S• ser ouvido na quinta-feira e escla­
rece por quê. Até lá, S. s~ dirá, da conveniência 
da própria Comissão, do recolhimento por ele 
de um a<:.ervo trazido da SEPLAN. da qual era 
o Secretário-Geral e que ~ en<:ontra amontoado 
em determinados caixotes. Assim terá tempo para 
djgerir toda aquela documentação e, na quinta­
feira, ter mais utilidade a sua presença nesta Co­
missão. 

Por isso, a Presidência coloca essa questão, 
porque se S. s~. for ouvido hoje, no futuro, deverá 
ser ouvido novamente. Porém, se ouvído na quin­
~feira, o Dr. Michal deverá trazer os esclareci­
mentos necessários, à saciedade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - Quinta-feira, 
após a sessão da Constituinte, pois no mesmo 
horário da Constituinte, V. Ex" há de convir que 
não é possível. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Veja V. EX' que será dentro da modulação que 
se impõe a essa própria CP!. Somos uma CPI 
condicionada à incontrastabilidade da Constituin­
te. Estarnos dando o melhor da nossa colabo­
ração, indusive V. EX'. modulando as nossas reu­
niões em função da Constituinte e até do seu 
honrado e digno Presi~ente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Se for fora 
do horário da Constituinte, poderá ser na quinta, 
na sexta, sábado, domingo, em qualquer dia. Só 
não poderá sê-lo concarnitante com o horário 
da Constituinte. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio F~rreira)­
Perfeito. Haverá de ser quinta·feira pela manhã, 
ou quinta-feira, após a sessão da Constituinte. 
Parece que há no Plenário uma acordância nesse 
sentido, qual seja, a da reunião na quinta-feira. 
A Presidência concede a palavra ao nobre Sena­
dor Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Dr. Romeu 
Tuma, eu propriamente, não vau faz.er nenhum 
questionamento, porque os Colegas anteriores já 
fizeram todas as perguntas e até porque tenho 
a certeza de que V. s~ está aqui numa situação 
singular. Trata-se de uma Comissão Parlamentar 
de lnquérü.o que se insta1a no momento em que 

a Polícia FederaJ já ·está trabalhando num caso 
que ela mesma examina. Tenho a certeza de que 
vamos trabalhando sob o olhar cético e incrédulo 
da sociedade brasileira para, pela primeira vez, 
ver se consegue apurar realmente irregularidades 
na administração pública, as quais existem. Hoje, 
li nos jornais uma declaração- se bem me recor­
do, do Procurador..(jeral da República - em que 
dizia que corrupção sempre houve, hâ e haverá. 
Por isso mesmo, a luta contra a corrupção tem 
que ser cada vez mais consolldada. A corrupção 
erode os governos. 

Vejo aqui, por exemplo, excesso de indícios. 
Sabemos que vamos ter grandes dificuldades pa~ 
ra con~ir provas evid~ntes de que algum servi~ 
dor público recebeu parte desse dinheiro desvia· 
do. Essas próprias comissões pagas às chamadas 
empresas de intermediação que aparecem como 
empresa de assessoria técnica. Vamos ter que 
ver se na legislação - acho que concordo com 
o que foi dito aqui -. os próprios Prefeitos ainda 
poderão ser incriminados, desde que não estejam 
dentro da lei, na hora em que contratam essas 
empresas, mas as empresas vão lá e ~ssinam 
o recibo. 

Parec:e-me muito mais grave, muito mais díffcil, 
e por isso ontem comentávamos aqui - estou 
pensando alto, a.cho importante isso- que esta· 
mos tratando, e V. S• sabe disso, de microcor· 
rupção, porque para descobrinnos a macrocor­
rupção teóamos que abrir as contas internacio­
nais, as contas secretas dos bancos internacio­
nais. Mas é ímportante que comecemos por aí, 
para inibir o que possa acontecer para frente. 

Esse caso de VaJença, que ouvimos ontem, é 
um caso muito mais sutil, quer dizer, é um caso 
que se usa mais. Não existe a empresa que faz 
a intermediação e dá o recibo - na medida em 
que ele falou a verdade. Aparecem as firmas que 
vão acabar contratando obras supervalorizadas, 
e é exatamente dessa supervalorização das obras 
que sai o dinheiro para pagar as comissões. E 
se o Prefeito, por exemplo, entrar no esquema, 
como se diz na gíria, nunca vai se descobrir, ou 
dificilmente vai se descobrir, porque vai ter que 
se provar que aquele preço da obra era um preço 
maior do que deveria ser. era um preço maior 
do que o preço justo. 

Então, realmente, não tenho qualquer dúvida 
de que vamos ter grandts dificuldades. V. St sabe, 
Dr. Romeu Tuma - não digo isso para elogiar 
o órgão que V. S• superintende -, mas a Polícia 
Federal é, ainda, um dos órgãos públicos que 
tem conceito na opinião pública. E esta CPI, me 
parece, é a grande oportunidade de, junto com 
a Polícia Federal, definttfvamente, começarmos 
-v. s~ disse isso- a desmembrar outros inqué­
ritos. Isto não vai acontecer em 60 ou 90 dias, 
creio que isso é o início de um combate que 
temos que; fazer para, realmente, coibir a corrup­
ção no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o Sr. Relator, eminente Senador 
Carlos Chiarelli. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presidente, 
se V. EX' me permite, gostaria de formular uma 
pergunta ao ilustre Superintendente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgni!cio Ferreira)­
Tem V. Ex' a paJavra. 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES - Dr. Superin­
tendente, nesses depoimentos tomados nas in­
vestigações feitas até agora, houve referência ao 
nome de algum funcionário, ou algum diretor, 
como tendo sido contemplado ou beneficiado 
com parte de comissão? 

O SR. ROMEU TUMA - Explico a V. Ex' A 
dific:uldade, inclusive a que se referiu o nosso Se-­
nador Affonso Camargo, está em que a empresa 
que intermedeia a liberação de verbas é de profis­
sional, e jamais, sem uma prova conclusiva, ele 
dirá a quem deu parcela da comissão. O senhor 
há de convir que os valores da comissão foram 
de 20, 30, 40%. Há contratos de risco - como 
se refere um dos prefeitos - em que a comissão 
era de 20%, se liberada a verba; e há outros, 
como o de Valença, que foram procurados diretaM 
mente por alguém que tinha facilidade em inter­
mediar a liberação. Esses jamais contarão à polí­
cia para quem deram. Ai é que está o trabalho 
de inteligência da polída, em tentar. através de 
provas concretas, a análise documental, a análise 
das declarações de renda, a análise das contas 
bancárias - se chegarem provas reais - e por 
ai apontar e indiciar, perante a Justiça, aqueles 
que realmente são os responsáv~is. O resto é 
Uaçáo, é locupletação que tiramos. A pollda com­
pete esclarecer os fatos, é a obrigação dela, ela 
não pode fugir a esta responsabilidade. 

Tenho, aqui, a saída de um telex que me foi 
enviado pelo Presidente da Câmara Municipal de 
Jundiaí, em que se discutia a aprovação de um 
empréstimo, junto à Caixa Econômica Federal, 
no valor de 382.472 OTN. através do FAS, me­
diante o pagamento de 4%. E a liderança do Pfe.. 
feito disse que o valor da c()missão era muito 
baixo e o dinheiro ia sair barato. 

O Presidente da Câmara não concordou com 
isso. requereu o projeto de solicitação e como 
acha que a burocracia municipal vai demorar em 
lhes fornecer os dados. solicitou a presença da 
Policia Federal, que inteNeio. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência concede a palavra ao eminente Se­
nador - Relator Carlos Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Dr. Tuma. 
o inic:io da investigação pela Polícia Federal ocor­
re, especificamente, em razão de quê? Noticiário 
de jornal? 

O SR. ROMEU TUMA. - Noticiário de jornal, 
~não me engano o jornal O Globo que iniciou 
as notícias em meados de setembro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- Esse é 
o iníc:io do processo investigatório? 

O SR. ROMEU TUMA - Investigação prelimi­
nar, que é um procedimento jurídico legal da Polí­
cia Federal. 

O SR. RELA.TOR (Carlos Chiarelli)-Não hou­
ve, portanto, nenhuma gestão de qualquer tipo 
de autoridade no sentido de que a Polícia Federal 
tomasse a iniciativa, que não fosse o conheci­
mento dessa denúncia e a própria e espontânea 
manifestação da Polícia em procurar averiguar 
os fatos? 

O SR. ROMEU TUMA- Foi de oficio. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Perfeito. 
Em setembro? 

O SR. ROMEU TUMA- Em setembro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Dr. Tuma, 
há aqui, segundo consta da Fita 1 G da reunião 
488 da Comissão de Fiscalização, Controle etc. 
da Câmara dos Deputãos, o depoimeto do ex·Mi· 
nistro Aníbal Teixeira. Aquela autoridade, à época, 
ao prestar tal depoimento disse no Quarto 9/1, 
relatando um diálogo que teria tido com V. S•, 
disse assim: 

"Telefonei <30 Tuma e disse: Tuma estou 
com alguns problemas aqui, você poderia 
me ajudar?" 

"Ele disse: Eu vou ai" Então, chamei o 
Delegado T uma ao meu Gabinete e tive uma 
conversa objetiva." 

"T uma, estou numa luta contra as interme­
diações de verbas." 

E, aí, relata o que ele teria dito a V. s•, inclusive 
pedindo ajUda à Polícia Federal- "Você yai me 
ajudar nisso" .. : vou lhe dar aqui duas listas de 
todas as prefeituras que foram atendidas na mi­
nha administração"-, e continua a sua descrição 
quanto à iniciativa tomada por S. Ex", à época 
do diálogo do ex-Ministro, e diz ainda mais: 

"Lembro-me que o Tuma ficou até um 
pouco assustado na hora 

Eu falei: "Não quero mexer com o pas­
sado. 

Poderia dar uma lista grande, mas quis 
apenas ficar tranqüilo com a minha oons­
ciência" -continua faJando o Sr. AníbaJ T ei­
xeira -"já que era responsável por aquela 
gestão". 

Continua: 

"Encerrada .... A Polícia foi para lá verificar 
a Administração do Aníbal." 

Diz a imprensa: Não foi. A Polícia foi chamada 
pelo Ministro Aníbal que: (Quarto 9/3} 

"Impedido pelos próprios mecanismos 
existentes de fazer as apurações, entregou 
à Polícia a lista de todos os atos que ele 
.Ministro praticou." 

Vejam a gravidade dessas informações que es­
tou dando aos Srs. Deputados: "O T uma me pro­
meteu isso através das delegacias." 

Mais adiante diz assím: 

"Então você poderia fazer um relatório pre­
liminar sobre isso e passar às minhas mãos." 

Continua o Sr. Aníbal Teixeira: 

"Ete, então, me prometeu que no final da 
semana entregaria. E, na sexta-feira, recebi 
um telegrama, que também está à disposição 
da Casa"- ê a Câmara dos Deputados­
"ínformando-me que o relatório não tinha 
ficado pronto e que tinha sido nomeado um 
Delegado especial para isso. 

Acredito que o T uma tenha ficado interes­
sado em fazer alguma coisa mais completa, 
mais específica que com esse primeiro rela­
tório pudesse ter aqueles "nomes dos bois" 
o que me diria quais as empresas que faziam 
a intermediação.'' 
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Então, gostaria de ter de V. S• uma elucidação, 
posto que o depoimento prestado pelo ex-Ministro 
Aníbal Teixeira perante a Câmara dos Deputados 
- estâ aqui o texto datilografado, baseado na 
gravação e na taquigrafia -dá, por manifestação 
própria do interessado, como tendo sido iniciativa 
de S. S• qualquer tipo de gestão investigatória 
sobre a matéria da intermediação, inclusive ale­
gando que não teria sido dado a ele a resposta 
e o resultado da investigação no tempo que ele 
esperava porque, provavelmente, houve uma am~ 
pliação dessa _preocupação de investigar. O que 
não confere com a informação de V. S•, de que 
toda a iniciativa fora tomada pela Polícía Federal, 
precedendo, conseqüentemente, qualquer mani· 
festação do ex-Ministro. 

Parece-nos muito importante este fato, elucidar 
quem é quem e qual a cronologia do processo. 
Se o ex-Ministro apenas pediu a V, fr. uma infor· 
mação daquilo que V. & já estava fazendo por 
iniciativa própria, ex offldo da Polícia Federal, 
ou se a Polícia Federal começou a investigar, por• 
que o Ministro o chamou lã e disse que queria 
urna investigação. 

Já sei que v. s~ fez alguma referência a isso, 
mas faço questão de checar com o depoimento 
dado pelo ex-Ministro perante a Câmra dos Depu• 
tados. 

O SR. ROMEU TOMA- Se V. Ex' me permite, 
faço um relato dos contatos com o Sr. Ministro, 
para colocar no tempo, porque rea1mente houve, 
há um tempo, essa conversa, só que fora do perío­
do a que S. EX" se refere. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então 
não é verdadeira a informação do ex-Ministro? 

O SR. ROMEU TUMA - Eu prefiro relatar que 
os fatores não correspondem à realidade. 

Quando terminamos a abertura da IPP, através 
do noticiário do jornal, foi dado prosseguimento 
e, indo à Seplan a pedido de uma audiência atra­
vés do Ministro da Justiça para tratar de um assun­
to referente a interesse da Polícia Federal, o Minsi­
tro se dispôs a receber-me, marcando hora. Lá 
estive, tratando do assunto espec:ífico. Estavam 
presentes o Ministro e - parece-me - o Chefe 
de Gabinete com mais um ou dois assessores. 
S. Ex' me perguntou sobre o noticiário do jornal 
a respeito das investigações da Políc:::ia Federal, 
porque o jornal também havia noticiado a aber­
tura da IPP. Então, não há qualquer dúvida no 
fato da nossa determinação, mesmo porque o 
que não está nos autos não está no mundo. Se 
houvesse uma requisição do Ministro, tranqüila­
mente a portaria seria baixada com base na sua 
solicitação. E, aí, expliquei a S. & que havia uma 
certa dificuldade, pOrque teríamos de consultar 
praticamente todos os Prefeitos do Brasil e alguns, 
já depondo, negavam que tivessem complemen­
tado o processo, corno levantou o nobre Senador, 
ficando apenas na promessa de liberação e 
achando que seria ilegal não concluir o proce­
dimento. 

Funcionário, que acredito teria sido o Chefe 
de Gabinete do ex-Ministro, propôs-se a dar-me 
uma cópia da lista das Jiberações. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa pes­
soa seria o Sr. l,..úcio Veríssimo? 

O SR. ROMEU TOMA - Se não me engano 
foi o que saiu. 
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Ele, então, forneceu-me - e há até no crono­
k}gico dos procedimentos da Divisão de Pofícia 
Fazendária que estou deixando com V. EX' -
dois telex: um, determinando preliminarmente as 
investigações através da Prefeitura e, o segundo, 
já com base nessa relação, indicando as prefei· 
turas que tiveram as suas verbas líberadas. 

Quando iniciou o noticiário de dúvidas sobre 
a Administração - estou-me referindo ao noti­
cián'o que V. EX mencionou- do Ministro Aníbal 
Teixeira e as dúvidas sobre a sua substituição 
ou não, ele disse, em uma das viagens do Presi­
dente, que gostaria de falar comigQ, Estando junto 
ao Ministro da Justiça, solicitei-lhe que encare­
cesse o pedido ao MiniStro. E fiquei autorizado, 
naquele instante, a, quando solicitado pelo Minis· 
tro, comparecer à sua presença. Depois de algum 
tempo, aproximando-se de uma entrevista que 
teria com o Presidente - V . .Exf& poderão saber 
o dia mas, infelizmente, não me recordo exata­
mente, foi a última entrevista que ele teve com 
o Presidente- num período um pouco anterior, 
ele telefonou e eu avisei ao Dr. Einschemberg, 
que respondia pelo ministério, que lá eu iria. Hou· 
ve, então, um diálogo mais ou menos igual a 
este: que ele estava com dificuldades e precisava 
levar alguns dados ao Presidente da República, 
sobre as apurações que a Polícia Federal vinha 
fazendo. Eu, então, disse-lhe que as dificuJdades 
estavam em conseguir concentrar todas as IPP 
com l.lrgência- era um prazo curto da sua entre­
vista - mas que iria fazer o possível para trazer 
e fazer um relatório prelíminar sobre o andamento 
das apwações. Ele viajou para Belo Horizonte, 
tentou um contato comigo e nesta ocasião eu 
estava fora e recebi um telex solicitando o anda­
mento das investigações - "investigações por 
mim solicitadas". Ele disse:acho que houve um 
erro de semântica. O correto seria: "informações 
por mim solicitadas". Creio eu que foi apenas 
um erro do Sr. Ministro na redação do telex. E 
o delegado que respondia pela Divisão de Polícia 
Fazendária ínfannou que, em razão do relatório 
conclusivo da IPP de São Paulo, com fortes indi­
cias de ilícito penal, foi determinado por mim 
abertura de inquérito policial. Ele às vésperas de 
falar com o Presidente me ligou outra vez e eu 
disse que o telex tinha ido e que havia uma preo­
cupação maior, naquele instante, nas apurações 
em raz;ão do depoimento do Prefeito de Valença. 
Momento em que ele questionou algwnas refe­
rências ao comportamento do Prefeito. Depois 
eu vi que o prefeito juntou como uma explicação 
um semidesmentido das suas afirmações ao jor­
nal que se referiam às perguntas que o Sr. Ministro 
queria que fossem feitas ao prefeito. Perguntas 
como: se conhecia seu primo; se o Projeto da 
Hidrossistemas era bom ou não. Então, a coisa 
depois saiu do espaço entre a Polícia Federal e 
o planejamento sob a direção do ministro que, 
em seguida, solicitou demissão e o inquérito teve 
o seu procedimento normal. 

O SR. RELATOf! (Carlos ChiareUi)- De qual­
quer maneira a [>ofícía Federal não deu uma res­
posta ao telex por ele formulado ou a qualquer 
comprovação OLI ratificação a essas induções que 
ele fazia no telex do ministério, coma se fora a 
ministério que havia sugerido a abertura. 

O SR. ROMEU TOMA - Se V. Ex' quiser eu 
leio. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Pois não! 

O SR. ROMEU TUMA-

"Por ordem do Sr. Oíretor-GeraJ, informo 
a V. Ex" estar promovendo em todo o Brasil 
investigações sobre intermediações em ver­
bas públicas, tendo instaurado investigações 
policiais preliminares que confirmaram o fa­
to. Assim será instaurado inquério policial a 
ser conduzido pelo delegado espeda1 desig­
nado, especificamente, para presidi-lo, Dr. 
WUson Alfredo Pretérito, Diretor da Divisão 
de Policia F azendltria, o Signãtário." 

Depois é que foi designado o Dr. Alcione San­
tana. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Dr. Ro­
meu Tuma, as investigações se concentram so­
bretudo na área da Sarem;> 

O SR. ROMEU TUMA - Perfeitamente, é o 
setor, segundo o depoimento do próprio funcio­
nário, do proc:edimento de regu1arização dos pro­
cessos de liberação. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- A Sarem 
libera todas as verbas da Seplan ou ela libera, 
especificamente, as que são do interesse dos Es­
tados ou municípios? 

O SR. ROMEU TUMA- Pelo depoimento, pa­
rece-me que são cinco órgãos do setor que fazem 
a liberação de verbas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Exata­
mente Então. vou fac:::mtar. Na área da Seplan 
há outros setores que liberam verbas, e verbas 
indusive até mais volumosas que a da Sarem. 
É o caso, por exemplo, do Sistema Pinproterra. 

A pergunta que lhe faço é a seguinte: não há 
nenhum tipo de investigação nessa área? O álibi 
está sendo limitado, especificamente, ao setor da · 
Sarem? 

O SR. ROMEU TUMA - Não. Nós estamos 
limitados à liberação destas verbas denunciadas 
pela imprensa. V. ~se refere ao PIN-PROTERRA. 
que é um dos setores do subcontroJe da Seplan, 
e não há nem como ainda se ioidar qualquer 
tipo der investigação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Tudo tem 
ficado ba1izado em função das denúncias feitas 
pelos prefeitos. e por isso, então se fica restrito 
à SAREM. 

O SR. ROMEU T<.IMA - Perfeitamente. Acre­
dito que, nessa altura, talvez uma própn'a comis­
são de processo interno possa esclarecer qual­
quer fato. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Ro­
meu Tuma, o Prefeito de Valença que, de certa 
forma, até se transformou no depoente básico, 
até inclusive da própria Comissão porque ontem 
já depôs aqui, ele compareceu à Polida Federal 
e prestou depoimento, se não me falha a memó­
ria, em dezembro. Não é isso? 

O SR. ROMEU TUMA - Eu tenho o depoi· 
menta dele aqui. Foi em Janeiro, se não me en­
gano. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Na Polícia 
Federa1 foi em janeiro ou dezembro? 
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O SR. ROMEU TUMA - Na Polícia Federal 
foi nem janeiro. Ele alega que foi procurado por 
funcionários do SN1 em dezembro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) - Dezem­
bro. Seria por decorrência da carência de recursos 
materiais, de pessoal e da dérie de incumbências 
da Polída de recursos materiais. de pessoaJ e da 
série de incumbências da Polida Federal que duas 
pessoas,. que parecem chaves no processo, como 
o Sr. Alencar Guimarães, se não me falha a me­
mória. que é tipicamente ... 

O SR. ROMEU TUMA- Alencar Clu!marães. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- ... que 
está tipificado, no depoimento, como um interme­
diário do processo, e o Sr. Sérgio Menin Teixeira 
de Souza, que tem uma tnplice condição de primo 
do Ministro, Diretor da Hfdrossistema e, segundo 
nos parece, assessor especial de gabinete do Mi­
nistro, ainda não tenha sido ouvidos? 

O SR. ROMEU TUMA - Acredito que, dentro 
do cronograma do Presidente do inquérito, ele 
está substanciando o maior número de provas 
e de questões que deve formular ao ouvir as duas 
pessoas a que V. Ext, se referiu. Mas, além do 
depoimento do Prefeito de Valença, que, confor­
me o nosso Senador se referiu, não chegou a 
concluir o processo de pagamento de verba, po­
dendo, portanto, ser até anulado todo o seu depoi­
mento, com informações de negativa, de que teria 
conseguido a lntennedlação, temos 16 Prefeitos 
que depuseram em São Paulo, acusando a firma 
Coimpro, já com contratos assinados e recibos 
passados pelo cronograma de liberação das ver­
bas. O Sr. Alencar e o outro elemento citado por 
V. EX devem estar no cronograma de oitiva do 
delegado, podendo haver até indicativo, se for 
o caso, de indiciarnento, dependendo das provas 
que ele colher durante o depoimento e a materia­
üdade do crime. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quanto 
:ao Dr. lúcio Veríssimo, Chefe de Gabinete da 
Seplan, há informações até no depoimento pres­
tado perante a Câmara pelo ex-Ministro, há refe­
rências { eJe não as fez,. mas que foram feitas a 
ele) no depoimento, de que teria sido exonerado. 
Inclusive, faJa-se em ganhos ilícitos no texto. Ele 
já foi olwJVido pe1a Polícia FederaJ? 

O SR. ROMEU TUMA - Não, ainda não. Soli­
dteí. se me permite, à Comissão de fiscallz.a'i:ão 
a possibilidade de se conseguir uma cópia desse 
depoimento, que seria importante para algum 
subsídio para investigação e, infelizmente, não me 
foi possível consegui-la ainda. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Vou lhe 
dar agora. 

O SR. ROMEU TUMA - Muito obrigado! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
essas três pessoas seriam ouvidas, a seguir, pela 
Policia Federal? 

O SR. ROMEU TUMA - Perfeitamente. Acho 
que são importantes os seus depoimentos. inclu­
sive, acho eu, que a esta altura, já terá que nascer 
um novo inquérito em São Paulo, porque ele está 
descomprometido do inquérito em que o Prefeito 
de Va1ença e outros depuseram sobre o sistema 
de liberação de verbas na Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sobre 
o problema da liberação de verbas: quem libera 
as verbas da SAREM? 

O SR. ROMEU TUMA - Pelo depoimento do 
Dír~r da Sarem, a Sarem el'l! só operacional. 
Ela recebia os processos e dependia de um me­
morando, de uma ordem direta do gabinete do 
Ministro, para dar prosseguimento à regularização 
da liberação de verbas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ele não 
operacionalizava? 

O SR. ROMEU TUMA - Ele só operaciona­
lizava. Ele não autorizava, nem tinha poder de 
decisão, nem sobre os aspectos técnicos da obra 
indicada para a soUcitação de verbas. 

O SR. RELATOR (CarlosChiarelli)-Dr. Tuma, 
e os escritórios? Qual é a informação, qua1 é o 
levantamento da situa~ que tem a Polida Fede­
ral, neste momento, sobre os escritórios por onde 
passa todo esse fluxo da intermediação? Há uma 
série de informações, não-coincidentes, mas pelo 
menos complementares, quanto à sua atividade. 
A Polícia Federa1, hoje, tem uma relação de quan­
tos são, quais são, o que são, como fazem? 

OSR.ROMEUTUMA-Eietemadependênda 
dos depoimentos dos Prefeitos dentro dos autos. 
Agora, afora isso, há uma comissão, dentro da 
Divisão de Polícia F~endária, que analisa todas 
as informações que nos chegam para as apensar 
a um documento que está sendo encaminhado, 
semanalmente, ao Presidente do inquérito. Nos 
depoimentos, há citação nominal dos escritórios 
de intermediação. Esses, sün, iá estão no inqué­
rito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ustados? 
Os particulares já foram ouvidos? 

O SR. ROMEU TUMA - Nominalmente, não, 
por enquanto. É o que insisto com V. Ex': são 
suspeitos de delitos e, provavelmente, não haverá 
necessidade do seu depoimento e, sim, provavel­
mente, de seu indiciamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare~)- Por essa 
informação, qual é a sua visão do tipo de atividade 
desses escritórios? Efetivamente, e1es apenas 
atuam na intermediação nesses contratos de risco 
ou há diferentes esquemas de escritórios? 

O SR. ROMEU TUMA - Há diferentes esque­
mas, mas estamos sentindo que o encaminha­
mento é para conupção ativa, porque senão se 
fugiria ao indicíamento do fundonário pOr corrup­
ção passiva, restando a hipótese do funcionãrio 
da concursal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Há uma 
listagem de prefeitos, ainda significativa, para se­
rem ouvidos, em termos daqueles que podem 
ter chegado, como argüía o Senador Jdsé Paulo 
Bisol, concretamente à prática do delito e não 
uma tentativa meramente? 

O SR. ROMEU TUMA - O nosso cuidado é 
evitarmos a oitiVa daqueles que. querem depor 
simplesmente chegando até a tentativa, porque 
não dariamos fim ao inquérito. Aqueles que real­
mente têm recibo com nota fiscal de prestação 
de serviço, contrato de risco assinado, já com 
verba parcíaJiiberada, estes, sim, são importantes 
os seus depoimentos para indicativo do tipo d~ 
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delito praticado pelo intennediário e pelo liberador 
da verba. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarellí) -Sim, mas 
sobre esses, V. EX' nos informava 16 casos foram 
tipificados. 

O SR. ROMEU TUMA- Em uma só empresa, 
que foi uma investigação feita pela superinten­
dência de São Paulo. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) -Refere-se 
a São Pau1o? 

O SR. ROMEU TUMA - São Paulo. São 16 
prefeituras que vou deixar a investigação à dispo­
sição de V. Ex" 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A per­
gunta que lhe fazia era esta: se, nesses casos 
de fato concreto, documentados, com recibos, 
há alguns outros que estejam encaminhados na 
investigação, aJém dos 16, ou são apenas esses? 

O SR. ROMEU TUMA - Não, há vários em 
vários Estados. Quando me dispus ontem, em 
conversa com o Sr. Presidente desta Comissão, 
de que eu teria dificuldade, talvez, em responder 
todas as perguntas que fossem formuladas, por­
que os subsídios que eu tinha eram par<:íaís da 
investigação. Por isso, peço escusas e disponho­
me a encaminhar ou a voltar quantas vezes neces­
sítar a Comissão. 

O SR. RELATOR (Canos Chiarelli)- Com rela­
ção às prefeituras de Minas Gerais, há aJgum le­
vantamento sobre tentativas ou fatos concretos, 
ou ainda está a nível de jurisdição local, ou não 
há nenhum indício? Isso, em face do fato de que 
Minas Gerais foi tão generosamente atendida nes­
sa liberações. 

O SR. ROMEU TUMA - O delegado solicitou 
à Seplan os processos de liberação constantes 
da relação que a SAREM nos forneceu - e há 
vários munícípios relacionados em Minas Gerais. 
Vou deixar para V. ~. se bem que nesta aqui 
só teria Bom Jesus da Penha. Em Minas Gerais, 
há outra relação com 21 liberações. Então, são 
fatos que têm que ser analisados um a um. Tem 
Valença, aqui na relação- que V. Ex" perguntou, 
perguntou -; por coincidência, está aqui a n9 

387187, de 3 I de julho de 87, de 16 mühões. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Tuma, 
uma última pergunta: nestes outros casos tam­
bém se caracteriza essa presteza que houve em 
Valença? Porque a informação que o Prefeito de 
Valença nos trouxe ontem é que entre a apresen­
tação do requerimento levado por um interme­
diário pela manhã, se não me falha a memória, 
falou com ele na véspera à noite ou à tarde, saiu 
de Belo Horizonte e, no dia seguinte, se não me 
engano à noite, chegava um teJex estremamente 
significativo, dizendo que abrisse conta no Banco 
Brasil, pois a verba liberada, até sem haver uma 
definição exata de quem estaria com a verba. Essa 
situação, essa presteza, essa eficácia admínístra­
tiva entre aspas se caracteriza ou se verifica, tam­
bém nesses outros casos? Parece-me que é urn 
inc:ticio fortissimo de prestigio. 

O SR. ROMEU TUMA -Prestígio! 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• é 
realmente oportuno. (Risos.) 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse fato 
ocorre como elemento forte da: .. 
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O SR. ROMEU TOMA - Ele é um indicativo 
forte da intennedíação e da facilitação de verbas. 
Temos alguns tipos de processo, porque há dife­
rentes lnvestigações.: o da oferta do escritório ao 
Prefeito, o escritório toma a iniciativa e oferece 
a verba. dando até o valor, que vai muito além 
da possibilidade do municipio em resgatar esse 
empréstimo, que é o caso claro de Valença. em 
que dezesseis mühões, comparativamente ao or­
çamento de vinte e sete, dá mais de cinqüenta 
por cento do município. Há investigações de pro­
cessos encaminhados à SEPl.AN, de liberação 
entre os Prefeitos, ou através de Deputados, ou 
através de vindas a Brasília- o que é uma dificul­
dade tremenda para o Prefeito, porque, muitas 
vezes, o município não dispõe nem de verba para 
uma viagem aérea - e que encontraram num 
escritório, provavelmente esses escritórios rece­
biam relações de processos em andamento, com 
algumas dificuldades na liberação, provavelmente 
criaram dificuldades para vender facilídades, e isto 
intervinha c:om um escritório já no meio do pro­
cesso fonnal. E outras - o que é uma suspeita 
nossa, que nos preocupa bastante- as da fraude 
total, de processos em que o Prefeito não tem 
conhecimento dessa liberação, que seriam estes 
que negam ter recebido a verba, o que acho que 
é muito mais grave. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A sua 
resposta me obriga à última pergunta, então, que 
complementa: há condições ou está sendo feito, 
complementarmente pelas Delegacias Regionais, 
alguma checagem com relação à execução da 
obra, à materialização da aplicação da verba? Por­
que llil hitótese de que tudo seja um ato fictício, 
para dar saída e ter um destino irregular, não 
há obra, provavelmente. 

O SR. ROMEU TUMA- Hoje, quando conver­
sava com o Presidente da Comissão de Fiscali­
zação, surgiu esta dúvida, a do acompanhamento 
do cronograma da construção da obra e correlata 
liberação das parcelas de verba. Jsto é um proble­
ma de perícia. A perícia tem que informar nos 
autos, mediante um laudo pericial. A Comissão 
decidiu, nessa conversa comigo, fazer a verifica­
ção in loco e aponta ou uma prefeitura em que, 
segundo a informação recebida pelo nobre Depu­
tado que preside aquela Comissão, o Prefeito re­
cebeu treze milhões e não aplicou um tostão na 
obra. Porque me dispus a indicar um perito que 
acompanhasse a Comissão, para verificar se o 
dinheiro foi empregado ou não. Então, é uma 
peça importantíssima no inquérito, a perícia sabre 
o emprego ou não da verba. 

Nos próprios jornais de hoje há uma infonna~ 
ção que diz que um Prefeito recebeu um valor 
da verba e passou a pagar outras Contas, pelas 
dificuldades por que passava o município, não 
se preocupando em empregar a verba para o 
fim a que se destinava. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarellí)- Os seus 
trinta dias terminam quando? 

O SR. ROME<lT<lMA-Meu inquérito foi inicia­
do em janeiro, a 29 de janeiro, ou melhor, a 5 
de fevereiro de 1988, portanto a 5 de março é 
o primeiro prazo que ele tem que concluir o inqué­
rito. Não conseguindo, porque acho difki1 ele con~ 
cluir, até pelas provas técnicas que ele tem que 
juntar, deverá pedir um J10VO prazo. Mas, ai, com 

um Procurador nomeado pelo Procurador-Geral 
da República, já entra na primeira distribuição, 
pedindo novo prazo, e haverá uma participação 
do Ministério Público e do próprio Poder Judi­
ciário. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Se­
nador Carlos Chiarem Já terminou a sua indaga­
ção? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Já. Ape­
nas acrescento que aceito de bom alvitre o retomo 
do nosso Superintendente para continuar as inda­
gações. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sena­
dor Maurício Corrêa, V. Ext está com a palavra. 

O SR. MAURÍQO CORRIÕ:A- Quero, inclusive, 
pedir escusas aqui, porque chamei o Sr. de Supe­
rintendente, talvez pela prática do exercício da 
advocacia, e o trate de Superintendente. É evi~ 
dente que V. Sa. é o Diretor-Geral da Polícia F e­
deral. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A corre­
ção vale para dois. (Risos.) 

O SR. ROMEU TUMA - Não há problema. 

O SR. MAURÍCIO CORRIÕ:A- Há uma pergun­
ta, Sr. Diretor-Geral, que tem o seu sentido. O 
Sr. expôs para nós aqui muitos elementos; nós 
conhecíamos outros. O Sr. sabe de outros sobre 
os quais ninguém lhe perguntou. O Sr. respondeu 
que determinada pessoa- quando da indagação 
do relator- podena ser indiciada, e, ao formular 
esta pergunta, eu queria saber, na hipótese de 
ela ser afirmativa, quem é que estaria envolvido, 
para ser indiciado. Concretamente, hoje, a Polícia 
Federal já tem elementos para indiciar alguém? 

O SR. ROMEU TUMA- Bom. Temos elemen· 
tos para indiciar os e~ritórios de intermediação 
na liberação das verbas, mas estamos procurando 
subsidiar mais as provas porque acredito que, 
ao indiciamento dos responsáveis pela interme­
diação, concomitantemente terá de ser indiciado 
o funcionário que participou da corrupção, por­
que não há corrupção de uma parte só; há o 
elemento corruptor e o corruptível. É esta a fase 
em que o delegado acha precipitado qualquer 
tipo de indiciamento, sem ter todas as provas 
necessárias nos autos. É por isto que há um retar­
damento. É daro que a ansiedade da população 
faz com que a Polícia atropele os acontecimentos. 
Mas o Sr. sabe que o inquérito é uma escada, 
e tem que subir degrau a degrau, senão ele cairá 
no vazio. 

O SR. MAURÍCIO CORRIÕ:A- Não. A pergunta 
é no sentido de saber se o Sr. já tinha convicção 
para indiciar alguém. O Sr. já disse que sim. 

O SR. ROMEU TUMA- Perfeito. 

O SR. J<ITAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
eu gostaria de fazer uma pergunta ... 

O SR. PRESJDENTE {Itamar Franco) - Sena­
dor Jutahy Magalhães, só um momento por favor. 
O Senador José Ignácio Ferreira havia solicitado 
a palavra. O Senador Carlos Chiarelli teve que 
se ausentar, e vou convidar o Senador Severo 
Gomes, para que o substitua neste instante, como 
Relator. Evidentemente, o Regimento determina 
que seja um parlamentar do mesmo partido. N.ão 
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havendo outro parlamentar do partido do Senador 
Carlos Chiarelli, convido V. EX', Senador Severo 
Gomes, para substituir o Senador Carlos ChÇ11i 
como Relator. Dou a palavra a V. Ex', Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. J(ff AHY MAGALHÃES -Mais uma vez 
interfiro, porque não sei se entre os documentos 
que serão entregues à Comissão Pariamentar de 
Inquérito estariam as cópias integrais de todos 
os processos das prefeituras que foram ouvidas 
em depoimento, cujos prefeitos declararam que 
haviam pago as comissões. 

Caso esses pr<x:essos não estejam, na sua intei­
reza, entre os documentos a serem entregues à 
Comissão, eu pediria que a Comissão se dirigisse 

. à Seplan, para solicitar o envio desses processos, 
para conhecimento da Casa, a fim de que haja 
a tramitação de todos os documentos que cons­
tam do processo: quem despachou, os pareceres, 
quem liberou, quem autorizou, quem solicitou, 
todo o processado, de cada uma dessas prefei­
turas que constam da relação fome<:.lda agora 
pelo Delegado Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Obser­
vações de V. ~ foram anotadas ... Não sei se 
o Dr. Romeu Tuma quer complementar com al­
guma ínfarmaçâa. 

O SR. ROMEU TOMA - Tenho aqui, desse 
caso de São Paulo, todo a processo que tem 
cópia nas prefeituras. Agor<l!, para que haja com­
paração, inicialmente enfocada por V.&, requisi­
tamos à Seplan o fornecimento de cópias. Então, 
vou deixar o que há na prefeitura a respeito das 
liberações, bem como os c:ontratos com as em­
presas de intermediação e as notas ~ cobrança 
das parcelas da comissão. 

O SR.J(ff AHY MAGALHÃES-Então, ter-se-ia 
que solicitar, como a própria Polícia Federal já 
o fez, também cópia da Seplan, para se fazer a 
comparação do andamento do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não 
há dúvida, Senador. 

Está com a palavra V. Ex-, Senador José Igná­
cio. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Dr. Romeu 
Tuma, tem sido tevantado algum caso de falsi­
dade material no curso -dessas investigações? 

O SR. ROMEU TUMA - Essa é a dúvida que 
levantamos em razão das denúncias de alguns 
prefeitos citados na relação como receptores de 
verbas e que realmente não aconteceram; apenas, 
essas informações veiculadas pela Imprensa não 
completam se houve ou não qualquer processo 
de iniciativa da prefeitura no pedido de verbas. 
Mós já estamos providenciando que esse proces~ 
so venha à Polícia para um exame mais criterioso 
da perícia. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- A própria 
Polícia Federal tem feito ou vai fazer levantamento, 
nas Juntas Comerciais, dos contratos sociais des~ 
sas firmas, para efeito de identificação dos sócios? 

O SR. ROMEU TUMA - Perfeitamente. Acre~ 
dito que na convocação para depoimento e indi~ 
ciamento, já será solicitada a apresentação da: 
cópia do contrato social. Se não o fizeram, nós 
estaremos em t:ontato com as juntas comerciais. 
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O que é wn pouco mais dificil de se conseguir 
e mais demorado e o fornecimento da quota. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com relação à Receita Federal, foi feito ou vai 
ser feito algum levantamento para efeito de cotejo 
entre rendimentos e bens, não só dos burocratas 
diretamente vinculados à liberação das verbas, 
ou melhor, só cort~ relação a: esses burocratas 
diretamente vinculados à liberação de verbas? 

O SR. ROMEU TUMA - É a segunda fase do 
inquérito. Assim que apurada a responsabilidade, 
nós teremos que, primeiro solicitar o embargo 
das propriedades dos responsáveis, para que não 
se disponham delas, o levantamento de que se 
houve ou não enriquecimento ilícito e, acredito 
eu, o Judiciário requererá o confisco de seus bens, 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Tuma, a revista Veja de 27 de janeiro de 
88 se refere a um fato específico, no meio de 
todo esse acervo de fatos que foram o objeto 
da investigação da Polícia Federal. Refere-se a 
um chamado por ela "escândalo graúdo", de 63 
milhões de dólares, ou 5 bilhões de cruzados, 
tendo em vista o fato de que o Ministro José 
Reinaldo Tavares, dos Transportes, tinha uma cer­
ta urgência num pedido e solicitou ao ex-Ministro 
Aníbal Teixeira para autorizar um plano de compra 
de 791ocomotivas para a Rede Ferroviária Federal 
com uma certa urgência, porque havia o fato de 
que um empréstimo externo no valor de 14 mi­
lhões de dólares poderia ser cancelado, se não 
fosse, pela Seplan, autorizada com brevidade a 
operação. "Ocorre que todo o mistério - diz a 
Veja- no caso das 79locomotivas esbarra nesse 
ponto: o tempo que a Seplan levou para liberar 
o projeto. E gira em tomo de um personagem: 
Lúcio Veríssimo. O Sr. Lúcio Veríssímo era o Che­
fe de Gabinete do ex-Ministro Aníbal T elxeira até 
o final do ano passado." Sabe-se - diz a Veja 
- "que a proposta das locomotivas adormeceu 
por seis meses na Seplan, e não, obstante o pedi­
do de urgência e foi devolvida sem alterações 
de monta. 

Para Aníbal Teixeira, ocorreu aí um caso normal 
de exames em torno de um projeto muito caro. 
"Nem sabia que havia essa necessidade de rapi­
dez", alegou o ex~Ministro na semana passada. 
Porém- segundo a Veja -há uma outra história 
em que entra o Sr. Lúcio Verfssimo. Preocupado 
com a demora, em outubro do ano passado, um 
graduado funcionário da Seplan ouviu de Verís­
simo uma explicação que espanta, em tom direto: 
"Não se chegou a um entendimento quanto à 
doação que os fornecedores liberarão", ou seja, 
quanto à quantia a ser paga pelos fome<::edores. 

Esse fato, que foi denunciado como um fato 
específico, foi objeto de alguma investigação es­
pecífica pela Polícia Federal? 

O SR. ROMEU TUMA - Ainda não, Sr. Presi­
dente. N.ós estamos na parte de liberações, já 
comprovada a intermediação. V. Ex' há de convir 
comigo que, se não me engano, é empréstimo 
externo e os complicantes são dos mais variáveis 
possíveis. O Senador Severo Gomes poderá, tal­
vez, explicar melhor. Normalmente, o que se sabe 
é que são pacotes que os Governos estrangeiros 
oferecem e, então, é feito, com cada área da Admi­
nistração PúbUca, o pedido dos bens net:essários 
ao desenvolvimento da sua atividade para com­
pletar o pacote de finandamento externo. Então, 
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é uma investigação dificil porque, pelo que eu 
vejo com V. Ex', não chegou a ser conduldo o 
processo de compra das locomotivas. Fica sem­
pre no aspecto moral. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Romeu T uma, a fiJTlla Uniterra - eu não sei 
se este assunto foi focalizado com relação a essa 
firma - participQu da licitação da Prefeitura de 
Valença. Consta, segundo informou, ontem, o Pre­
feito, que o ex-Ministro Aníbal Teixeira é sócio 
dessa firma. Pareceu-me uma colocação da maior 
gravidade. A. Uniterra, sediada em Belo Horizonte, 
segundo o Prefeito teria como um dos sócios 
o ex-Ministro Aníbal T eíxeira. A pergunta é a se­
guinte: o Departamento de Polícia Federal fez al­
guma investigação com relação a esse caso? 

O SR. ROMEU TUMA - O Dr. Alcione está 
requisitando do Prefeito cópia do processo de· 
licitação ou de concorrência da obra indicada por 
ele em seu depoimento. Houve duas fases: uma 
que ele teve que anular, se não me engano -
dentro do seu depoimento, está claro - e wna 
segunda, onde entraram três firmas, todas já 
preestabelecidas, podendo qualquer um que ele 
escolhesse ser a vencedora da licitação. E, com 
isso, é necessário o processo de licitação, a toma­
da de preços vigentes à época na região de Valen­
ça, para se chegar a uma conclusão de toda a 
extensão da fraude na licitação, que se não me 
engano, foi anulada pelo Prefeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a)­
Estou satisfeito. Com a palavra o eminente Sena­
dor Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Dr. Tuma, serei 
rápido, pois V. S• já respondeu a várias interpe­
lações dos Srs. Senadores e inclusive, aqui já se 
falou de dados esparsos. Queria apenas fazer al­
guns pequenos questionamentos a V. S• 

Dentro de uma determinada época, segundo 
até o próprio depoimento do Sr. Aldo Moreira 
Uma, cabia à Presidencia da República encami­
nhar os projetos à Secretaria do P\anejamento, 
para que esta processasse a liberação de verbas. 
De repente, isso cessou. Perguntaria a V. S• o 
seguinte: a Polícia Federal detectou quando desse 
cessamento do envio da Presidência da República· 
à Secretaria de Planejamento, se houve interfe~ 
rência de alguma autoridade da Presidência da 
República? Houve, por exemplo, interferência do 
Sr. Secretário-Geral? Houve interferência de qua1-
quer pessoa ligada diretamente ao Senhor Presi­
dente da República? 

O SR. ROMEU TUMA - Pelo depoimento do 
Sr. Aldo Moreira Lima, ele dá duas fases do proce­
dimento para liberação de verbas: de 79 a 84, 
a Sarem tinha delegação de competência para 
assinatura de convênios de assistência técnica e 
financeira, ou aprovar planos de aplicação e auto­
rizar a liberação de recursos, condições que hoje 
não mais detém, sendo órgão meramente ~oope­
rativo, de reparos de verbas depois de aprovados 
pela Presidência da República. O que acontece 
é que o Ministro do Planejamento pede o anda­
mento, determina à Sarem o andamento do pro­
cesso e, em seguida leva-o pronto ao Senhor Pre­
sidente da Repóblica para o "sim" ou "não", ou 
a diminuição da verba solicitada. É um procedi­
mento que sai do Ministério para a Presidência 
da República. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - No caso da Prefei· 
tura de Valença, nós verificamos que isso não 
se processou. Evidentemente, a Presidência da 
República não participou do processo de delibe· 
ração da verba de 16 milhões de <:ruzados. 

O SR. ROMEU TUMA - Tudo indica que foi 
direto. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Tudo indica que 
foi direto do Gabinete do Sr. Ministro. 

O SR. ROMEU TOMA - Nós terhos apenas, 
como base, o depo'imento do Prefeito; não há 
juntada de nenhum documento que comprove 
isso. Eu não digo que ele possa ter mentido, mas 
para o inquérito há necessidade de se carrear 
comprovação dos dados que ele forneceu no de­
poimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• teria conheci­
mento- a Polícia Federal ouviu, de acordo com 
documento que tenho em mãos, e V. s• já expla­
nou perante a Comissão, que o Prefeito foi ouvido 
no dia 19 do mês de janeiro do ano de 1988 
- de que o Serviço Nacional de Informações 
ouviu esse Prefeito nos meses de outubro, novem­
bro ou setembro? 

O SR. ROMEU TUMA - Não. E pelo depoi­
mento do Pr~feito feito à Po!ída federal ele disse 
que ninguém, nenhum órgão público requisitou 
documento da prefeitura, informando que os do­
cumentos que tem são públicos e estão à dispo­
sição de qualquer cidadão, 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Prefeito declarou, 
Dr. Romeu Tuma, ontem, aqui nesta Comissão, 
que foi procorado por agentes do Serviço Nacio­
nal de Informações. Ele não se recordava os me­
ses. mas, possivelmente, entre setembro e outu­

. bro; a Polícia Federal não tem conhecimento, nem 
atua junto eom o Serviço Nacional de Informa­
ções nessa área, nem tem atuado? 

O SR. ROMEU TQMA - Não. Tenho certeza 
de que se houvesse alguma informação que pu­
desse facilitar o andamento do inquérito, seria 
fornecida·. E o Prefeito declarou, no seu depoi­
mento, que não forneceu nenhum documento 
ao Serviço Nacional de Informações, o que, de 
certa forma, se contradiz no depoimento dado 
à Comissão e à Polícia, nesta parte que não tem 
muita importância na apuração dos fatos. 

O SR ITAMAR FRANCO- Vamos ter que ouvir 
o Dr. Michal, não sei se a pronúncia é esta, porque 
é um nome polonês, mas acredito que seja. Houve 
por part~ da. Polícia. Federal algum fato que com· 
prove a participação do ex-Secretário-Geral em 
qualquer procedimento junto ao Sr. Ministro do 
Planejamento, junto à liberação de verbas? 

O SR. ROMEU TUMA - Não, não temos a 
cópia das liberações para ver de onde sairam as 
manifestações no processo. O Aldo, no seu depoi­
mento diz qué, excepcionalmente, recebia ordens 
da Secretaria Geral, eu deixarei a cópia aqui e 
V. & poderá verificar que por duas vezes ele 
se refere a isso no seu depoimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO-V. S•tem se referido, 
ao longo da.s interpelações, à ação da Polícia Fe­
deral no problema das intermediações. Sabemos 
nós e sabe V. S• que antes de ser Ministro o Dr. 
Aníbal pertenceu e foi chefe da s~cretaria Especial 
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de Administração e Planejamento da Presidência 
da República. A Polícia Federal detectou alguma 
irregularidade na ação administrativa da distribui· 
ção de tlckets de leite, problemas de creches 
quando o Sr. ex·Ministro era chefe dessa Secre· 
tatia? 

O SR. ROMEU TUMA- A Polícia Federal não 
chegou a investigar o sistema de distribuição. As 
fraudes que chegaram ao conhecimento da Polí· 
ci<:~: Federal e que motivaram os inquéritos poli· 
diais foram falsificações e o uso indevido dos tic­
ktts, mas sempre de elementos estranhos à Ad­
ministração Pública. 

O SR. IT Afoi\AR FRANCO - V. s• se referiu no 
início do seu depoimento, salvo interpretação dife· 
rente de minha parte, da qual me escusaria, se 
e~ver errado, de que haveria sido montada den· 
tro da Seplan uma verdadeira estrutura de agen· 
ciamento. Evidentemente que não foram estas, 
e}{atamente, as palavras de V. S• Eu perguntar· 
lhe-ia: jâ se pode dizer o nome de algum funcio­
nário ou funcionários da Seplan que teriam tido 
uma atuação nessa ação? 

O SR. ROMEU TUMA - Seria leviano se eu 
o fizesse, porque não há, por prin<::ípio, de qual­
quer autoridade acusar sem prova. Hã um racio· 
cinio de que não poderia haver liberação sem 
a participação de funcionários da Seplan que ma­
nipulavam as verbas. Acho que isto deixei claro, 
mas não posso, ainda, referir·me, nominalmente, 
ao autor direto na participação desse delito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sem, evidentemen­
te, cometer Jêviandade, que jamais esperaríamos 
que V. S• flZesse, acredita V. s~ que essa estrutura 
já foi desmontada atualmente? 

O SR. ROMEU TUMA- Acredito. Hoje, a pró­
pria Comissão - desculpe refertr-me outra vez 
à Comissão de Fiscalização -o seu Relator infor­
mou à imprensa que tinha sentido que o sistema 
f()i desmontado e que os procedimentos estavam 
sendo regulares. Num depoimento que ainda de­
pende de uma série de investigações, o Prefeito 
de uma cidade do Ceará referiu-se a um interme· 
diário de nome Ivo, e este disse que o sistema 
havia sido desmontado, mas, com o sacriffcio e 
o interesse demonstrado por alguns remanescen­
~s. tinha-se restabelecido. 

É uma interrogação muito grande, que f8l. parte 
do ~epoimento de alguém que fraudou a interme­
diação na liberação das verbas. Então, deixo na 
dúvida. Mas, como o depoimento aqui se encon· 
tta, refiro-me a ele. 

O SR. fT AMAR FRANCO- Apenas, Dr. Romeu 
T uma, a última pergunta, para deixar claro, pois 
o senhor já foi bastante específico nisso. 

A investigação preliminar poJicial confirmou, 
realmente, o fato delituoso? Isso é perfeito, pací· 
fico e tranqüilo? 

O SR. ROMEU TUMA- Não há dúvida. Juntei, 
inclusive, o relatório da autoridade que presidia 
a investigação. E ele, até porque peJos depoimen­
tos a liberação fugia da regionalização de São 
Paulo, propôs que se a transformasse em inqué· 
rtto e que fosse orientado pela direção geral, por· 
que extrapolava os limites do Município de São 
Paulo. EJe é conclusivo nessa exposição. 

O SR. fT AMAR FRANCO -Agradeço o V. S• 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Antes de encerrar, queria formular mais uma per­
gunta ao Sr. Romeu Tuma. É com relação ao 
Sr. Sérgio Menin Teixeira de Sousa, que seria pri· 
mo-ínnão do Sr. ex-Ministro. 

Houve uma referência, ontem, a que ele teria 
participado desse episódio de Valença. A indaga· 
ção é a seguinte: o Sr. Sérgío estaria lotado no 
Gabinete do Sr. Ministro, conforme folha de paga­
mento do mesmo. Quando veio à tona o escân­
dalo de Valença, o seu nome desapareceu da 
folha. Esses foram os episódios: primo do Minis­
tro, lotado na folha d~ pagamento do seu Gabi· 
nete, imeàiatame,nte após o epis6dio de Valença 
ser publicado nos jornais, foi retirado da folha 
de pagamento e sumiu da evidência. Esses fatos 
foram levantados e apurados pela Polícia Federal? 

O SR. ROMEU TUMA-Todos os dados forne­
cidos pelo Pref~ito de Valença foram requisitados 
à Seplan e também à Prefeitura, que é o processo 
de licitação. Por duas vezes o Prefeito cita o nome 
do Dr. Sérgio: uma para dizer que era sócio da 
Hidrossistema e a outra que desmentia ao Ministro 
que conhecia o Dr. Sérgio, como um mlnides­
mentido pelas infonnações veiculadas pela im· 
prensa. Foi feito um oficio dirigido ao Ministro. 
E o .Ministro, à época em que conversei <:om -ele 
por telefone, sobre o depoimento de Valença, in­
sistiu qlle se p~rguntasse ao Prefeito se conhecia 
o Or. Sérgio Menin Teixeira de Sousa e se não 
tinha gostado do projeto da Hidrossistema. 

Acho que são fatos importantes para caracte­
rizar ou não a vinculação do sistema de liberação 
de verbes ao próprio Gabinete. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito bem. 

A Pr~sidência indaga dos Srs. Senadores se 
têm mais alguma pergunta a fazer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, 
apenas mais uma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o eminente Senador Jutahy Maga· 
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -V. Ex' me des­
culpe, Sr. Presidente, por voltar novamente a tratar 
deste assunto. Não tenho nenhuma veia para sa­
ber dirigir um interrogatório, não tenho mesmo 
jeito para isso, sou amador nessa questão. Ao 
contrário das Comissões Parlamentares de Inqué-­
rito dos Estados Unidos, por exemplo, não temos 
a profiasionalização da nossa Comissão. Por isto, 

.ljl., os interrogatórios são feitos pDI profissionais 
contratados peJa comissão e aqui somos nós 
mesmos, <::om a assistência de assessores, mas, 
principalmente, nós fazemos. Então, ao final~~ 
veio à lembrança dados que constam de notas 
de jornais, declarações de jornais, a respeito dE! 
vendas forçadas de usinas de ák:ool, de c:omputa. 
dores, por preços muito acima do mer<:ado. Existe 
alguma investigação a esse respeito, Dr. Romeu 
Tuma? 

OSR. ROMEUTUMA-Bom, isto fica limitado, 
provavelmente, ao processo de liberação de ver~ 
bas. Mas, no <::asa do ákool, ternos mais de uma 
dezena de inquéritos, no Nordeste e em São Pau­
lo. Isto, pela não aplicação correta das verbas libe-. 
radas nos.financiamentos para construção de usi· 
nas. J& há inquéritos sobre isto, alguns em faSf! 
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de denúncia, há alguns meses. Especificamente, 
sobre a denúncia do jornal, acredito eu que o 
Sr. quer se referir a algurr'l parente ... 

O SR. JUf AHY MAGALHÃES - É, se para a 
liberação haveria uma contrapartida de compra 
de usinas e de microcomputadores por preços ... 

O SR. ROMEU TU/Y\A- V. fr. se refere à usina 
de cachaça, não é isso? 

O SR. JUf AHY MAGALHÃES - De cachaça 
ou qualquer coisa assim. 

O SR. ROMEU TUMA - Então, tenho vários 
ínquéritos em andamento sobre o problema de 
alambiques, sobre o problema do álcool. São in~ 
quérttos sérios e, infelizmente, em toda área em 
que há incentivos fiscais, aparecem os esteliona­
tários para bolar como burlar a Jel e ficar com 
parcela desse dinheiro. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
só para uma pergunta fina1. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Feneira)-
V. & tem a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Fiz uma per­
gunta e, agora, vou fonnular outra ao ilustre dire­
tor-geral. Uno jornal uma critica à Policia Federal. 
Pergunto a V. Sa. se a Polícia Federal dispõe de 
pessoal e de instrumentos necessários ao cumpri· 
mento de suas obrigações 'e, em caso negativo, 
se V. Sa. jâ enviou algum expediente à autoridade 
competente, solicitando que a Polícia Federal seja 
devidamente tlparelhada para que possa, com 
mais eficiência, cumprir as suas atribuições. 

O SR. ROMEU TOMA - Oaro que a Polícia 
Federal não tem o ideal em equipamento e em 
pessoal. Acredito, e aqui presto minha homena­
gem aos policiãis que lá militam, que, por voca­
ção, substituam a falta material pela vontade de 
bem servir à sociedade. Nós, durante o ano passa­
do, encaminhamos, através do Ministério da Justi­
ça, um pedido de excepcionalidade na formação 
de mil e duzentos polidais em dois ou três anos 
e também a compra de equipamentos para suprir 
as necessidades né! área de polícia científica -
e hoje se verifica a necessidade dos laudos peri­
ciais - bem como do sistema de controle de 
fronteiras, através de computadores interligados 
à administração central e um sistema de identifi­
cação criminal, para que se atendesse todas as 
secretarias de segurança no controle dos margí­
nais que se deslocam de um estado para outro, 
em busca do atestado de antecedentes limpo. 
Twemos, recentemente, o decreto do Senhor Pre­
sidente da República, em razão das dificuldades 
fmanceiras, de enxt.Jgamento do quadro de fun­
cionários. Com isso, acreditamos nós, o projeto 
de formaçáo de policiais ficou num hiato, mas, 
hoje mesmo, a própria academia esboçou alguns 
considerandos para que eu volte, através do Minis­
tro da Justiça, à Presidência da República para 
que se possa dar prosseguimento à formação 
de policiais. 

Existe um levantamento do IBGE, de 1978, que 
dava, como ideal, para atividade constitucional 
da Polícia Federal ,......... abro aqui um parêntese, 
porque nós temos recebido a incumbênCia de 
apurar vários delitos que fogem, totalmente, à 
competência legal da Polícia Federal - cerca de 
17 mü homens. Temas, hoje, em atividades afins, 

DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

que são as atividades policiais e administrativas, 
em tomo de 7 mU homens. Com o quadro de 
inativos de policiais, quase que se equiparando 
com 3.500, mais ou menos. É deficiente, mas 
eu acredito que em alguns sistemas de trabalhos 
profissionalizados, na interligação entre as Supe­
rintendências com operações conjuntas, nós te­
mos suprido a deficiência de pessoal e financeira, 
como também eu acredito que em operações 
de maior envergadura, dentro da nossa compe­
tência, com o controle de carros roubados através 
de observações nas estradas, operações de fron­
teiras, no caso de tráfego de entorpecentes, e 
outras que são de nossa responsabilidade. 

E, com respeito a esses inquéritos especiais, 
decidimos tirar da rotina os delegados de polícia, 
porque os delegados dos grandes centros, como 
São Paulo e Rio de Janeiro, têm de 150 a 200 
inquéritos para dar prosseguimento. V. Ex", que 
é Promotor, sabe o que é isto: às vezes, em alguns 
processos sumários que surgem1 em que há ne­
cessidade de uma audiência, sabemos das difiCul­
dades que o delegado tem para cumprir os prazos 
legais. Por isto, nós desativamos da rotina os dele­
gados e passamos a dar todo apoio para que 
se dediquem, exclusivamente, ao esclarecimento 
desses inquéritos, por exigência, até. da própria 
opinião pública. 

Não sei se esdareci a V. Ex' 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o eminente Senador Mansueto de 
Lavor. 

O SR. MANS<JETO DE lAVOR - Em uma 
reunião anterior, houve a delegação do Plenário 
desta CP1 a V. Ex-', para fazer a ordem de depoentes 
de depoimentos, inclusive de Prefeitos, também, 
além do senhor diretor-geral da Polícia Federal, 
do ex-Secretário da SepJan e do ex-Ministro Aníbal 
Teixeira. Ficou assim indefinido quantos Prefeitos, 
quais os Prefeitos. Então, eu queria sugerir a V. 
EJ1! que incluísse, entre essas relações de prefeitos 
a serem ouvidos, aqueles que foram citados aqui, 
ou o de São Paulo - se não me engano de 
Jundiaí, citado pelo diretor-geral ... 

O SR. ROMEU TUMA- Se V. Elo me permitir ... 

O SR. MANS<JETO DE lJ\ VOR - Sim. 

O SR. ROMEU TUMA- Quanto ao de Jundiaí, 
eu soube que há um requerífnerito do Presidente 
da Câmara. Eu acredito que, entre esses 16, V. 
EX'5 poderão escolher alguns que já têm forma­
lizado o processo de liberação. 

O SR. MANSUETO DE lJ\ VOR - Então, seria 
necessáriO soubéssemos previamente qual a reJa~ 
çáo, quais os prefeitos que vão ser os próximos 
ouvidos, mas que se incluísse, não apenas esses 
aí, já relacionados e já com indícios onde a Polícia 
Federal está investigando as prefeituras, mas que 
fossem in.duídos, também, outros. Por exemplo, 
esses dois do Maranhão, que foram citados aqui, 
o de Viana, Conforme uma denúncia do delgado ... 

O SR. ROMEU TUMA - Viana? 

O SR. MANSUETO DE lJ\ VOR - Viana, do 
Maranhão. O Deputado Antônio Gaspar e o Pre­
feito de Pinheiros, também. 

O SR. AAURÍOO CORRÊA- Pensei que Viana 
fosse do meu Estado. 

Maio de 1988 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Não, Mara­
nhão. Viana do Maranhão. 

E, só para terTTlinar, Sr. Presidente, com base 
no art. 174 do Regimento Interno do Senado, 
V. EX' poderá determinar que se submetesse ao 
Plenário o procedimento de diligências que seráo 
feítas ou através de membros desta Comissão, 
ou através de assessores do Senado ou mernbros 
da Secretaria do Senado. 

Eu considero da maior importância, ainda mais 
tende em vista o que foi dito aqui pelo Sr. Diretor­
Geral, esta CP! providenciar a respeito dessas dili­
gências Jn loco, objeto de pedido meu anterior, 
e que também se fizesse uma seleção, compro­
vando que os recursos foram recebidos por essas 
prefeituras; que se fiZesse uma análise local acerca 
da aplicação desses recursos. Claro que não to­
dos, é impossível. mas, de acordo com a critério 
seletivo, o mesmo que se faz com os depoimentos 
dos prefeitos, se faça também com esS;B verifica­
ção, através de funcionários credenciados pela 
CP! ou, quem sabe, até de próprios Senadores. 
E o que desejo é que haja um intercâmbio perma­
nen~e com o Sr. Diretor-Geral, porque é da maior 
importância esse intercãmbio. Cada um no seu 
campo, cada um no seu papel, mas. essa colabo­
ração mútua, eu creio, que é do maior e melhor 
interesse público, principalmente neste momento 
em que a sociedade está reclamando, até de uma 
maneira mais urgente do que nós podemos, uma 
resposta para esse problema da corrupção. 

O SR. JUf AHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, 
desculpe-me, mas vem uma outra lembrança 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Br tem a palavra. 

O SR. JUf AHY MAGALHÃES- No depoimen­
to do prefeito de Valença, ele declarou expressa­
mente que o Sr. Alencar, quando o procurou, 
haveria declarado que procedimento idêntico ao 
que está ocorrendo com ele, teria também ocor­
rido com o prefeito de Santos, no valor de qoatro­
centos e tantos milhões de cruzados. Quando ele 
fez o depoimento perante a Polícia Federal, ele 
fez essa referência e, se fez., a Polícia Federal já 
investigou alguma coisa a respeito da prefeitura 
de Santos? 

O SR. ROMEU TUMA - No depoimento dele 
não fez nenhuma cítação a respeito disso. 

O SR JUf AHY MAGALHÃES- No depoimen­
to que ele fez, ele declarou expressamente, aqui 
no Senado. 

O SR. ROMEU TUMA - Eu vou levar, então, 
em conta, agradeço a lembrança de V. fr. vou 
levar em conta e pedir a oitiva do prefeito de 
Santos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E a Presidência aproveita para colocar essa ques­
tão, nos seguintes termos: se o Plenário concorda, 
a Presidência fará o encaminhamento de algumaS 
das peças, à proporção que o Plenário concorde, 
evidentemente, como no caso do depoimento do 
prefeito de Valença, ao eminente Diretor-Geral do 
DPF, porque parece importante já que são investi­
gações que não precisam ficar superpostas. Muita 
coisa, às vezes, se superpõe, mas, às vezes, l)ma 
frase é elucidativa para o trabalho do Departa­
mento de Polícia Federal. De maneira que a P(esi-
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dência vai tomar essa providência, c:om a conc:or~ 
dância do Plen~ria, e vai enviar ao Dr. Romeu 
Tuma essa peça e outras, evidentemente. À pr~ 
porção que os fatos forem emergindo, serão acor~ 
dadas com o Plenário. 

Com relação a essas providências, quero dizer 
a V. Ex' e ao Plenário o seguinte: há muitas coisas 
que decorre de t:ontatos que a Presidência, a reJa~ 
toria e os Senadores permanentemente têm man~ 
tido, isto é, certos contatos que estão sendo feitos 
até para a formação dessa cultura de cada um 
e, sobretudo, inicia1mente, da Presidência, do Sr. 
Relator e do Sr. Vice-Presidente, para que a gente 
saiba o que deva .fazer. Agora há pouco V. EX" 
coloca a questão de nos abalançarmos, ou através 
de funcionário, ou através de um Senador ou de 
toda a Comissão, mas de qualquer maneira, irmos 
já tomando essas providências de caráter práticO 

, no campo. É urn fato que, naturalmente, tem que 
ser precedido da formação dessa que eu chamo 
cultura do assunto que está sendo objeto da ínves­
tigação. E pode estar certo V. Ex", eu tenho sabre 
a mesa, ne minha mão, um elenco de fatos que 
já foram passados pela Sr. MichaJ, na conversa 
informa] que com ele mantivemos e que em nada 
prejudica, pela contrário, vem até enriquecer, per­
mitir que se enriqueça a tomada dp seu depoi· 
mento posteriormente. 

De maneira que essas providências estão sendo 
tomadas, V. EX' será seguramente satisfeito nessa 
pretensão e com relação às demais providências, 
eu até pediria que, subseqüentemente, já na se­
gunda-feira cedo, nós tivéssemos essa súmula 
do que ficou aqui enfocado e muita coisa, às 
vezes, nem foi solicitada por um Senador, mas 
emergiu aqui ~ pode ensejar a que o eorpo de 
apoio técnico suscite como providência a ser to­
mada. 

A Presfdência indaga ao "Sr. Relator se tem algu­
ma questão a ser suscitada. (Pausa.) 

Não havendo mais nenhuma questão, indago 
dos Srs. Senadores, ao Vice-Presidente, se têm 
mais alguma questão a formUlar. (Pausa.) 

Não havendo mais questão a formular, a Presi· 
dência coloca inicialmente a questão da pauta 
de·. terça-feira. Nós estamos todos com essa mo­
dulação a que falamos anteriormente. Mas, na 
te;.ça~feira, com a acordância de todos, faremos 
uma reunião em que eses tais juizes de admissi· 
bilidade, que ~stão por ser formulados pelos Srs. 
Senadores, serão apresentados, em que provavel­
mente teremos <:ondições de debater outros as­
suntos, enfocar outros assuntos. 

A Presidência quer, nesta oportunidade, agra· 
decer ao delegado Romeu Tuma, a lhaneza do 
seu comportamento, a prestimosidade com que 
compareceu a esta Comissão e sobretudo, a 
oportunidade que nos deu de c.:onhecer melhor 
fatos l:jue precisam ser detalhados para a Comis­
são; os seus esclarecimentos que foram bastante 
suficientes nesta etapa e dizer a R s~ que, além 
desses esclarecimentos, recolhemos como cola· 
boração muito valiosa. as peças que S. S• nos 
traz e, certamente, no futuro, se a Comissão dese­
jar e se for ne~::essârio, vai ter a honra e a satisfação 
de tê-lo de novo entre nós. 

A Presidência conCede a palavra, para qualquer 
referênc::ia que queira fazer, ao eminente depoente 
Dr. Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. Ex' 
o carinho com que fui tratado pelos Srs. Sena-

d()Tes e corroborando com V. Ex". muitas vezes, 
alguém, ao depor na polícia, sente um c:onstran· 
gimento que, normalmente, numa Casa Legis· 
!ativa desafoga. e alguns fatos são aqui relatados, 
que nonnalmente não são levados à polícia. Daí, 
a importância dessa colaboração mútua, porque 
o que se buscam, realmente, é a verdade e as 
ptovas que possam apontar à justiça os verda· 
deiros responsáveis. 

Ao Senador Jutahy Magalhães, temos bons as­
stssores, já tem em mãos a relação de todos 
os inquéritos do Proálcool, que deixo também 
à Presidência. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferretra) -
~radeço a todos presentes. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 30 minu­
tos.) 

COMISSÃO PARLAMEI'fi'AR 
DE J1'1Q(ÉIUI'O 

Cilada atnovés da Resolução h' 22, de 
1988, destinada a lnveatlgar em profun­
didade as denúncias de~. 
Inclusive corrupção na administração 
púbUca, ultimamente tomadaa tão notó­
rias pelos meios de ccxnunlcação. 

& Reunlio, reaJlzacla em 
1•dernarçodel988 

Ao primeiro dia do mês de março do ano de 
rnil novecentos e oitenta e oito, às d~ horas e 
dez rriinutos, na Sala da Comíssão de Finanças, 
presentes os Senhore Senadores José Ignácio 
ferreira (Presidente), Carlos Chiarem (ReJator), 
Mansueto de Lavor, Severo Gomes, Jutahy Maga­
lhães, Itamar Franco, Chagas Rodrigues, Mendes 
Canale, José Paulo Bisol, José Agripino Maia, Af­
fonso Camargo e .Mauricio Corrêa, reúne-se a Co­
missão Parlamentar de Inquérito destinada a in­
vestigar em profundidade as denúncias de irregu. 
laridades, inclusive corrupção na administração 
pública, ultimamente tomadas tão notórias peloo 
rneios de comunicação. 
. Havendo número regimental, o Senhor Presi­

dente declara abertos os trabaJhos da Comissão 
e solicita que seja dispensada a leitura da AUJ 
da reunião anterior que, logo após. foi conside-­
rada aprovada. 

Com a palavra, o Senhor Senador Carlos Chia­
telli, solicita a Presidência requisitar ao DENTEL, 
relação dos acionistas majoritários e ou minori· 
tários de todas as emissoras de rádio e teJevião 
existentes no Pais. O Senhor Senador Mauricio 
Corrêa opina no sentido de que o Ministro Antônio 
Carlos Magalhães seja ouvido pela Comissão. 

O Senhor Presidente, esclarece que a Comissão 
fixou parâmetros para o desenvolvimento dos 
seus trabalhos, tendo deliberado que as invesU.. 
gações pertinentes à questão da intermediação 
na liberação de verbas públicas, são prioritárias 
e, indaga do Senhor Senador Mendes Cana1e so­
bre o parecer relativo a questão da compra dos 
helicópteros à finna francesa AEROSPATIAL.E. O 
Senhor 5ef18dor Meildes CanaJe informa que emi­
tirá parecer sobre a matéria oportunamente. 

A Comissão aprova a proposta do Senhor Sena­
dor Affonso C8margo no sentido de encaminhar 
à CPI que apura a concessão de emissoras de 
rádio e televisão, o expediente de autoria do Se-
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nhor Senador Mendes Canale, pertinente à requi­
sição, à TV Mandlete "teipe" contendo declara· 
ções do Deputado Dalton Canabrava. O Senhor 
Presidente comunica que o Deputado Adolfo de 
Oliveira encaminhou expediente relativo a irregu­
laridades na liberação de verbas destinadas a Pre­
feitura de Petrópolis. A matéria é despachada para 
a Assessoria. 

Prosseguindo, usaram da palavra, os Senhores 
Senadores Affonso Camargo, Carlos Chiarelli, 
Mansueto de Lavor, Jutahy Magalhães, Chagas 
Rodrigues e Mendes Canale. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi· 
dente encerra os trabalhos da Comissão às onze 
horas e cinqüenta miftutos e, para constar, eu, 
José Augusto Panisset Santana, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente N..a. que, lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à pubJi­
cação juntamente com o apanhamento taquigrá· 
fico. 

!\NEXO A ATA DA 6• REUNIÃO DA CO. 
Mtss-iO PARLAMENTAR DE /NQlJÉRJTO, 
CRL'\DA A l'1?A l-ÉS DA RESOLUÇÃO IV' 22, 
de 1988, DES71NADA A INVESTIGAR EM 
PROFUNDIDADE AS DENÚNCIAS DEIRRE­
OOLARJDADES. INCLUSIVE CORRaPÇÃ.O 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA, ULTIMA­
MENTE TORNADAS TÃO NOTÓRIAS PE­
LOSME/05 DE COM(JN{CAÇÃO, DESTINA­
DA AVAL.b\R OS TRABALHOS DA CQAI.t5-
S.ÍO, OOE SE PUBUCA CO'! A DEWDAAU­
TORIZAÇÁO DO SéNHOR PRESIDENTE 
DA COM/SS40. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãtio Ferreira)­
Havendo número regimental, a Presidência dec:la· 
ra instalados os trabaJhos da presente reunião. 

A Presidência pergunta aos eminentes Srs. Se­
nadores se querem ouvir a leitura da ata. (Pausa.) 

Dispensada a leitura da ata, a Presidência con· 
cede a palavra ao eminente Senador Jutahy Maga· 
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
solicito a V. ~ que, ern primeiro lugar, leia o 
ofício do Ministro das Comunicações, Antônio 
Carlos Magalhães, em face de uma declaração, 
prestada ontem por S. Ex', de que já havia enviado 
esse documento, e que esta CPI estava escon­
dendo os fatos. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira)­
A Presidência indaga da Secretaria se há registro 
de recebimento desse oficio. 

O SR. JCJrAfiY MAOAJ..JiÃES - Vejo V. Ex', 
mais uma leviandade do Ministro das Comuni· 
cações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, permitam des~ 
culpar·me por tratar, de inicio, Ioga deste proble· 
ma. Fui procurado ontem por jornalistas que afir~ 
mavam que o Sr. Ministro das Comunicações, 
Antônia Carlos Magalhães, havia declarado aos 
jornais que eu disporia de uma concessão de 
rádio e a teria vendido. 

Sr. Presidente, poderia, em poucas palavras, 
dizer apenas isto: nunca fui, não sou, espero não 
ser sócio de qualquer concessão de rádio e televi· 
são. Mas para o Ministro das Comunicações isto 
não basta; S. Ex' sabe aonde quer chegar. Tenho 
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um filho que foi sócio minoritário de uma empresa 
de rádio FM, na Bahia, concessão obtida não nes­
te Governo, como declarou S. Ex' hoje aos jornais 
da Bahia, e que eu teria pedido a concessão para 
essa estação, no atual Governo. Não é verdade. 
A concessão foi obtida por meu filho e outros 
sódos no Governo passado, muito antes de quaJ­
<lUer fase eleitoral. Não houve problema com su­
cessão presidencial nem nenhum compromisso. 
Meu filho é maior de idade, casado, vacinado, 
reservista, dono dos seus atos, que não me pede 
opinião a respeito de sua atuação comercial. Tudo 
que fez está comprovado, com autorizações, in­
clusive, de nova constituição da sociedade da em­
presa na Junta Comercial e com autorização do 
DENTI"L 

O Sr. Ministro das Comunicações, em primeiro 
lugar, tem condições para poder comprovar se 
sou concessionário de qualquer empresa de rádio 
ou lV, porque, ao contrário de S. Ex~. não fui 
capaz, jamais, na minha vida, de fazer o milagre 
dos pães. Só que no caso de S. Ex' não é milagre 
dos pães, é milagre do dinheiro. Esse milagre 
não consegui fazer na minha vida pública. Por 
isso, jamais tive condiçóes de ter uma emissora 
de 1V, como S. & tem, através dos seus parentes, 
como sócios majoritários dessa concessão de TV, 
nessa mesma concessão de lV que está tendo 
hoje uma grande penetração no interior do nosso 
Estado. 

V. E,xSS, meus companheiros aqui, sabem que 
estou evitando tratar do Ministério das Comuni­
caçóes nesta CP!, para que ninguém invoque 
questões de ordem pessoal Até hoje jamais abri 
minha boca neste plenário da CPI a respeito do 
Ministério das Comunicações -não do Ministro, 
deste eu falo - a respeito do Ministério das Co­
municações de qualquer questão que se tenha 
passado naquela Pasta. Hoje me sinto desobri­
gado desse compromisso para comigo mesmo. 
A partir de hoje também serei um defensor. nesta 
CPI, da audiência das autoridades do Ministério 
das Comunicações, para explicar muitas coisas 
relacionadas com aquele órgão. Então, a partir 
de hoje, serei mais um a pleitear isto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não tendo V. EX' formulado nenhuma solicitação 
de providência, a Presidência apenas registra a 
sua intervenção. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - As providên­
cias agora começaram a ser solicitadas. V. & 
pode ficar tranqüilo que a partir da próxima reLJ· 
nião solicitarei algumas providéncias. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência registra a intervenção de V. & 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não pode ser 
uma questão de providência. Apenas levantei a 
questão que o Sr. Ministro das Comunicações 
comprove que sou sócio de qualquer empresa 
de comunicações no nosso Pais. Apenas isto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência concede a palavra ao eminente Se­
nador Carlos Chiarelli, que foi citado nominal­
mente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - St. Presi­
dente. acho lamentável o procedimento db Minis­
tro das Comunicações. Realmente é estranho te­
nhamos aqui de perder tempo com tal figura e 
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com tais assuntos, tentando criar um clima de 
confusáo, para dele se beneficiar, com relação 
a eventuais denúncias e tentativas de intimidação 
dos membros da Comissão, através da liberação 
de informações, não bem detalhadas e muito me~ 
nos objetivas, sobre problemas de concessões 
de rádio etc. S. Ex' tenta atingir, com isso, pessoas 
que não são vinculadas à tese dos cinco anos. 
Assim, alude que senadores -no caso dos inte­
grantes desta Casa - teriam dado cobertura a 
pedidos de entidades, associações, grupos etc., 
para a obtenção de concessões de cádio, televisão, 
etc. Quero deixar as coisas bem claras aqui, e 
vou fazer um requen·mento. Sou Presidente do 
PFL do Rio Grande do Sul e Líder da Bancada 
no Senado. Tenho feito encaminhamentos, e farei 
tantos quantos forem necessários para a liberação 
de verbas para hospítais, recursos para estradas 
e atendimento do pleito daqueles que- inclusive 
dos inúmeros municípios que estão sendo criados 
no Rio Grande do Sul- queiram ter a sua rádio 
Nv\, FM, a sua emissora etc. É esse o meu dever 
nesta Casa, pois fui eleito para representar os inte~ 
resses da comunidade. Vou fazê-lo e faço-o publi­
camente. Aliás, quando pleiteio, os jornais publi­
cam e muitos me criticam, porq1,1e é notória a 
minha atividade. Presto contas também. Estou 
gestionando ativamente para com;eguir etc. En­
tão, tenho pleito da CNBB, de entidades batistas, 
evangélicas, de associação de classe, de cidades 
comunitárias enfim, de entidades de todos os ti­
pos, pleiteando o direito de terem uma ou mais 
de uma emissora. Isto é público e notório, e, se 
alguém quiser saber, forneço o rol dessas entida­
des, para que os jornais do Rio Grande do Sul 
publiquem. 

No entanto, não vai o atual Ministro das Comu­
nicações nem ninguém, fazer qualquer tentativa 
de me envolver em beneficio dessas gestões. S. 
EX" está muito enganado! Vamos até o fim nesta 
questão! 

Quero saber - e para isso faço um requeri­
mento, pois o DENTEL tem os elementos -
quem são os sócios acionistas, neste País, partí­
cipes das estruturas de todas as emissoras de 
rádio e televisão. Ninguém dirá que é uma pes­
quisa demorada, porque e!a é muito fácil, o DEN· 
TEL nos fornece esses dados na hora que quiser­
mos. Isso é fundamental. Vamos tirar o véu dessa 
históri~ Vamos saber quem é quem nesse proces­
so, quem é acionísta, quem tem controle majori­
tário. Não tenho, pois. O único rádio que tenho 
é um portátil, no qual ouço o noticiário todas 
as manhãs. Não ·sou sócio de coisa alguma, nem 
eu, nem minha esposa, nem meus filhos, que 
são menores, minha mãe ou meu pai, que já 
é falecido. Não tenho nada a ver com isso. Por 
isso, sinto-me muito à vontade e, agora, vamos 
até o fim, inclusive, para saber corn quem o Sr. 
Ministro das Comunicações tem ligações e quais 
são elas, na área de Comunicação. 

Este é requerimento fundamental, sob pena de 
se jogar com a confusão. Quem está "chafurdado 
na lama" e não tem condições efetivas de, através 
de argumentos corretos e provas palpáveis, evitar 
ser chamado de corrupto, tentar t~tirar o barro 
nos que estão passando e não têm nada a ver 
com a história através de noticiários, que são, 
de certa forma, confusos. 

Assim, Sr. Presidente, formulo um requerimen~ 
to neste sentido, em nome da seriedade da Casa, 
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porque vários senadores foram cítados, inclusive 
sendo alguns membros da Comissão e Uderes 
de outros Partidos na Constituinte e no Senado, 
os quais, tenho a impressão, estão na mesma 
situação, ou seja, a de terem ratificado e encami· 
nhado, apenas, algum tipo de apoio. 

E a velha história. Tem-se uma área onde não 
há previsão da possibilidade de haver um canal 
de AM ou FM e, assim, qual é o caminho que 
a comunidade toma? Pede para um líder político 
pleitear ao Programa Nacional de Telecomuni­
cações, porque isso depende de um estudo técni­
co - indusive em Estados fronteiriços, como 
no caso do Rio Grande do Sul, que tem uma 
enorme área de fronteira com a Argentina e o 
Uruguai. Para se conseguir vencer a barreira no 
sentido de viabilizar a existência de um canal futu­
ro que se instale numa região a 200 quilômetros 
de uma fronteira - e o que isso abrange e atinge 
no Rio Grande do Sul é enorme - é preciso 
um estudo técnico. Então, vem o pedido para 

. se encaminhar, solicitando ao DENTEL um estu­
do técnico da possibílidade de viabilização, para 
que naquela área possa haver um canal que não 
entre em choque, com interferências, com os ca­
nais das emissoras dos países vizinhos. Esse é 
um pedido para a inclusão de um novo canal 
do Programa Nacional de Telecomunicações. De­
pois vem o segundo pedido, para abrir o edital 
de concorrência, Não sei quantos ofícios mandei, 
e vou continuar mandando, porque é um direito 
que tenho. Quem atende não presta favor ne­
nhum; está sendo pago pelo povo para atender 
a esses pleitos. É isso mesmo. Esta é a situação. 

Por isso, Sr. Presidente, falei aqui e vou falar 
amanhã no Senado Federal este assunto vai ser 
o contrário. Este negócio de querer inverter o 
processo, de bandido saír atrás de mocinho, per­
seguindo-o, de o ladrão perseguir a polícia, não 
vai levar. Esta história de que a melhor defesa 
é o ataque, então, vamos para o frm deste proces­
so, vamos até o final dessa história. O requeri­
mento é este. A Comissão tem a obrigação de 
solicitar órgão competente do Governo Federa}. 
do Poder Executivo- se não me falha a memória 
é o Dentel - a infonnação cadastral detalhada 
de quem é quem, de quem tem o que, em todas 
as emissoras FM, AM e de televisão. 

O SR. PRES/DENT!õ (José lgnãcio Ferreira)-
V. Ex' tem a paJavra, eminente Senador Mansueto 
de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, logo na primeira reuníão, quan~ 
do se estava analisando e aprovando proposta 
de roteiro elaborada pelo eminente üder Carlos 
Chiarelli diante da impossibilidade de se tratar 
de todas as matérias da competência desta CPI 
de uma vez, se procuraram definir algumas priori~ 
dades, e houve o consenso em tomo d~ Seplan, 
que ela fosse a primeira etapa dos nossos traba~ 
lhos. Naquela ocasião sugeri que a segunda etapa, 
exatamente a segunda, fosse o prob1ema dessas 
concessões irregulares de emissoras de rádio e 
de televisão. T erilo que diante dessa tática -já 
tentada na primeira vez com a divulgação, pela 
imprensa, de um suposto dossiê contra parlamen~ 
tares e agora com eSUI acusação inclusive direta 
- temo se volte a um estado de emoção que 
nos desvie dessa rota. É claro que temos de anali~ 
sar essa situação das concessóes irregulares de 
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canais de râdio e dE:! televisão. Mas não podemos 
fazê~lo ao prejuizo daquela primeira meta do nos· 
so trabalho, que é a Seplan e as irregularidades 
que já aparecem, como pontas de iceberg&, nos 
primeiros depoimentos que colhemos do Sr. Pre· 
feito de Valença e do Sr. Diretor-Geral da Policia 
Federal. 

Então, pediria aos c::ornpanheiros - essa mis· 
são é dura. é uma bat&lha muito difícil - que 
não nos traíssemos peléi emoção, porque daqui 
a pouco vão falar até da nossa vida pessoal, vão 
atacar até as nossas mulheres, nossos filhos, co­
mo já começou a acontecer com o Senador Juta­
hy Magalhães. Devemos ter serenidade diante de 
um problema desses. 

Isto é a prova mais cabal de que estão temendo 
esta CP!. Desta vez uma CP! vai funcionar, senão 
estavam rindo da gente ~ não usando desses sór­
didos expedientes contra nós. 

Agora vamos entrar na questão da concessão 
de emissoras de rádio 1:! de canais de televisão. 
Posso dizer que sou desse ramo. Fui diretor de 
emissora de rádio durante dezoito anos. Fui asses­
sor jurídico de emissoras de rádio e televisão du­
rante mais de dez anos, membro da ABERT -
Associação Brasileira d~:! Emissoras de Rádio e 
T elevísão. Deixei essas atividades ao ingressar na 
atívídade parlamentar. Portanto, posso esclarecer 
algumas coisa.s. A primeira delas é que essa "acu­
sação" de que um ou outro parlamentar teria ven­
dído concessões de rádio e de televisão, se esse 
fato se comprova, pela, legislação atual não há, 
absolutamente,, nenhuma ilegalidade nesse tipo 
de transação. E por isso que lutamos para que 
a constituinte coloque nos dispositivos que esse 
assunto fique com o Congresso, e não com o 
Poder Executivo, porque o Congresso é a Casa 
do debate, do contraditório, e não aprovaria esses 
atos de modo arbitrário ou discricionário. Essa 
tese não passou, pois era uma tese nossa, de 
que o Congresso assumisse essa tarefa de aprovar 
essas concessões. Infelizmente não passou. Foi 
lamentável. Mas o que ocorre? Qualquer trasmis­
são de controle da co11cessão não se dá sem 
a expressa permissão do Ministério das Comuni­
cações. Então, se houver alguma conc~ssão, ou 
como o Ministro chama, para fazer acusação, de 
venda de concessão, o que há? t que só pode 
ser feita juridicamente, com a aprovação expressa, 
mediante portaria, do Ministro das Comunica­
ções. S. Ex" não pode acusar ninguém de ter 
feito a transferência, porque nada se faz sem ter 
a aprovação do Ministro,. e, em alguns casos, do 
Presidente da República. Isso é querer confundir 
a opinião pública nacional, é querer confundir 
alhos com bugalhos. S. Ex vem acusando diver­
sos Parlamentares de t~em interferido para que 
algumas comunidades, algumas sociedades te­
nham emissoras de rác:iio e de televisão. O que 
há de mal nisso? O que há de irregular nisso? 
Irregular, sabem o que é? é o Ministro das Comu­
nicações conceder, em massa, como na Bahia, 
emissoras de rádio e de televisão a empresas de 
sua família aí, sim, isso é que S. Ex' está, ética 
e juridkamente, impec:tido de fazer. Aí, sim. O 
Senador ou Deputado intermediar para que a sua 
comunidade tenha uma emissora de rádio, legiti­
mamente, legalmente, E!m uma concorrência pú· 
blica, estabelecida mediante padrões já feitos an­
terionnente, não nessa legislação, não vejo nada 
de irregular, porque, do contrá'rio, o Parlamentar 
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é acusado, realmente, de ofício.lsso não tem nada 
a ver com a intennediação irregular de influência, 
e aí é que está a tática do Ministro, confundir 
tudo, para encobrir tudo. Por exemplo, no caso 
da minha terra, Petrolina, já existem quatro emis~ 
saras de rádio, que vivem no maior sacrifício, sem 
condições de sobrevivência. e o Ministro a empur~ 
rar um canal de FM, e, no dia seguinte à votação 
da Comissão de Sistematização, telegrafar para 
o Constituinte Fernando Bezerra Coelho, a quem 
já havia feito uma promessa irregular de conces~ 
são de canal, dizendo-lhe: "entr~guei ao seu tio, 
o Constituinte Osvaldo Coelho"- quase que dí~ 
zia: porque votou nos cinco anos Sarney. Esse 
celegrama está com o Constituinte. Isso é que 
é irregularidade. Isso é que é tráfico de influênda. 
Isso é que é usar do Poder Público para querer 
e pesar. E ainda mais: não satisfeito, abre depois 
concorrência na mesma cidade de Petrolina -
que já tem três estações, pratic:amente, falidas, 
por inviabilidade econômica ~ para um canal 
de televísão, a f1m de favorecer o mesmo grupo 
que está favorável aos cinco anos do mandato 
do Presidente Sarney, que é o grupo do Consti­
tuinte Oswaldo de Sousa Coelho. Estou citando 
os nomes, porque o Ministro agora quer dar os 
nonles aos bois, e vamos dar nome aos bois. 
que é irregular, isso é que é tráfico de influêncía. 
Então, eu diria que essa história e essas acusações 
têm que ser passadas a limpo, mas no momento 
oportuno. Não podemos desviar a atenção da SE­
PU\N, para nos concentrarmos agora nUilla se­
gunda etapa. 

A atitude mais sensata - permitam-me a ex­
pressão- ou mais dama que poderiamos ter, 
era votarmos agora, que, tão Ioga se termine o 
assunto Seplan, se comece, imediatamente, o as­
sunto Ministério das Comunicações. Isso sempre­
juizo das diligências pedidas pelo Senador Carlos 
Chiarelli. Estas, sim, podem ser requisitadas ago­
ra. 

Em conclusão, gostaria de dizer que, se o minis­
tro acusa o nosso Colega Senador Jutahy Maga­
lhães de ter vendido concessão de emissoras de 
rádio e de televisão, e o Senador já disse que 
não tem absolutamente nada, o rninistro está acu­
sando a sí mesmo, porque essa concessão não 
poderia ser transferida não fo~ por portaria do 
próprio ministro ou de seu antecessor. O que 
se está querendo é confundir, é uma tática clara 
de atrapalhar e de confundir os trabalhos desta 
comissão. 

Pedíría, então, votássemos aqui, de imediato, 
como resposta a esse ataque inconseqüente do 
ministro, a segunda etapa dos trabalhos desta 
CPI, que seria sobre o caso das concessões de 
rádio e televisão do Ministro das Comunicações, 
e que todas as providências pedidas neste sentido 
já fossem agilizadas, para facilitar até o nosso 
trabalho nesta segunda etapa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presidente, 
inicialmente quero deixar claro que, como os no­
bres coJegas sabem, fui governador do meu f.sta.. 
do, Deputado Federal, eleito cinto vezes, e nunca 
recebi, nunca pJeheei concessão para a minha 
pessoa. Nunca fui concessionário de estação de 
rádio nem de televisõo.·Agora fui indicado para 
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uma Comissão de Inquérito c:om o objtetivo de 
investigar concessões. COmpareci a toda!; as reu­
niões. OUvi o depoimento do Sr. Secretário-Geral 
do Ministério e pedi que S. S• nos manda!;Se uma 
relação de todas as concessões feitas nos últimos 
cinco anos no Maranhão e no Piauí, a minha área, 
o meu Nordeste ocidental, que é constituído pelo 
Piauí e Maranhão. O diretor-geral disse que man­
daria, e até hoje não recebi; fui até atA::nc::íoso, 
eu disse: "eu poderia encaminhar o requerimento, 
mas se V. S• pode-nos mandar, eu ficarei grato". 
Ele responde-me: "Mandarei". Mas até hoje nada. 
De modo que espero que tenha melhor SC)rte esse 
requerimento do nobre Senador Carlos ChiareUi. 
S. Ex" tem todo o meu apoio. Realmente devemos 
investigar profundamente este problema, 

Quero finalmente dizer que os nossos colegas 
- nem precisava dizer- têm a minha total soli~ 
dariedade, pois pelo pouco tempo que tenho esta~ 
do no Senado e pelo que já conhecia da vida 
púbJica de ambos, não tenho a menor dúvida, 
mormente vindo a acusação de onde vem. De 
sorte que, se o Senador Carlos Chiarelli, o Senador 
Jutahy Magalhães e outros, porventura, venham 
a ser atingidos, sinto-me à vontade, porque não 
tenho nenhuma concessão de rádio nem de tele-­
vtsão. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) -
Tem a palavra o nobre Senador MauriciC> Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORR~-OUvi atentamen· 
te as interferências do Senador Carlos Chiarem, 
do Senador Mansueto de Lavor, do Senador Juta­
hy Magalhães e, diante do que verífiqu~i estam­
pado no Jornal do BrasU, estamos, parece-me, 
convivendo com uma situação crítica, que precisa 
ser examinada, ponderada, refletida imediata­
mente. 

Ontem tivemos já clarificada: a decisão da Presi­
dência da Assembléia Nacional Constituinte de 
que só teremos sessões a partir das 14 horas, 
o que abrirá espaços para ampliarmos as discus­
sões aqui, na nossa CPI. 

O Ministro das Comunicações, Antônlo Carlos 
Magalhães, colocou as mangas de fora, na me­
dida em que dá a relação desses nomts. veicu­
lando~a nos jornais. 

Não podemos esperar que terminemos o affal­
re SEPL.AN para iniciarmos o probleme. relacio­
nado com o Ministério das Comunicações. Está 
em jogo, inclusive, a nossa dignidade, a honora­
bilidade de integrante desta Comissão. Somos 
onze integrantes, membros aqui desta Comissão. 
Parece-me que uma dMsão racional até de Câma­
ras, quem sabe, seria o caso. Vamos ouvir o Minis­
tro Antônio Carlos MagaJhães imediatamente, 
porque S. Ex' tem que esclarecer isso. Agora está 
em jogo a honra do Senador Carlos Chiarelli, está 
em jogo a honra do Senador Jutahy Magalhães. 
Portanto, é hora de exigirmos que S. Ex' venha 
aqui depor, para que essa situação sejtt esclare­
cída, Sr. Presidente. Estou-me sentindo atingido 
com essas declarações doMirustro Antônio Carlos 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Permite V. F.l<' 
um aparte? 

O SR. MAURÍOO CORRtA- Não tenho, como 
o Senador Chagas Rodrigues, nenhum tipo de 
interferência junto ao Ministério das Comunica~ 
ções. Nunca pedi nada para ninguém. Não censu-
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ro, não escarmento a posição daqueles que defen­
dendo as suas comunidades, solitaram conces­
sões de rádio licitamente para suas comunidades. 

Agora, o que não posso entender neffi ficar 
passivamente vendo a cena é que o Ministro das 
Comunicações coloque nos jamais essas acusa­
ções gravíssimas contra Membros de uma CPI 
que está instaurada exatamente para verificar os 
casos de corrupção. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES- Permite V. E>r 
um aparte? 

O SR. MAURIOO CORR~- Pois não. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. E>r. por 

acaso, teve oportunidade de passar a vista no 
Estado de S. Paulo de hoje? 

O SR MAURICIO CORRb.-Não. Não li O 
Estado de S. Paulo de hoje. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES-O Estado de 
S. Paulo de hoje publica uma relação imensa 
de pessoas que teriam solicitado concessáo. Pas­
sei a vista ligeiramente, francamente não li. li ape­
nas a questão da Bahia. Cita o nome de dois 
Colegas meus. Senadores que são pelos quatro 
anos, como tendo solicitado concessões de rádio 
e televisão, um deles sendo sócio ou tendo o 
filho sócio de uma dessas estações. É uma rela­
ção de mais de uma centena de nomes. 

Se V. EJr me permite- sou técnico em discus­
são com o Ministro das Comunicações, tenho 
uma vida de vinte anos lutando com S. Ex' -, 
o que S. EX tenta sempre, Sr. Senador, é colocar 
os outros na defensiva. Foi o que declarei outro 
dia, quando vi o Senador Mário Covas e o Senador 
Fernando Henrique Cardoso na tribuna da Consti­
tuinte: não vamos cair no erro de ficarmos na 
defensiva com S. ~ Te mos de aqui, quando 
chamarmos o Ministro das Comunicações, quan­
do trouxermos o Ministro das Comunicações, co-­
locá-lo na defensiva, apontando fatos que S. ~ 
terá que explicar, corno o que vem fazendo na 
Bahia com a televisão que lhe pertence, e não 
para S. Ex" vir para cá e ficar com essas acusações, 
porque é o homem mais moleque! Moleque, esta 
é a expressão que uso com S. Ext lá na Bahia 
Esse Ministro é um moleque e não passa disso. 
Ele, na Bahia, era conhecido como o moleque 
do Campo da Pólvora, quando era jovem. E hoje 
continua sendo o moleque do Campo de Pólvora 
da Bahia. E se formos tentar lutar com S . .EJcf 
nesse campo de moleCagem, não levaremos van­
tagem nunca, porque este é o campo dele. Temos 
que lutar com S. Ex' é no campo da seriedade, 
temos que trazer S. ~ aqui - e V. Ex' não sabe 
como me repugna referir-me a ele como S. Ex', 
mas é o tratamento que temos que dar-, quando 
pontos a serem apontados no Ministério das Co­
municações, para mostrar quem S. ~ é e o que 
está. fazendo às custas do Ministério das Comuni­
cações. É S. Ex' vir para cá explicar como foi 
que conseguiu a transmissão da Rede Globo para 
a tevê da família dele; é S. f.xl' explicar uma série 
de outros fatos que estão ligados a essa transação. 

Então, por isto, Sr. Senador, permita~ me dizer 
apenas solicito de imediato que S. Ext aponte 
qual é a concessão que tenho. Mas quero que 
S. EX" venha aqui, com os demais membros do 
seu Ministério, para explicar os fatos. quando já 
tivermos aqui os dados necessários para colocá-lo 
na defensiva, que é onde ele deve estar. 
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O SR. MAURICIO CORR~ - Sr. Presidente, 
quero conclir. 

O SR. PRESIDENTE (José lngâcio de Ferreira) 
- V. Ex' continua com a palavra, nobre Senador 
f.'\aurício Corrêa. 

O SR. MAURICIO CORR~ - Entendo que 
devemos sair de meras discus~s afirmativas pa­
ra o campo concreto. Sugeriria a V. EX' subdivi­
dissímo os nossos trabalhos. Inclusive que o Se­
nador Jutahy Magalhães fonnulasse por escrito 
à CP! a abertura do procedimento contra o Minis­
tério das Comunicações. 

Não estou a dizer definitivamente, é uma ques­
tão para ser examinada, se o Ministro deveria ser 
ouvido agora ou não. O que importa dizer é que 
temos de iniciar este caso, imediatamente, ou se 
será ouvindo o Ministro das Comunicações ou 
se será ouvindo outros funcionários subalternos, 
examinando documentos. A verdade é que há 
agora, formalizada na imprensa, uma acusação 
grave contra a dignidade de Senadores que inte­
graram esta Comissão. Daí por que reiterar agora 
a V. Ex' examinemos, para partimos já concreta­
mente para este procedimento, a questão relativa 
às concessões do Ministério das Comunicações. 
Que seja pela oitiva do Ministro! Muito bem. Que 
seja por outro, mas que o iniciemos. Agora está 
em honra, inclusive, a dignidade dos integrantes 
desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O Presidente, antes de traçar, naturalmente, as 
linhas da votação, pergunta se algum Sr. Senador 
deseja usar da paJavra. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
eu só queria dizer que agasalho a colocação feita 
por S. Ex" o Senador Mauríciop Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra ao eminente Senador Affonso 
Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, 
acabo de ingressar na reunião, e este assunto 
para mim é importante, porque fiquei responsável 
de relatar aquele processo que foi dado entrada 
aqui, na Comissão, pelo Senador Mendes Canale. 
Confesso que minha tendência natural era a de 
encaminahr o problema daquelas declarações do 
Deputado Dalto Canabrava para uma CP! que já 
existe no Senado, com relação a concessões de 
rádio e televisão. 

Se esta Comissão decidir que realmente irá avo­
car para si, em virtude destes acontecimentos, 
destes problemas então já não tenho mais por 
que encaminhar aquele problema para outra CPI. 
Então, vamos mantê-la aqui mesmo. Não sei se 
já foi tomada a decisão. É a pergunta que faço. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Concedo a pa]avra ao nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, volto a dizer que não falo na condição de 
Relator da Comissão, até porque a matéria não 
é tida e definida como prioritária no trabalho 
desta Comissão. Ela, de certa forma, abalroa esta 
Comissão, mas obriga a uma tomada de posição 
em respeito à verdade, em nome de uma presta-

Maio de 1988 

ção de contas à comunidade de preservação da 
dignidade de cada um. 

Não é este documento, segundo me pareceu 
num leitura rápida, uma questão que diga respeito 
a um, dois ou três membros desta Comissão. 
é um rol interminável. É sobretudo, volto a dizer, 
a tentativa de uma acusação difusa e genérica, 
sem nenhum intuito de caracterizar delito de a 
ou bpara não ser responsabilizado, mas para po­
der criar esta espécie de zona-gris. onde todos 
os gatos são pardos, onde todos são um pouco 
culpados, onde se busca enfraquecer a posição, 
a postura de quem tem uma linha firme, porque 
também foi referido. Quer dízer as pessoas dirão: 
"Fulano também foi citado naquilo." 

Esta é claréUl)ente a estratégia. Este é o propó­
sito evidente. E tentar uniformizar os desiguais, 
para. desta forma, viabilizar uma freada na ação 
critica de saneamento e de dependência, esta acu­
sação indireta, esta acusação generalizada e esta 
proposta de confusão. 

Uma questão fundamental, Sr. Presidente, há 
uma CP! na Casa que trata especificamente da 
matéria. Tem os, também, por maior que seja o 
nosso envolvimento, a nossa firme e justa indigna· 
ção. Não podemos perder de vista o Regimento, 
e até uma prioridade da matéria em tratamento 
por uma CPJ. Isto não tira o direito de esta Comis­
são e de cada um de seus integrantes requerer 
os documentos entendklos como indispensáveis 
para clarificar o processo. E, me parece, discu­
tiu-se aí de convocar ou não convocar o Sr. Minis­
tro das Comunicações, até por uma questão de 
nos colocarmos claramente ao abrigo de qual­
quer dúvida. que à a tentativa que se lança, e 
é por isto que eu insisto no pedido, com urgência, 
dessa identificação nominal de tantos quantos 
têm participação acionária, majoritária, efetiva, 
significativa, por si ou pelos seus, dentro do esque-­
ma de rádio e televisão no Brasil. No momento 
em que isso ficar elucidado, fica evidentemente 
claro que A, B ou C têm nada neste processo. 
A questão se transfere, então para a animosidade 
pessoal e política. para as acusações não efetiva­
mente capazes de comprovar qualquer tipo de 
envolvimento e vantagem pessoal. 

É esta a questão fundamental, é isto que me 
importa. Que o Sr. Ministro das Comunicações 
diga que o Senador Carlos Chiarem, do Rio Gran­
de do Sul, pede para que as cidades tenham rádio 
e televiSão. Aqui está um ilustre conterrâneo, meu 
adversário político, ele sabe que a coisa que se 
diz do Sr. ChiareJii é que o Sr. Chiarelli é um 
notório nos jamais, está sempre divulgando etc. 
Eu divulgo, realmente. pleito para uma estrada, 
pedido para fazer uma ... Isto o Ministro Antônio 
Carlos MagaJhães pode botar todos os dias no 
jomal, vai~me prestar um serviço. Eu quero que 
conste a lista dos Municípios para os quais eu 
pedi e vou transcrever nos jornais do Rio Grande 
do Sul. Temos que esclarecer é quem se bene­
ficia, quem tem vantagens, quem usou o instru­
mento da representação e o instrumento do man­
dato para passar ou aumentar seu patrimônio. 
Algumas pessoas não vou tipíficá-las, mas estão 
acusando quando deveriam é provar como se 
tomaram tão ricas em tão pouco tempo. É esta 
a questão que temos que vê. Quem tem o quê? 
Desde quando? Em função do quê'? Eu estou 
tranqüilo, não é só na questão das rádios e das 
televisões, é uma questão genérica de postura. 
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Quer dizer, ter o que tinha antes de entrar para 
a vida pública. Esta é a diferença fundamental. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - V. Ex" permi­
te-me um aparte? 

O SR REtA TOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
a primeira questão, só para concluir, é que se 
diga claramente quem é quem neste processo. 
Com estes documentos, Sr. Presidente, com esse 
mapa, com esse quadro oficial, que é fornecido 
pelo próprio Ministério, pelos seus órgãos, temos 
condições de dizer: Bem, daquí em-diante vamos 
fazer o seguinte: vamos pedir que a CP! específica 
chame o Ministro, vamos tomar essa ou aquela 
iniciativa, vamos colocar esse assunto em segun­
do lugar, tudo bem{ 

Mas volto a insistir, não é uma questão passio­
nal, é uma questão de absoluto dever imperativo 
e direito meu de pedir que esta informação nos 
venha em 72 horas, porque isto estâ no compu­
tador do DENTEL. E só puxar no computador 
e nos mandar aqui e vamos botar no joma1: fulano 
de tal não tem nenhuma ação em Jugar nenhum, 
não é dono de coisa nenhuma. Agora pode conti~ 
nuar acusando de pleitear, muito bem, pode conti· 
nuar acusando, isto é outra discussão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. EX" medes­
culpem. Francamente, V.~ devem estar notan­
do que saí um pouco do sério, o Sr. Ministro 
conseguiu me tirar um pouco do sério. Essa idéia 
do Senador Carlos ChiareGi eu..a Jancei na própria 
campanha. S. EX é habituado a fazer esse tipo 
de acusação. SoJicitei, na televisão, que fizésse­
mos o seguinte trato, para não ficarmos discu­
tindo que você é isto, você é aquilo: eu indícaria 
cinco auditores para fazer uma inveStigação na 
vida de S. Ex" e dos seus familiares e daqueles 
amigos considerados como participantes dos 
seus interesses e daria a S. Ex" o mesmo direito 
de apontar cinco auditores para investigarem a 
minha vida, a vkia dos meus familiares, do meu 
pai, dos meus filhos, de meu genro, de amigos 
que S. Ex' indicasse. S. Ex" nunca aceitou o de­
safio. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
A Presidência tem diante de si as seguintes colo­
cações: do eminente Senador Carlos Chiarelli, que 
requereu um expediente ao DENTEL, nos termos 
que S.&- especificou; do eminente Senador Man­
sueto de Lavor, que pede se vote hoje que a apura­
ção no Ministério das Comunicações seja a próxi­
ma dentro das linhas que já traçamos. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Sr. Presi­
dente, quero retificar. Todas as düigêndas devem 
ser feítas imediatamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex" está na linha do que a Presidência está 
falando. O eminente Senador Carlos ChiareUi pe~ 
diu um expediente especificamente ao DENTEL. 
ou a quem no Ministério das Comunicações deva 
ser o destinatário. O eminente Senador Mansueto 
de Lavor pede que, sem embargos da postulação 
do eminente Senador Carlos Chiarem, se vote hoje 
que a apuração no Ministério das Comunicações 
seja a próxima nos termos do que já ~ balizou 
na primejra reunião. O eminente Senador Mau­
rício Corrêa acha que se deva decidir hoje, tam· 
bém, a concomitância de investigações, que se 
faça em várias facetas do que seria a tese ou 
o tema central desta Comissão, que é a corrupção. 
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A Presidência, antes de coJocar em votação, 
apenas pondera o seguinte: traçamos, preliminar~ 
mente, as nossas coordenadas, quer dizer, traça· 
mos as linhas de comportamento desta Comis­
são. Tudo que fosse municipal e esta. dual, especi~ 
ficamente, exclusivamente, ficaria fora. Tudo que 
fosse, parcial ou totalmente federaJ, ou de Brasília, 
poderia ser examinado peJa ComiSSão, re<::eberia 
um juízo de admissibilidade e, aceito, ficaria 
aguardando, para que, subseqüentemente, sem 
ordem cronológica de exame, pudesse ou não, 
se e quando possível, ser examinado pela Co­
missão. 

Estes foram os parâmetros que nós traçamos. 
A Presidência pondera, também, que estamos 

imergindo em um oceano de circ1.1nstâncias. O 
que nos interessa é o objetivo que já fixamos, 
a investigação sobre intermediação de verbas na 
Administração Pública. Este foi o fato determi­
nado que nos traçamos para examinannos, em 
primeiro lugar, dentro da ótica da Comissão, que 
fatq a fato seria examinado em seqüência, e não 
em concomitância. Isso pode, evidentemente, ser 
alterado, nos termos do que postulou o eminente 
Senador Mauricio Corrêa. A Presidência, entre­
tanto, pondera as questões de natureza jurídica. 
A Comissão, ao que me parece, tem que pesar 
-inclusive com o apoio da assessoria, se neces­
sário pode fazê-lo para posteriormente examinar 
esta questão - a Comissão tem que pesar o 
fato de que há dispositivos constitucionais que 
regem o nosso comportamento. Não somos uma 
CGI. 

Considero o ilustre Ministro das Comunicações 
um homef11 que está a serviço de interesses de 
grupos que se camuflam nessa penumbra de uma 
atmosfera golpista em gestação - isto estamos 
vendo -. quer dizer, interesses contrariados, ate­
morizados com a ac;:ão desta Comissão. Mas esta 
Comissão não pode, não deve e acredito que 
V. ~não deixarão que ela se preste a um desnor­
teamento, que é exatamente o desejo desses inte­
resses, ou seja, pulverizar a nossa ação, sair dos 
nossos objetivos, que podem ser um após outro, 
porque constitucionalmente isso é perfeitamente 
viãvel e JX>Ssível. 

Assim, coloco a V. ~ esses fatos, para impedir 
exatamente que a Comissão se preste a esse des­
norteamento, peJa rninha ótica, e posso ser ven­
cido- devo ser o mais novo entre os eminentes 
Srs. Senadores - e prosseguirei ao lado de 
V.~ com a melhor das intenções, com a auto­
nOmia moral que todos temos. Disse bem o Sena­
dor Mansueto de Lavor que esta é uma Comissão 
que não pode ser rnais uma, e vários Senadores 
já disseram isso. Esta, se não vai ser a Comissão, 
pelo menos será a Comissão que vai dar certo 
nesta República, que vai produzir conclusões que 
não vai julgar nem punir ninguém, mas vai dar 
condições a que isso se faça. Não podemos mer· 
gulhar nesse oceano de episódios e de circuns­
tâncias em que nos querem fazer imergir. 

Faço esta ponderação Comissão, e, se tivermos 
que tomar uma d~isão de exame concomitante 
de vários fatos. que o façamos, que os façamos 
prec:edido de um estudo técnico que complemen­
te o que já terá sido feito peJa assessoria,_ para 
que tenhamos o respaldo jurídico necessário e 
suficiente para uma decisão dessa gravidade, que 
nos pode levar i' urna descaracterilação. Não ~ 
mos CGI, repito somos CPI. 
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Relativamente ao ofício, isto é postulação do 
eminente Senador Mauricio Corrêa. 

Com relação à ponderação do eminente Sena­
dor Mansueto de Lavor, ou seja, que, subseqüen­
temente, exao\inemos o cas<> do Ministério das 
Comunicações, há que se considerar que há na 
Casa urna Comissão especificamente tratando do 
caso. 

Com relação à ponderação do eminente Sena­
dor Carlos ChiareJli é perfeita01ente viável, porque 
ela está na Jinha de oficio que já enviamos ao 
próprio Procurador-Geral da RepúbliCa, recente· 
mente, com o aplauso do emitente Senador Mau­
ricio C:orrêa, indagando sobre as situações que 
não eram especificamente da linha das investi­
gações que aqui se processam agora. De maneira 
que é perfeitamente cabível e eu poderia colocar 
em votação, primeiro, a solititação do emitente 
Senador carlos Chiarelli, do envio desse e>cpe· 
cliente detalhado ao Dente!, ou ao Ministério das 
Comunicaçõt:!sem qualquer outra órbita, mas 
dentro do Mintstério, para a obtenção dos esclare­
cimento que S. Er pretende. 

Em votação. 
O SR. MANSUETO DE lAVOR - Sr. Presi­

dente, antes da votação, queria complementar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Er- tem a palavra. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR -A proposta 
do Senador Carlos Chiarelli poderia ser fundida, 
para usar um termo da moda na Constituinte, 
com a propo$ta do Senador Chagas Rodrigues. 
S. Ex' pede, também, que 5e' faça uma relação 
desses últimos dnco anos, não só as atuais, quem 
são os sócios, quais são as concessionárias, mas 
que também quais foram as concessões nesses 
últimos cinco anos. 

O SR. JUTAHY MAGAL~- Senador, pen­
so que se formos pedir os nomes dos s&:ios, 
já poderemos ter de todas, as datas de cada 
concessão. Pode vir junto corn a contribuição da 
concessão. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - O decreto 
da concessão não especifica quais são os s&:ios. 

Queria dizer que a Assessoria, no que se refere 
a essa concessão, já pode prestar serviço, até 
porque é preciso cruzar ou checar as informações 
que vêm do Ministério com as informações da 
própria Assesooria. A Assessoria poderia fazer um 
levantamento no Dlárlo Oftdal desses últimos 
cinco anos, que na página dc;, Ministério das Co­
munic:ações dá as concessões. 

Infelizmente, nesses últimos meses, todos os 
dias há levas e levas de concessões. Quer dizer, 
nunca se viu tanta concessão como as que estão 
ocorrendo ultimamente. Então, pediria que fun­
dissem as duas propostas e que, ao mesmo tem· 
po pedissem a Assessoria para, paralelamente às 
informações que virão do Ministério, fizesse esse 
levantamento no próprio Diário Oftdal da União. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a pi:lJ.avra ao eminente Senador Mauricio 
correa. 

O SR. MAURÍOO CORR~- Sr. Presidente, 
só quero clarificar a mínha posição_ 

U hoje, no Jomal do Bntsll, os dados f()ram 
complemenmdos aqui pelas observações trillidas 
pelos hOnrados Senadores: o Senador Mansueto 
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de Lavor fez aqui acusações graves quando usou 
da palavra sobre o comprometimento do Ministro 
das Comunicações, e parece de uma passividade 
inexplicável se não tomarmos algumas providên­
cias. A argumentação de que existe uma CP1 espe­
cífica para esse fato, no meu entender não invia­
biliza que iniciemos aqui levantamentos. O que 
não pode continuar é essa sittJação grave. 

O Senador Mansueto de Lavor citou nomes, 
indusive ocaso de Deputado que recebeu telegra­
ma. Quer dizer, é uma situação séria, gravíssima, 
e me parece que não podemos ficar passivos 
diante disso. 

Agora, se V. Ex' e o Plenário concordarem de 
que providências sejam tomadas agora. no sen­
tido da coleta de dados para formar um dossiê, 
para iniciar um processo, tudo bem. O que me 
deixa extremamente incômodo. até constrangido 
de estar aqui é se uma providênci,a não for toma~ 
da, Sr. Presidente. É só isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. 

A Presidência vai colocar em votação a solicita~ 
ção do eminente Senador Carlos Chiarelli com 
o prazo elastecido a cinco anos, proposto pelo 
Senador Chagas Rodrigues, nos termos da exp~ 
sição feita pelo eminente Senador Mansueto de 
Lavor. 

Em votaçáo. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pa!JSil.} 
Aprovado. 
Está aprovado esse envio. E, ainda diria mais: 

creio que o•Plenário, nas linhas do que deferiu 
a M.esa, concordará que, alguma coisa que seja 
wn acréscimo, eventualmente, venha nos acudir 
no curso da follllu1ação desse expediente, possa 
ser feito. Evidentemente, o próprio Senador Car· 
los Chiarelli poderá querer acrescer a1guma coisa 
nessa linha de coleta de dados, para que tomemos 
decisões subseqüentes. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A preocu­
pação que tenho, Sr. Presidente, é que façamos 
com a maior objetividade, com a maior presteza, 
para que de pronto tenhamos, no menor prazo 
possível, esse quadro informativo, porqlle penso 
que isto é de uma importância fundamental. Não 
podemos ficar na expectativa de uma informação 
daqui a quinze ou vinte dias. O Dente! pode dar 
esse dado na hora. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E ainda solicitando um prazo para resposta, e 
até dizendo porquê. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Gostaria, 
apenas, de fazer uma sugestão relativamente à 
proposta subseqüente. Na verdade, temos uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito específica so­
bre a matéria. 

Não seria de bom alvitre - para também não 
se dar a idéia de que há uma desconexão, um 
desajuste, um descompasso na Casa- um con­
tato do Presidente da Comissão, por recomen­
dação do Plenário, com o Presidente dâ outra 
Comissão Parlamentar de Inquérito? 

Em face de todos esses episódios, que se agu­
diiam cada vez mais, esse contato visaria a evitar 
que saiamos da prioridade que estabel~cemos 
e que é o intuito básico desta Comissão-e, saJtan­
do sobre os fatos, criar uma simultaneidade, para 
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a qua1 acho até que náo há uma estrutura; regi­
mentalmente, criaria uma dificuldade muitO gran~ 
de. N.é porque seria recomendável, já que esta~ 
mos claramente mobilizados em termos de uma 
reaçáo contra esse fato, com urna justa indigna­
ção, que seja a outra Comissão que tome a termo 
o depoimento. Nesse caso, sugeriríamos ou enca~ 
receriamos à C?l com especifica destinação de 
tratar essa matéria, que providenciasse, de Ime­
diato, o que aqui se disse, a tomada de depoi­
mento, no caso do Sr. Ministro, seja feita na outra 
Comissão. Para nós tanto faz que S. Ex" seja ouvi­
do aqui ou lá. 

O Senador Jutahy Magalhães 11alança a cabeça. 
Se, aqui, colocarmos o assunto em segundo lugar 
na lista de prioridades, teremos oportunidade de 
ouvir, também. Não nos esqueçamos de que, em 
qualquer CPI, todo e qualquer Senador tem direito 
.a participar interpelando. 

O SR. CHAGAS RODRIGOES- Poderiamos 
pedir o material existente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Levanto 
essa questão apenas para evitar que se convoque 
lá e aqui para o mesmo dia e para assuntos simi~ 
lares. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Comissão poderia, nessa linha, enviar esse ex· 
pediente. V. EX' propõe que se mantenha contato 
e que a o~a Comissão ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Para ser 
mais objetivo, pediria que V. Ele~' examinasse, regi· 
mentalmente, com Assessoria, se há possibilidade 
de fazer uma sessão conjunta e de que eles to­
mem depoimentos, e como fazer para que se 
tenha esse depoimento com a prestet.a e com 
a eficácia necessárias. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnódo l'orrelra)­
Se o Plenário deixar isso à consideração da Presi­
dência, esta tomará as providêndas hoje, que se­
rão materializadas num expediente com o destino 
que tiver. 

Com a pa1avra o eminente Senador Affonso 
Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, 
ficou uma dúvida no meu espírito. Temas de: pedir 
todas essas informações do Dente!. Haverá uma 
re\ação àe centenas ou milhares, porque }lá um 
pletora hoje de concessões de rádio, se pulverizou 
tudo isso, não se sabe se é bom ou ruim, afina1, 
muitos estão recebendo concessões. 

Falou bem o nosso Relator, Senador Carlos 
Chiarelli. O problema não é dar uma concessão. 
Sabemos que o critério é absolutamente subjetivo ' 
e, não objetivo, pois ninguém ganha de ninguém, · 
a decisão é uma decisão norma)mente po\í'cica. 
A questãO é saber que se alguém está interme­
diando e recebendo numerário e levando vanta­
gens ~:om essas concessões. 

É o mesmo problema que discutimos da outra , 
vez a respeito das informações dadas pelo Minis­
tro Antônio Carlos Magalhães. S. Ex* informou· 
ao Presidente José Sarney, por carta, que poderia · 
incriminar· seis Parlamentares da Oposição na 
venda Uegal de concessões de rádio e de televisão. 
Pergunto: não vamos pedir que a Casa Civil nos 
mande essa carta? 

O SR. J(ITAHY MAGALHÃES -Ontem, uma 
estação de rádio ou televisão noticiou uma decla~ 

ração de que a carta já estava aqui e não tinha 
sido lida para se esconder a verdade. A carta não 
chegou ainda aqui, mas já foi enviada. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, 
então, a minha dúvida é essa. Vamos pedir as 
informações que são normais. O importante para 
nós é saber quem está intermediando e vendendo 
concessões. Essa carta precisa chegar aqui na 
CP!. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
S. EX' se referiu a essa carta, mas ela ainda náo 
chegou. 

A. pedido da Presidência, a Assessoria reme­
morou agora o que consta de dois artigos irflpor­
tantes do Regimento Interno do Senado Federal. 

Diz o art. 131: 

"O estudo de qualquer matéria poderá ser 
feito em reunião conjunta de duas ou mais 
Comissões, por iniciativa de qualquer delas, 
aceita pelas demais, sob a direção do Presi­
dente mais idoso." 

Esta seria uma alternativa. Mas a alternativa que 
a Presidência sugere ao Plenário seria a do art. 
173: 

"No exercício das suas atribuições, a Co­
missão poderá detenninar as diJigêndas que 
reputar necessárias, requerer ao Plenário a 
convocação de Ministros de Estado, ... " 

Isto é com o objetivo de trazer o Ministro de 
Estado à Comissão. Mas também pode ser ertterr 
dido como um expediente da Comissão ao Plenâ­
rio, para que este ouça o Sr. Ministro das Comu­
nicações. 

Tiraríamos do âmbito desta Comissão o assun­
to específico do Ministério das Comunicações e 
o Ievariamos para o Plenário, onde o Sr. Ministro 
seria ouvido pelos Srs. Senadores, por solicitação 
desta Comissão, para um assunto que é lateral 
ao grande objebVo dela, que é a intermediação 
de verbas. 

Tenho a impressão de que esta seria a grande -
solução, a postulação desta Comissão ao Plefl&. 
rio, interpretando, deste modo, o texto do Regi~ 
menta. faríamos um expediente ao Plenário, que 
votaria se convocaria ou não o Sr. Ministro das 
Comunicações. E aí, fora da órbita desta Comis­
são, o Sr. Ministro seria ouvido pelo Plenário. 

Esta é a proposta que a Presidência faz ao Ple­
nário. 

O SR. CHAGAS RODRIGOES - Vou deixar 
bem claro: são dois pedidos. Queremos saber 
as concessões que foram feitas e qUais as entida­
des beneficiadas. E também poderemos acres­
centar esse novo assunto: que o Ministro informe 
sobre transferências ilegais e concessões. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a)­
Quando à questão da substância do ofício, se 
V. EX" tiver mais alguma sugestão, será formulada. 

Como se trata de assunto delegado à Presi· 
dência, ela tomará providências, seja no contato 
com a CP\ que existe, seja no contato com o 
Plenário. Isso poderia ser decidido aqui: se a Co­
missão entende que S. EX' pode ser convocado 
pelo Plenário. ela poderá decidir, aqui e agora,. 
o envio de um expediente ao Plenário do Senado 
Federal, para que o PJenário ouvisse o Sr. Mirustro. 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
primeiro precisamos ter conhecimento desses d~ 
dos, para depois procedermos à requisição. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreiro)­
Então não hâ mais o que votar. A Presidência 
pede vênia e vai passar a um outro assunto, por­
que temos que entrar no assunto da reunião: são 
três juízos de admissibilidade. 

O SR. RELATOR (carlos ChiareUi)- Sr. Presl-, 
dente, com a devida vênia, pondero que há no 
Plenário um requerimento tratando desta matéria, 
que não foi até agora votado porque há sempre 
pedido de verificação. Acho que seria prejudicado 
se no decurso do ofi:::ío que vai ser expedido, 
que terá que ser respondido com presteza, V. Ex!'· 
conversasse com o Presidente da outra Comissão, 
e utilizando esse dispositivO regimental ficasse em 
condições de, tão pronto chegasse a resposta, 
dentro de uma semana, fazermos uma reunião 
conjunta, e aí não serta necessário ouvinnos o 
Plenário qe~ Comissão. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para um esclarecimento. 
(Assentimento da Presidência). A CPJ destinada 
a apurar política de concessões de emissor'lS de 
rádio e televisão, em todo o País irregularidades 
ocorridas no Ministêrio das Comunicações, ê pre­
sidida pelo Senador Marcondes Gadelha: o Vice­
Presidente é o Senador Mário Maia; o Relator é 
o Senador Wilson Martins, e um dos membros 
titulares desta Comissão é o üustre colega Sena­
dor Chagas Rodrigues. 

Peço a V. Ex' que combine com o S'enador 
Chagas Rodrigues para ser o intermediador, para 
sabermos como é possíve1 trabalharmos em con­
junto. Creio que seria um ato de respeito aos 
companheiros, membros daquela Comissão e 
aos seus objetivos, passarmos por c:ima. Mas isso 
seria o caso de agilizar. Neste ponto, concordo 
com o Senador Maurício Corrêa, mas sem pertur­
bar as nossas metas já estabelkidas e já iniciadas. 

O SR. PRESIDEt'ITE (José Ignácio Ferreira)­
Este, sobretudo, o grande objetivo nosso: cuidar 
da: intermediação de verbas federais. 

De modo que a Presidência, diante disso, vai 
colocar essas questões que foram objeto de uma 
reunião e que teria sido mais rápida se não tivesse 
havido esses fatos que mereceram a preocupação 
e as re8exões de todos nós. 

Com relação às reuniões da CPI, é evidente 
que o fato de a Constituinte não mais ter trabalhos 
pela manhã vai-nos permitir afterar aquela nossa 
pretensão inicial de nos· reunirmos às terças e 
quintas. Podemos, quando necessário, ter reu­
niões quase diárias. Tenho a impressão de que 
isso interessa a todos e aos objetivos da comissão. 

Està o Senador Mendes Canale a questão do 
Juizo de admissibilidade sobre o caso dos heli· 
cópteros. V. Ex" tem condições de emitir o juízo, 
eminente senador? 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presklente, 
pediria mais um prazo. Quero, inclusive, dar ciên· 
cia, já que foi· provocado o assunto, de que fui 
espontaneamente procurado pela Assessoria do 
Ministro do Exército e, depois, diretamente pelo 
Sr. Ministro, através de um telefonema provocado 
peJo seu assessor, quando S. ~se colocou intei­
ramente à minha disposição, como relator, para 
que aqui viesse o coronel encarregado da licita-
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ção, a fun de prestar os esclarecimentos que se 
julgassem necessárioos. Tive a oportunidade de 
dizer quão louvável é a atitude adotada pelo Sr. 
Ministro do Exêtcito, e que sirva de exemp}o a 
outros ministros. S. ~ vem, espontaneamente, 
colocar·se à disposição, numa forma até anteci­
pada da lisura com que julga e sente ter sido 
promovida essa licitação. Assim, gostaria, se pos­
sível, que me fossem concedidos mais alguns 
dias para que e1..1 pudesse trazer à consideração 
da Casa o estud() que estamos fazendo. 

O SR.PRESIDEt'ITE (José Ignácio Ferreira) -
Pois não. A Presidência indaga do eminente Sena­
dor Jutahy Magalhães se tem condições de mani­
festar-se sobre o caso da CAESB. 

O SR. JUTAHY MAGALH.ÃES -Tenho. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. EX' tem a paléWra. 

O SR. JUTAHY MAGALH.ÃES -Sr. Presidente, 
havia uma solicitação do Senador Mauricio Corrêa 
à Assessoria, a respeito da constituciona1idade e 
legalidade do Ato da Comissão de lnquérito, cria­
da pelo Senado, e se teriamos condições de exa­
minar, na comissão, a questão da CAESB. Tendo 
conhecimento da resposta, do parecer da asses­
soria e transmitida ao Senador Maurício Corrêa, 
resposta à consulta que foi feita pelo Dr. Alaor, 
membro da no$Sa assessoria, inclusive aqui na 
Comissão Parlamentar de Inquérito, subscrevo es­
sa infonnação & respeito da questão e passo a 
lê-la: 

Dúvida não pode haver sobre a constitucio­
nalidade e a legalidade do ato da Comissão de 
Inquérito, criada pelo Senado Federal, com a fina­
lidade de investigar irregularidades ocortídas ou 
ocorrentes na administração pública da União e 
de estender suas investigações à administração 
do Distrito Federal. 

Em muitos pontos a Constituição vigente se 
refere à competência do Senado relativamente 
à vida administrativa do Distrito Federal. Porém, 
basta, para car&cterizâ·la, a norma do inciso V 
do art. 42, que diz: 

"Art. 42. tompete privativamente ao Sena­
do Federal: 

V -legislar para o Distrito Federal, segun­
do o disposto no§ }9 do artigo 17, e nele 
exercer a fiscalização financeira e orçamen­
tária, com o auxílio do respectivo Tribunal 
de Contas" 

Tem, poi$, o Senado Federa1 competência: 
a)· para legislar para o Distrito Federal; 
b) para nele exercer a fiscalização fman­

ceira e orçamentária, com o auxíJio do T ribu­
nal de Contas respectivo." 

Dada a n~za do Poder Legislativo, do Con­
gresso Nacional, do Parlamento, bastaria que a 
lei fundamental atribuísse ao Senado Federal 
competência legislativa para o Distrito Federal, 
para que o Senado ficasse completamente inves­
tido de poder e competência de fiscalizar e con­
trolar os atos do Governo da Capital da República. 
Isso porque, na competência legislativa, na natu­
reza do poder de legislar, insito está o poder de 
fiscalizar. 

Escrevendb sobre Comissões Parlamentares 
de lnquêrito, Wilson Accioli, no seu lívro'1nstitui­
ções de Direito Constitucional" (Forense, Rio de 

Janeiro, 1978, 1• edição, (pág. 282) nos pco>(a 
umas informações históricas e jurídicas suma­
mente valiosas. Diz ele: "Desde que os Parlamen­
tos começaram a se estruturar e a pôr em funcicr 
namento seus mecanismos internos- e o da Ingla­
terra é o modelo mais antigo ~ surgiu, concomi­
tantemente, o princípio inerente à sua fiscaJização 
em relação aos outros poderes do Estado. Estabe­
leceu-se, desde Jogo, que a vigilância do Parla­
mento se erigiria no elemento fundamental de 
seu melhor desempenho. 

Traduzindo, com perfeito descortino, o alcance 
dessa projeção, desse Pitt, na Câmara dos Co­
muns, em 1742: "Nós somos chamados o Grande 
Inquérito da Nação, e como tal é nosso dever 
investigar em cada escalão da administração pú· 
blica, seja no estrangeiro ou dentro da Nação, 
para observar que nada tenha sido erradamente 
realizado". 

Traçava, nessa época, o grande parlamentar 
inglês, um esboço do que concebia como o vercls.· 
deira papel do Legislativo: o de investigar e prover 
para que a administração pública bem desenvol­
vesse suas atividades". 

Citado também por Wilson Accioli (no mesmo 
livro, na pág. 283), Schwartz acentuou: "Sem dúvi· 
da, poucos aspectos da autoridade congressional 
têm recebido mais atenção pública do que o po­
der de investigação. As vezes, na verdade, é como 
se o principal papel do Congresso fosse o que, 
em certa oportunidade, William Pítt, o Moço, de­
signou como o Grande fnquérito da Nação. Desde 
a Segunda Guerra Mundial, no mínimo, o con-­
gressista como inquisidor parece que se sobrepôs 
ao congressista como legislador. Dificilmente po­
de ser negada que o poder de inquirir é uma 
ajuda essencial à função legis1ativa." 

Não pudesse o Senado Federal exercer, tam­
bém mediante o trabalho de comissões de inqué­
rito, fiscalização financeira, orçamentária e, por~ 
tanto, num sentido abrangente, administrativa, so­
bre o Governo do Distrito Federal, estaria esse 
governo completamente à margem de qualquer 
fiscalização. Que outro órgão a poderia fazer, se­
não o Senado? 

A Comissão de Inquérito do Senado, criada e 
instalada para investigar irregularidades que ha­
jam ocorrido nas liberações de verbas por parte 
da Secretaria de Planejamento (seplan} da Presi­
dência da República, pode, portanto, sem receio 
e risco de ressair do campo da ação constitucional 
e juridicamente permitida, dirigir a sua atenção 
investigatória para a Admínístração do Distrito Fe­
deral. 

[sso quanto ao aspecto da legalidade. No entan­
to, considero Sr. Presidente, que temos, no Sena­
do, uma Comissão tratando também desse as­
sunto. Não é uma Comissão Parlamentar de In­
quérito; é uma Comissão que é, parece, da própria 
Comissão do Distrito Federal, subcomissão deter~ 
minada para este assunto. 

Enquanto essa Comissão está em investigação 
- e se nós considerarmos que ainda temos ou­
tros assuntos a tratar, antes de pensarmos em 
conceder prioridades a esta poderíamos tomar 
informações, na outra Comissão, a respeito do 
andamento dos trabalhos e, se o resultado desses 
trabalhos, no determinadO momento em qu"e pu­
déssemos estabelecer a prioridade, aqui não fosse 
considerado suficiente, traríamos, então, para o 
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seio desta Comissão qualquer problema a res­
peito desse assunto. 

Acho que, inicialmente, deveremos encaminhar 
o assunto junto à outra Comissão e dentro de 
nossas prioridades. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente! Então, a conclusão do Senador 
Jutahy Magalhães é que. em princípio, é admis­
sível. fiCando dentro das linhas já traçadas para 
exame subseqüente da Comissão. Enquanto isso, 
contudo, já se poderia fazer o encaminhamento 
dessas peças à Comissão existente no Senado, 
para algum exame, sem prejuízo de exame poste­
rior, se e quando viesse a ser feito por esta Co­
missão. 

Tem a palavra o nobre Senador Mansueto de 
Lavor. (Pausa.). 

Tem a palavra o nobre Senador Maurício Cor­
rêa. 

O SR. MAURfCIO CORR& - Sr. Presidente, 
a situação em que se encontra o expediente, na 
Comissão do Distrito Federal, é do pleno conheci­
mento de todos e, inclusive, os elementos envia­
dos ao Senador Jutahy Magalhães são marcos 
nesse sentido. Fui o Relator. os Senadores Pom­
peu de Sousa e Mansueto de Lavor acompanha­
ram o relatório, e houve o voto contrário do Sena­
dor Edison Lobão. A situação está parada já há 
uns três meses, exatamente nesse patamar; não 
houve progresso. 

Estou de acordo com as ponderações do Rela­
tor designado para examinar esse caso, desde 
que não haja um espaço muito grande; dá-se 
uma tolerância de um ou dois meses. A Comissão 
do Distrito Federa1 não se reúne, o qu·e já é uma 
situação grave, no ângulo da minha interpretação. 
Assim, eu concordaria plenamente em esperar 
uns dois meses. Estender mais - parece-me -
perderia o sentido. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Veja V. Ex' que não se tem como balizar nem 
corno definir se vamos ter esse assunto em segun­
do lugar. É tudo tão aleatório e colocado com 
ta1 grau de incerteza que, talvez, sendo urgente, 
va1esse até uma postUlação específica ao Plenário 
do Senado, para efeito de criação de uma Comis­
são para isso; digo numa CPI. 

O SR. MAURfCIO CORR& - Já existe urna 
subcomissão que se reuniu lil na Comissão do 
Distrito Federal, mas que paralisou. E pelo parecer 
lido aqui não há nenhum conflito entre esta Co­
missão e aquela subcomissão. Esta comissão po­
de avocar e decidir; basta querer. O Senador Juta­
hy Magalhães propõe que se aguarde um pouco. 

OSR.JUfAHYMAGALHÃES-Temos, primei· 
ro, que ver a questão da prioridade, no plenário 
desta CPI. Em segundo lugar, enquanto não for 
estabelecida a prioridade para essa questão, preci· 
samos entrar em contato com a outra Comissão 
para vermos o andamento do processo e a neces· 
sidade de agilizar ou não essa questão de se esta· 
belecer a prioridade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
De quaJquer modo, as conclusões do eminente 
Senador Jutahy Magalhães continuam em discus­
são. 

Com a palavra o eminente Relator. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Em pri­
meiro lugar, gostaria de dizer que concordo com 
o parecer do Relator ad hoc. Acho que, é preciso 
ficar sacramentada, pela Comissão, a questão ini­
cial em que ele responde à: consulta feita, isto 
é, se matéria pertinente ao Distrito Federal é passí­
vel de análise peJa CPl Precisaríamos referendar 
ou não esse item inicial. 

Com relação a esse processo, também no sen­
tido de tomar mais prático, já que é uma subco­
missão na Comissão do Oisbito Federal- a sub­
comissão funciona na Comissão do Distrito Fede­
ral - que está tratando do assunto, ouvimos do 
Senador Mauricio Corrêa, que foi quem tomou 
a iniciativa de levantar a questão aqui, a discussão 
de que um determinado prazo, que não é tão 
curto, ainda que não seja infinito. seria perfeita­
mente capaz de ser dado, sem maiores perturba­
ções. Acho que devemos desburocratizar esse 
processo. 

Quem é Presidente dessa subcomissão? O Se­
nador Pompeu de Sousa? Seria o caso do Presi­
dente da nossa Comissão ou o Relator ad hoc 
do assunto conversar com o Senador Pompeu 
de Sousa e saber de S. Ex" quais os próximos 
passos; em que prazo pode ter uma definição, 
ou se ele está absolutamente inviabilizado de con­
tinuar. Quer dizer, se a Comissão vai ficar parada 
ad lnftnltum. Com essa informação se comple­
menta, já não mais em termos de matéria regi­
mental, de consultas jurídicas mas em termos 
práticos, dando a informação de que a Comissão 
não vai funcionar, porque tem obstruções inven­
cíveis. Nesse caso ou definimos sobre a prioridade 
ou, definitivamente, comunicamos ao Plenário, o 
que é uma outra questão. De maneira que, antes 
de mais nada, é preciso saber se no prazo de 
um mês daremos andamento, e chegaremos a 
uma conclusão. Assim, o assunto está resolvido, 
porque esse prazo satisfaz ao nobre Senador Mau­
ricio Corrêa. 

O SR. MAURfCIO CORR& - Sr. Presidente, 
estou de pleno acordo com essa sugestão, se 
o Relator Jutahy Magalhães concordar com a soli­
citação do Senador Pompeu de Souza sobre a 
possibilidade ou não de um prazo para terminar 
o assunto. Se S. & tiver de acordo, eu também 
estou. 

O SJt PRESIDEf'ITE (José lgnácio Ferreira)­
Tenho a impressão de que se poderia colocar, 
diante do parecer oferecido pelo eminente Sena· 
dor Jutahy Magalhães, que nós delegariamos S. 
Ex" o poder para essa missão junto ao eminente 
Senador Pompeu de Sousa. com vistas a esses 
objetivos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Nós decidimos essa tese nos parâmetros: o 

Distrito Federal e aquilo que for parcial ou total~ 
mente federal é pertinente à Comissão. S6 iriamos 
fazer as adequações com esse juízo de admissi· 
bilidade, à vista dos parâmetros. 

A questão do eminente Senador Mansueto de 
Lavor é sobre aquele telex referente ao Ministro 
do DesenvoMmento e da Reforma Agrária. 

V. Ex" tem a palavra. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Não teria 
nenhuma dificuldade em apresentar hoje o pare~ 
cer, mas peço o adiamento por mais três dias, 
comprometendo-me a entregá~Jo no correr desta 
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semana, primeiro, porque o denunciante apre­
senta cinco itens, quatro dos quais precisos, fatos 
Concretos, e um imprecioso. Como precisava 
conversar com V. Ex' deste sexta-feira passado 
eu o venho procurando através de contato telefô­
nico sem encontrá-lo. Possivelmente ao meio-dia 
deixei·o em seu escritório para termos urna con· 
versa, para que ele precisasse esse item cinco. 
Em segundo lugar, ficou acertado também, para 
hoje à tarde, manter uma conversa com o Presi· 
dente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Pará, só para complementar algumas informa­
ções. 

Nesse sentido, eu pediria mais um adiamento, 
até porque mais três dias não prejudicam em 
nada os trabalhos desta CPI. 

O SR. PRESIDENTE (José Agrário Ferreira)­
Presidência deseja também comunicar, diante ... 

O SR. AFFONSO C/IMARGO- Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Agrário Ferreira)­
Pois não! 

O SR. AFFONSO C/IMARGO - Como esta­
mos nessa linha achei·a muito importante - de­
fruida pelo nosso Relator e é nossa intenção sair 
dos formalismos, das burocracias e dos constran­
gimentos, ou seja, procurar resolvê-los de ma· 
neira eficaz - eu queria abordar aqui o assunto 
relativo àquele pronunciamento do Dalton Cana­
brava. Dentro da linha colocada aqui, se o Plenário 
concordar, encaminharíamos aquele expediente 
à CPI das concessões, que basicamente vai pedir 
a requisição de um tape. E se o Plenário também 
concordar eu mesmo posso conversar com o Se-­
nador Marcondes Gadelha e pedir a S. Ex' que 
requisite o tape. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não vamos ter formalismos. V. Ex', de oficio, to­
mará as providências. 

A Presidência quer comunicar que, diante da 
autorização do Plenário, cancelou, na última reu­
nião, o auscultamento do Sr. Michal Gartenkrant, 
que seria ouvido subseqüentemente ao depoi­
mento do Sr. Romeu T uma. A partir dali, em con-­
versa que teve com ele, colocou o fato de que, 
no sábado, seguiria para os Estados Unidos e 
estaria de volta na quinta-feira, quando chegaria 
pela manhã ou pela madrugada, o qUe lhe permi­
tiria na quinta-feira à tarde estar em Brasma para 
poder prestar esclarecimentos. É até possível que 
se fizermos a reunião na quinta-feira de manhã 
ele possa estar. Parece-me que, inclusive em face 
do que a própria Presidência avençou com ele 
para que estivesse aqui na quinta-feira à tarde, 
sem se ter certeza de horário após a Constituinte 
- estamos correndó o risco de ele chegar e não 
ter concUções de estar aqui às 9 horas e 30 minu­
tos, hora de começarmos a reunião. 

Então, sem embargo da possibilidaQe de to­
marmos o depoimento dele na própria quinta­
feira, se ele estiver presente pela manhã, e como 
faremos a reunião pela manhã, já com hora certa, 
sem os condicionamentos que tínhamos com a 
Constituinte, paréce-me que deveriam os traçar os 
outros nomes que podem ser ouvidos. 

A Presidência aproveita para solicitar do Plená­
rio a sugestão com relação a esses nomes. Coloca 
os nomes dos Srs. Sérgio Menin Teixeira de Sou­
za, Alencar Guimarães, Antônio Augusto dos Reis 
Veloso, da Sarem, Lúcio Veríssimo, exõefe de 
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Gabinete do ex-Ministro do Planejamento, e os 
nomes que o Plenário queria indicar. Na verdade, 
na quinta-feira, teremos, em hora certa, reunião 
da Comissão. Subseqüentemente faremos mais 
amiudadamente essas reuniões. 

O SR. MAUR[CIO CORRIÕ:A - Sr. Presidente, 
apenas uma ínfonnação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãoio Ferreira)-
V. ~ tem a palavra. 

O SR. MAURfao CORR& -V. EJr vai mar<ar 
tantas reuniões quantas forem necessárias. Eu 
só pediria, se fosse possível, diligenciar junto ao 
Senado para não haver coincidência entre even­
tuais sessões do Senado e a nossa. 

O SR. PRESIDENTE (José lgná<:io Ferreira)­
Somos os últimos. Estamos condicionados à 
Constituinte que, por sinal, condidona o Senado, 
nos condicionando duas vezes. É muito difícil, 
e é certamente nesse clima que estamos levando 
esses trabalhos com a compreensão e a contri­
buição de todos. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Eu só 
queria dar uma informação ao Presidente e a to­
dos nós: o pacote fiScal está com a sua votação 
prevista para amanhã à noite. O Presidente da 
Constituinte encerrará uma hora antes a sessão 
- provavelmente às 19 horas - transferindo a 
presidência dos trabalhos ao Senador Humberto 
Lucena, o Congresso passará a funcionar e terá 
como tema a votação dessa matéria. 

O próprio Senador Humberto Lucena, em prin­
cípio, acertou que, se amanhã, por qualquer cir­
cunstância, não houver número suficiente, S. Er 
reservará a sessão de quinta-feira de manhã -
que está disponível para o Congresso e para o 
Senado- para uma segunda chamada com rela­
ção ao pacote. 

Apenas queria salientar este fato para o Presi­
dente da Comissão, com relação à manhã de 
quinta-feira, que poderá ser usada, se não houver 
quorum suficiente na quarta-feira de noite para 
a votação, pelo Congresso, do pacote fiscal, o 
que, evidentemente, prejudicaria os trabalhos da 
Comissão, posto que estaremos todos convoca­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Se isto vier a ocorrer, não poderemos realizar es­
ses trabalhos e os realizaremos na quinta-feira 
após a Constituinte 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, gos­
taria de fazer urna ponderação a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira)­
Pois não, V. EX tem a palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O depoimento do 
ex-Secretário-Geral é fundamental e de suma im­
portância. Se ele vai chegar no Brasil na quinta­
feira pela manhã, evidentemente que não irá de­
por. Gostaria que V. Ex' determinasse que na sex­
ta-feira à tarde esse ex~Secretário-Geraf fosse ou­
vido, pois não poderia ir pela madrugada. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí) -Eu con­
cordaria. 

O SR. MAURfciO CORRIÔA - Com essa deci· 
são da Mesa da Constituinte, as sessões serão 
só à tarde? 

O SR. fT AMAR FRANCO - Não. Pelo que o 
Presidente falou, as sessões serão de segunda 
a domingo à tarde. 

O SR. MAURIOO CORRIÔA- Então, sexta-feira 
de manhã. 

O SR. MANsaETO DE lAVOR- Não. Sexta­
feira acabou, agora é à tarde. 

O SR. fT AMAR FRANCO - Eu ouvi antes, a 
não ser que eles tenham aherado hoje, estou di· 
zendo ao Senador Carlos Chiarem. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -V. EJr 
tem razão, porque nesta semana, inclusive, está 
convocado para sábado e domingo e, conseqüen­
temente, sexta-feira a sessão deverá ser à tarde. 
Nós estaremos Jivres pela manhã. 

OSR.ITAMARFRANCO-Ouviríamosoex·Di· 
retor, já confirmado, se o Plenário aprovar, é evi­
dente, e o ex-Secretário-Geral na sexta·feira pela 
manhã. Se não houver a sessão do Congresso, 
já podeóamos determinar a convocação de uma 
outra pessoa, dentro da relação que V.~ apre­
sentou. 

O que estamos ouvindo aqui é que precisamos 
agilízar os trabalhos, não vamos ouvir o Ministro 
da Comunicação, não vamos ouvir o fulano, mas 
nós temos que agilizar os nossos trabalhos. Vão 
haver sessões do Senado e os Senadores não 
poderão estar aqui. Então, quinta-feira pela ma· 
nhã, não havendo a sessão do Congresso que 
tratará do pacote fiscal, acho que a Comissão 
precisa fazer a reunião, precisa convocar. Temos 
vários nomes aqui, ditos pelo Presidente: o Dr. 
Sérgjo Teixeira, o Sr. Alencar Guimarães, que o 
prefeito nomeou várias vezes em seu depoimento, 
o prefeito de Va1ença; Antônio dos Reis Veloso, 
o Sr. Lúcio Veríssimo. A própria Polícia Federal, 
por exemplo, ainda não ouviu o Sr. Alencar Gui· 
marães, que foi a todo o momento citado pelo 
Prefeito. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, 
eu pediria a palavra para uma proposta. 

O SR. fT AMAR FRANCO- Eu só queria terrni· 
nar. A proposta era fJXaT na sexta-feira pela manhã, 
começando mais cedo os nossos trabalhos, e às 
9 horas nós ouviríamos o ex-5ecretár:icrGeral. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira)­
Perfeitamente. O Plenário tem alguma objeção? 
(Pausa.) 

Então, sexta-feira, às 9 horas da manhã. 
Além disso, na quinta-feira nós .temos o Sr. 

Sérgio Menin Teixeira de Sousa, Alencar Guima­
rães ou o Lúcio Veríssímo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' tem a palavra. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - A<redito que 
seria conveniente que os Srs. Sérgio Teixeira de 
Sousa e Alencar Guimarães fossem convocados 
para a mesma reunião. Naturalmente não presta­
riam depoimentos juntos, porque facilitaria o en­
contro de contradições em suas declarações -
porque, um presta dedaração e o outro não parti· 
cipa dela. Vamos ter que contrapor as infonna· 
ções de um contra as tnformações dos outros. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- (Fora do micro­
fone.) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnã<io Ferreira)­
Todos os fatos que nos surpreenderem motivarão 
uma adequação nossa, ao que ocorrer. Então, 
temos que fazer essa adequação. Ocorrerá que 
se não tivermos condições pela manhã ou à tarde 
terá que ser após à Constituinte. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Amanhã 
pela manhã o que temos marcado? 

O SR. MAURICIO CORRIÔA - Uma reunião 
nossa, interna. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Mas não se 
consegue convocar em 24 horas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Talvez consiga. Se se decide isso aqui, a única 
coísa que não se pode é afirmar que isto vai ocor­
rer, mas, ao definir~se, avisamos hoje. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Não seria 
mais prático, já que amanhã de manhã não há 
essa possibilidade de conflito e coincidência, uma 
vez que há uma sessão eventual do Congresso, 
aproveitarmos amanhã após a sessão para iniciar­
mos uma reunião e convocarmos um deles ou 
os dois, ou o Sr. Veríssimo, que é um depoente 
indMduaJ, isolado? Então,' a reunião de quinta· 
feira ficaria como reserva técnica, porque esta 
é um pou<:o desagradável Convocar alguém que 
mora no Rio de Janeiro ou em São Paulo para 
vir depor, chegar aqui e não nos reunirmos ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Os Drs. Sérgio 
e Alencar Guimarães ficariam para terça-feira da 
semana que vem. Trazer em 24 horas alguém 
que não mora em BrasUía é difícil/ 

O SR. MAURfOO CORRIÔA-Poderiam os dele­
gar poderes à Presidêncta quanto a conveniência 
de ajustar as datas das reuniões. 

O SR. PRESIDENTE (José !gnãçio Ferreira)­
De qualquer maneira, <:om essa flexibilidade, se 
resolve agora para amanhà de manhã, provavel· 
mente, se ouvir alguém. 

A Presidência está recebendo, neste momento, 
um expediente do Deputado Adolfo Oliveira, en­
caminhando um dossiê, tendo em vista a consta­
tação de irregu1aridades na prestação de contas 
da Prefeitura de Petrópolis, relativamente à verba 
repassada pela União em 1985 e 1986, oonfonne 
consta da resposta da SEAC a requerimento de 
informações de minha autoria, venho encaminhar 
o assunto à CP~ que V. & tão nobre e exemplar­
mente preside. Cordialmente Adolfo Oliveira, Ü· 
der do PL 

A Presidência indaga do Relator a quem distri­
buir? Porque a matéria é municipal. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- O assunto 
é exame específic:o de Petrópolis ou é um dado 
a mais com relação à intermediação de verbas 
da Seplan? 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira)­
Não é específico da Prefeitura. E verba repassada 
pela União em 1985 e 1986, conforme respost~ 
da Seac, a requerimento de informações de mi­
nha autoria. Tenho a impressão de que este é 
um caso que exatamente se adequa ao que se 
decide, e é a nossa Assessoria que vai naturaJ-
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mente providenciar um exame mais aprofundado 
a respeito. 

A Presidência indaga dos Srs. Senadores se 
há alguma questão ainda a ser colocada. (Paíl!la.) 

A Presidência também recebeu, agora, inclusive 
das mãos do Senador Carlos Chiarelli, uma de~ 
núncia de corrupção na Funai. É um expediente 
assinado pt;~r David de Oliveira, Uder do Movi~ 
mente Pró--lndio, e Durva1 Silva Moisés, Lider do 
Movimento lndigenista Brasileiro. É um acervo 
de peças da Funai. Segundo eles, conteria a cor­
rupção, a omissão, o abuso de poder, o desres· 
peito às autoridades. Parece-me alguma coisa fei· 
ta um pouco apressadamente. De qualquer ma· 
neira, com muitos recortes de jornais e pouca 
documentação! É um exame superficialmente fei· 
to aqui e agora. Na linha do entendimento desta 
Comissão, a Presidência indaga do eminente Re· 
lator qual a sugestão que tem para um Senador 
que deva fazer um juízo de admissibilidade? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É um 
excelente trabalho para o Senador José Paulo Bi· 
sol. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
V. Ex' tem alguma objeção, eminente Senador? 
V. Ex' é o designado para o exame dessa matéria. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Cb.Jero deixar 
registrado aqui uma impressão que faço com o 
maior pesar. Do jelto que as coisas vão indo -
e para nós não é surpreendente -tenho a impres-
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são de que daqui a pouco, por uma questão de 
ordem prática, teremos que propor uma modifi­
cação no regimento da Casa, criando mais um 
comissão pennanente de combate à corrupção. 

O SR. MAURICIO CORRÊA - Pretendo, nesta 
semana ainda, fonnalizar o pedido de abertura 
de sindicância do nosso trabaJho, aqui, na questão 
relativa à Previdência Social. Trarei por escrito 
o expediente para que V. EX" submeta à Casa 
e a designação do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferretra)­
A Presidência aproveita para colocar uma questão 
que acha importante neste finaJ de trabalho. 

(Falha na gTBVaçiio.) 

O SR. RELATOR (Carlos Charelli)- .... afasta 
qualqu~r possibiJidade concreta daquele assunto 
merecer prioridade depois de encerrada investi­
gação sobre a intermediação. Acho que vamos 
ter realmente que tomar uma posição sobre a 
matéria. Entendo a preocupação do Presidente 
porque, no caso, associo-me a ela, de deixar uma 
espécie de vitrina permanente dos assuntos que 
foram motivos. de denúncia, que são divulgados 
pela imprensa e sobre os quais não há nenhum 
manifesto da Comissão e que, com relação a eles, 
podem ficar sendo noticiados durante seis meses. 
Mé o pretexto do denunciado sequer tem possibi· 
lidade de defesa, pois é a pior situação possível; 
é uma denúncia, não há abertura do procedi· 
mento, o sujeito não tem como se defender, e 
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de vez em quando alguém diz aquele caso que 
foi denunciado etc. Acho que tem que haver uma 
possibilidade concreta à luz da informação e do 
parecer preliminar do relatório ad hoc de nos 
manifestarmos. Se não estivermos com dados 
suficientes vamos diz~ ..,k:::w tlil.bt~ 
to, a Comissão não inclui isso no rol. Acho que 
não podemos deixar em aberto para a especu· 
!ação e a interpretação subjetiva de desafetos ou 
até de presunções da própria opinião pública. 
Quando vem agora a informação do Senador 
Mendes CanaJe sobre helicópteros, quando vem 
a informação do Senador Mansueto de Lavor so-­
bre a questão do Mjrad, do Senador José Paulo 
Bisol sobre a Funai, vem, de certa maneira, uma 
análise, uma crítica e um juízo de valor preliminar, 
sobre o qual vamos votar. É de extrema impor· 
tância esse fato. para que não se possa também 
aqui gerar uma fábrica de presunções difama­
tórias, o que seria, a1iás, fazer o que a1guns fazem 
costumeiramente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
A Presidência indaga ao Plenário se tem mais 
algum assunto para tratarmos. (Pausa.} 

A Presidência encerra a presente reunião, e co-­
municará aos eminentes Senadores a próxima 
reunião. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta·se a reunião às 11 horas e 50 
minutos.) 
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